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PÜNTOS DE SDSCPaCION.

Sn Madrid, en la Administración de la Imprenta Nacional, plaza da 
i^ox-dejos (antigua casa de Postas).

Un P rovincias, en todas las Administraciones de Correos.
En P a r í s , C. A. S a a v u d r a ,  r u é  T a i t b o u t ,  núm.  55.
Los ANUNCIOS ¥ s'uscRinoNEs PARA LA Gaceta s6 reciben e n la A d ra i-  

tistracion de la imprenta Nacional ( entrada por la calle de SanlUcardo) 
Í63de las diez de la mañana hasta las tres y media de la tarde todos 
<}$ dias menos los festivos.

Para la venta de obras y e j e m p l a r e s  d e  la G a c e t a  e s t á  a b i e r t o  e l  
Í6 .s pacho de libros desde las d i e z  d e  la  m a ñ a n a  h a s t a  las c u a t r o  d e ' l a  
t a r d e .

La correspomioncia se remitirá franquead con sobre al Sr, Director 
‘‘M la Gaceta b e  íM a d iu b .

GACETA

PRECIOS DE SÜSCRICIGH.

M a d r i d .................................................................

P r o v i n c i a s  , i n c l u s a s  l a s  I s l a s  
B a l e a r e s  y  C a n a r i a s ...................

Por un mes-----
j Por tres meses. 
I Por seis meses. 

Por un año . . .  . 
Por tres meses. 
Por tres meses.

Pesetas

U l t r a m a r .........................................................
E x t r a n j e r o ................................. ..................

El pago de las suscriciones será adelantado.
Los ejemplares sue ltos , atrasados y corrientes, se venden en ei 

despacho de libros á 50 céntimos de peseta cada uno , libres de todo 
descuento.

Las  ̂ reclamaciones por extravío de los ejemplares de la G a c e t a  se 
servirán-á los suscritores dentro de los plazos siguientes :

Madrid , ocho dias.—Provincias , un mes.—Ültramar y extranjsro.. 
tres meses. Pasados estos plazos sólo se servirán al precio de vesú.. 
como ejemplares sueltos.

MADRID.
ü l N i S T E R i O  D E  L k  G U E R R A .

EX TRACTO DE LOS DESPACH OS TELEGRAFICOS RECIBID O S EN  
ESTE MINISTERIO  HASTA LA MADRUGADA DE HOY.

C irasa  j a d a . — El B r ig ad ie r  Carrius llegó á L a  C aro lina  con 
la  colnnina de su m a n d o ,  cubriendo  la  v ia  fé rrea  co n tra  toda 
in ten tona ,  y destacando fuerzas en persecución  de los i n s u r 
rectos de L inares ,  que h ab ían  m arc liado  hac ia  la  S ierra.

El G obernador  m il i ta r  do Málaga p a r t ic ip a  que, con motivo 
de haberse  d ispuesto por el G obernador  civil se estableciese en 
la  p laza  un  puesto  do vigálancia, se h a b la  a lte rado  el orden. 
R oto  el fuego y tomados por las t ropas los b a r r io s  en que los 
sublevados so de fendian ,  quedó com ple tam en te  d o m in a d a  la  
in su rrecc ión .

E n  las  inm ediac iones  de A lh a u r in  el G rande  fué a lcan zad a  
la  pa r t ida  de U ñ a r t e  por u n a  c o lu m n a  de Carab ineros ,  que la 
dispersó, cogiendo dos pris ioneros .

— Los dispersos de M urc ia  se en co n t rab a n  en 
.as iii incdiaeioncs de Orihuela ,  m a rc h an d o  fuerzas p a ra  som e
terlos.

x'ííríGíá 11:5.3̂  l a  " ’ip ja . - - - A lg u n a s  co lum nas de in fan te r ía  y 
i(‘rí,‘!, eii\-iaíias ])or el Capitán  genera l  de aquel distrito, 

n a r c l i a n  en pcrsivMiciou de los insurrectos  que, recliazados en 
Bejar ,  se salieruii al campo. Aquella  población sigue t r a n 
quila .   ̂ ' ■

— U na pa r t id a  rep u b lican a  
so h a  levantado ceiaai de B i lb a o ,  y se e n cam in ab a  al Tal le  
rianaanza. U'vsde San tona  y S an tan d e r  h a n  salido fuerzas en 
su seguimiento .

Gí ni eral Garnindc llegó avor  á B a r  celo-
n a ,  n o  j i a r l i e  
I' nno'ai.

E n  i'i i v - l n  ^

jia g U l U l  ITuVi'

r e i n a  I r a i n iu L l u L

l a d  e x t r

V ! E S I D E N C I A  d e l  c o n s e j o  d e  I I N Í S T B O S

E! defo (‘nandioiilal  dol Ciitudo m i l i t a r  d e  S. i\I. el R e y  
h a  d i r ig n ln  ó. Ontn, B r o a d c i u n a  la  o o m u n ic a c i o n  s ig u ie i i te ;

o E ac n n j .  Sr. :  E l ó l a y o r d o in o  Ainyor do S. j\ í . m e  d ice  lo 
q u e  sin lie:

A c ab o  de r e c ib i r  dol Aíédioo de C á m a r a  el s i g u i e n t e
pariv-:

ranxcmo. S r . : S. ól.  el Hoy (Q,. D. G.) h a  p a s a d o  m u y  
lo c a  la  n o c h e ,  y h a  p iu l ido  e s t a r  l e v a n t a d o  d u r a n t e  se is  
h o r a s .  E n  a t e n c i ó n  á  lo s a t i s f a c to r io  do su  e s tad o ,  y  m ié n -  
íra.s n o  o c u r r a  a lg o  de e x t r a o r d i n a r i o ,  d e ja r é  de  d a r  á  Y. E .  
los p a r te s  d i a r io s  q u e  h a s t a  h o y  h e  t e n i d o  el h o n o r  de  d i 
r i g i r  ;i V. E.»

>'Lo q u e  ten.go el h o n o r  de  t r a s c r i b i r  á  Y. E .  p a r a  s u  
(anioíd m ie n to .

í) Dios g u a r d o  á V. E . m u c h o s  a ñ o s .  R e a l  P a l a c i o  ^ 8  de 
..Noviembre de I d T d . - ^ E s c m o .  S r . = E l  G e n e r a l  Jefe  a c c i 
d e n ta l ,  GÁíiuis G.\m lA T a s s a r a . ^ E xc iuo . S r .  P r e s i d e n t e  
del Consoj<) do b l in i s l ro s .»

L o  q u e  se  a n u n c i a  al p ú b l i c o  p a r a  s u  c o n o c i m ie n to .

.. O O O Q O V O o

r i l i ü S T E R í O  D E  GRACIA Y J U S T IC IA

E x p o s i c i ó n .

S E Ñ O R :  L a  ley  p r o v i s i o n a l  de  18 d e  J u n i o  de  1870  
so b r e  m a t r i m o n i o  c iv i l  e s t a b le c ió  e n  s u  D is p o s ic ió n  g e n e -  
rcd  q u e  el c o n o c im ie n to  y  d e c i s ió n  de  t o d a s  las  c u e s t i o n e s  
á  q u e  d i e r e  r a á r g o n  la o b s e r v a n c i a  de  la  m i s m a  ley  c o r 
r e s p o n d e r á  á la  j u r i s d i c c ió n  c iv i l  o r d i n a r i a ,  s e g ú n  la  f o r 
m a  y  el m o d o  q u e  se  e s t a b l e z c a n  e n  las  ley es  de  E n j u i c i a 
m i e n t o  c iv i l .

E n  v i s t a  de  e s te  p r e c e p to ,  se h a n  s u s c i t a d o  d u d a s  e n  
l a  p r á c t i c a  s o b r e  el p r o c e d i m i e n to  á  q u e  d e b e r i a n  a c o m o 
d a r s e  la s  c a u s a s  de  d iv o r c io  y d e m á s  a s u n t o s  r e f e r e n t e s  á  
la  o b s e r v a n c i a  de  la  c i t a d a  ley, r e s u l t a n d o  la  p a r a l i z a c i ó n  
en  v a r i a s  J u z g a d o s  de  a l g u n a s  d e m a n d a s .  C on  n o t i c i a  de  
es to ,  é i n t e r e s a n d o  d e s v a n e c e r  a q u e l l a s  d u d a s  y  d i c t a r  u n a  
m e d i d a  e n  c u y a  v i r t u d  t e n g a n  c u r s o  la s  i n d i c a d a s  d e m a n 
d a s  y t o d a s  la s  d e m á s  q u e  e n  lo  s u c e s iv o  se p r o p o n g a n ,  se 
i n s t r u y ó  e n  e s te  M in i s t e r io  el o p o r t u n o  e x p e d ie n t e ,  e n  el 
q u e  h a  s id o  c o n s u l t a d o  el T r i b u n a l  S u p r e m o ,  h a b i e n d o  
l le g a d o  y a  el m o m e n t o  d e  r e s o lv e r lo .

L a  c u e s t i ó n  f u n d a m e n t a l  de  j u r i s d i c c i ó n  l a  fija  l a  m i s 
m a  ley, q u e  e n  la  c i t a d a  Dispos ic ión  g e n era l  d e t e r m i n a  q u e  
el c o n o c im ie n to  y  d e c i s ió n  de  t o d a s  la s  c u e s t i o n e s  á  q u e  
d ie re  m á r g e n  s u  o b s e r v a n c i a  c o r r e s p o n d e r á  á  la  j u r i s d i c 
c ió n  c iv i l  o r d i n a r i a .  .

Queda p o r  c o n s i g u ie n t e  r e d u c i d a  la  c u e s t i ó n  á  u n a  de 
m e r o  p ro c e d im ie n to ,  y  á  f i ja r  el q u e  se c r e a  m á s  c o n v e 
n i e n t e  p a r a  los i n d i c a d o s  a s u n t o s .  A  e s te  f in  el M in i s t r o

q u e  s u s c r i b e  h a  f o r m u la d o ,  d e s p u é s  de u n  m a d u r o  e x á m e n ,  
el a d j u n t o  p r o y e c to  de  d e c r e to  e s t a b l e c i e n d o  r e g la s  p a r a  
la  s u s t a n c i a c l o n  y fallo  de  l a s  d e m a n d a s  de  n u l i d a d  del 
m a t r i m o n i o  y de  d iv o rc io . .  P r o p o n e  q u e  se a c o m o d e n  al 
j u i c i o  o r d i n a r i o ,  p o r q u e  es el q u e  o f rece  las  m a y o r e s  g a 
r a n t í a s  de  a m p l i t u d  en  el d e b a t e ,  d e  v a r i a d o s  y  e f ic ac e s  
m e d io s  de  p r u e b a  y d e  a c i e r t o  e n  el fallo  q u e  r e c a i g a ,  en  
v i s t a  de  los h e c h o s  p r o b a d o s  y  de  los a le g a to s  a d u c i d o s  y 
a d o r n a d o s  de  la s  c o n v e n i e n t e s  d e m o s t r a c i o n e s  j u r íd i c a s ,  
só lo  q u e  el e sp e c ia l  c a r á c t e r  de  los m e n c i o n a d o s  ju ic io s  
e x ig e  a l g u n a s  p r u d e n t e s  v a r i a n t e s  p a r a  m e jo r  a r m o n i z a r  
lo s  p r i n c i p i o s  g e n e r a le s  de l  o r d i n a r i o  c o n  los r e q u i s i t o s  
q u e  r e c l a m a n ,  a s í  la  c o n d ic ió n  de la s  p a r t e s  l i t i g a n t e s  c o m o  
el r e s u l t a d o  y  c o n s e c u e n c i a s  de  los fa l lo s  e n  a q u e l lo s  d e l i 
c a d o s  y  t r a s c e n d e n t a l e s  a s u n t o s .

A  las  d e m a n d a s  de  n u l i d a d  y  de  d i v o r c i o  es m u y  c o n 
v e n ie n t e  q u e  p r e c e d a ,  c o m o  e n  los  d e m á s  j u i c i o s  o r d i n a r i o s ,  
el a c to  de  la  c o n c i l ia c ió n ,  p o r q u e  p u e d e  c o r t a r  f u n e s t a s  
c o n s e c u e n c ia s ,  a s í  e n  el i n t e r é s  p e r s o n a l  de  ios c ó n y u g e s ,  
c o m o  en  el h o g a r  d o m é s t i c o ,  c o m o  en  la  e s fe ra - so c ia l ;  p e ro  
e n t e n d i é n d o s e  en  c u a n t o  á  las  d e  n u l i d a d  t a n  solo  r e s p e c t o  
de  a q u e l l a s  en  q u e  la  c a u s a  q u e  v i c i a b a  el m a t r i m o n i o  
p u e d a  s u b s a n a r s e  ó r a t i f i c a r s e  p o r  la  e x p r e s a  v o l u n t a d  de  
los  c o n t r a y e n t e s .

T a m b i é n  se h a c e  i n d i s p e n s a b l e ’ q u e  p r e c e d a  á  u n a s  y  
o t r a s  d e m a n d a s  i n f o r m a c i ó n  s u m a r i a  de c a u s a s  b a s t a n t e s  
p a r a  s o s te n e r  l e g a l in e n te  la  a c c ió n  q u e  se p r o p o n g a .  S in  
es ta  b a se  f a l t a r i a  el v e r d a d e r o  f u n d a m e n t o  de  u n  j u ic io ,  
en  el c u a l  la  s im p le  a d m i s i ó n  de la  dem an ó ia  p r o d u c e  i n 
c a l c u l a b le s  e fec tos  en  el ó r d e n  de la  f a m i l i a  y a u n  en  el 
soc ia l ,  p o r  c u y a  r a z ó n  m e r e c e  t a n t a  p r u d e n c i a  la  e s t i m a 
c ió n  de los h e c h o s ,  q u e  en  el p r o y e c to  se  e x ig e n  la  i n t e r 
v e n c i ó n  e n  a q u e l la s  h i u i r m a c i o n e s  y e n  t o d o s  los d e m á s  
a c to s  dol j u ic i o  del M i n i s t e r io  p ú b l ic o .

O t r o  r e q u i s i t o  i m p o r t a n t e  a p a r e c e  n e c e s a r io  q u e  p r e 
c e d a  á  la s  r e f e r i d a s  d e m a n d a s ,  y  es el d e p ó s i to  p r o v i s i o 
n a l  de  la  m u je r ,  s i  e s t a  lo so l i c i t a ;  m e d i d a  a c o n s e j a d a  p o r  
-g raves  c o n s i d e r a c i o n e s  m o r a l e s  de  ó r d e n  p r i v a d o ,  de p r o 
t e c c ió n  y a m p a r o  p e r s o n a l  y de  b i e n  p a r e c e r  p ú b l ic o .

L a  n a t u r a l e z a  e sp e c ia l  de lo s  c i t a d o s  j u ic i o s  p e r i i i i te  
q u e  los c ó n y u g e s ,  a u n  s i e n d o  m e n o r e s ,  c o m p a r e z c a n  p o r  
sí, á  n o  s e r  q u e  lo v e d a r a  a l g u n a  c a u s a  l e g a l  de  i n c a p a 
c id a d .

D u r a n t e  la  s u s t a n c i a c i o n  de l  n e g o c io  p u e d e n  s u r g i r  
v a r io s  i n c id e n te s ,  y  lo m á s  n a t u r a l  es q u e  e s to s  se a c o m o 
d e n  e n  su  c u r s o  á la s  r e g la s  g e n e r a le s  q u e  e s ta b le c e n  p a r a  
e s to s  c a so s  fas ley es  de  e n j u i c i a r ,  p r i n c i p i o  i g u a l m e n t e  
a p l i c a b l e  á  t o d a  c la se  de  r e c u r s o s  o r d i n a r i o s  y  e x t r a o r d i 
n a r io s  q u e  p r o c e d a n  c o n t r a  la s  p r o v i d e n c ia s ,  a u to s  y  s e n 
t e n c i a s  q u e  los J u z g a d o s  y T r i b u n a l e s  d i c t e n  en  los m e n 
c io n a d o s  j u i c i o s ,  e n  los c u a l e s  y  p a r a  el m e j o r  a c i e r to  e n  
la s  r e s o lu c io n e s  es n e c e s a r io  q u e  se a p l iq u e n  las  re g la s  de  
la  s a n a  c r í t i c a  p a r a  q u e  co n  a r r e g l o  á  e lla  p u e d a n  a q u e l lo s  
a p r e c i a r  la  fu e rz a  p r o b a t o r i a  de  c ie r to s  d o c u m e n to s  y  de  
c ie r t a s  m a n i f e s t a c io n e s  h e c h a s  e n  el c u r s o  de  la  c o n t i e n d a  
j u d i c i a l .

E s t a s  l ig e r a s  i n d i c a c i o n e s  so n  el. b r e v e  r e s u m e n  d e l  
p r o c e d i m i e n to  q u e  r e g i r á  p o r  a h o r a  p a r a  los r e p e t id o s  
a s u n t o s .  E s t a s  ó p a r e c id a s  re g la s  se h a b r á n  de c o n s i g n a r  
e n  la  ley  de  E n j u i c i a m i e n t o  c iv i l  q u e  s u s t i t u i r á  á  la  v i 
g e n t e ;  peyó c o m o  el a s u n t o  es de i n t e r é s  de m o m e n t o  y  
c o n v e n g a  d i s i p a r  la s ’ d u d a s  á n t e s  i n d ic a d a s ,  to d o  a p l a z a 
m ie n t o  s e r i a  f u e n te  de  p e r ju i c io s  á  los i n t e r e s a d o s ;  p o r  
c u y a  r a z ó n  el M in i s t r o  q u e  s u s c r i b e  h a  p r e fe r id o  p r o p o n e r  
d e sd e  l u e g o  la  a d o p c ió n  de e s ta s  m e d id a s ,  t o d a  v ez  q u e  n o  
sólo  e s t á n  d e n t r o  de  los p r i n c i p i o s  y  r e g la s  d e  la  l e g i s l a 
c ió n  q u e  r ig e ,  s in o  q u e  a u n  a l t e r á n d o l a s  e s t á  p a r a  e llo  
a u to r i z a d o  s e g ú n  el a p a r t a d o  l e t r a  F ,  p á r r a f o  s e g u n d o ,  
d i s p o s i c ió n  i d  de  la s  t r a n s i t o r i a s  de  la  ley  p r o v i s i o n a l  
s o b r e  o r g a n iz a c i ó n  del p o d e r  j u d ic i a l .

P o r  t a n t o  el M in i s t r o  de  G ra c ia  y  J u s t i c i a  t i e n e  la  
h o n r a  de  p r o p o n e r  á  AL M. la  a p r o b a c ió n  de l  a d j u n t o  d e 
c re to .

A lad r id  2̂3 d e  N o v i e m b r e  de  187tL

Esageasio Moaatea’o Riois.

D E C R E T O .

E n  v i s t a  de  la s  c o n s id e r a c io n e s  q u e  M e h a  e x p u e s t o  el 
M i n i s t r o  de  G r a c i a  y  J u s t i c i a ;  o id a  la  S a la  d e  g o b i e r n o  d e l  
T r i b u n a l  S u p r e m o  y de  a c u e r d o  con  el C onse jo  de  M i n i s t r o s ,

V e n g o  e n  d e c r e t a r  lo s i g u i e n t e  :
A r t í c u l o  i d  L a s  d e m a n d a s  de  n u l id a d  de m a t r i m o n i o  y  

de  d i v o r c io  p r o p u e s t a s  e n  ios Ju z g a d o s  de  p r i m e r a  i n s t a n 
c ia  co n  a r r e g l o  á  la  ley  p r o v i s io n a l  de 18 de J u n i o  d e  1 8 7 0  
s o b r e  m a t r i m o n i o  c iv i l  q u e  se h a l l e n  s in  c u r s o ,  y  la s  q u e  
se  p r o p o n g a n  e n  lo s u c e s iv o ,  se s u s t a n c i a r á n  y  f a l l a r á n  en  
ju ic io  o r d i n a r i o  c o n  s u j e c ió n  á  las  re g la s  q u e  d e t e r m i n a  el 
t í t u l o  I d  de  l a  ley  de  E n j u i c i a m i e n t o  c iv i l  e n  c u a n t o  s e a n  
a p l ic a b le s ;  p e r o  c o n  la s  v a r i a n t e s  q u e  e x p r e s a n  los  s i g u i e n 
t e s  a r t í c u l o s  de  e s te  d e c re to .

Art. %d A la s  dem andas de divorcio precederá siem pre,

y  a u n q u e  los  c ó n y u g e s  ó a lg u n o  de  e llos se a  m e n o r  de e d ad ,  
el a c t o  de  c o n c i l i a c i ó n ,  ó se h a r á  c o n s t a r  q u e  se h a  i n t e n 
t a d o  s in  e fec to .

L a  a v e n e n c i a  de  la s  p a r t e s  e n  e s te  a c to  só lo  s e r á  eficaz  
p a r a  el c a so  e n  q u e  a c o r d a r e n  c o n t i n u a r  s u  v i d a  m a r i t a l ,

E l  e x p r e s a d o  a c t o  de  c o n c i l ia c ió n  se  a c o m o d a r á  en  
c u a n t o  le s e a n  a p l i c a b l e s  á  la s  d i s p o s i c io n e s  de l  t í t .  Gd de  
la  ley  de  E n j u i c i a m i e n t o  c iv i l .

A r t .  S d  i g u a l  a c to  p r e c e d e r á  á  l a s  d e m a n d a s  de  n u l id a d  
del m a t r i m o n i o  c u a n d o  la  c a u s a  d e t e r m i n a n t e  de  a q u e l l a  
se a  a l g u n a  de la s  c o m p r e n d id a s  en  los n ú m e r o s  o .b  -id y  5.^ 
de l  a r t .  9 ^  de  la  ley  del m a t r i m o n i o  c iv i l .

T a m p o c o  s e r á  v á l i d a  la  a v e n e n c i a  e n  e s te  a c to  f u e r a  
del c aso  e x p r e s a d o  e n  el p á r r a f o  s e g u n d o  del a r t i c u l o  a n 
t e r io r .

E l  J u e z  a n t e  el c u a l  se  c e le b re  el a c t o  e n t e r a r á  á  los 
i n t e r e s a d o s  de  la  o b l ig a c ió n  d e  r a t i f i c a r  ó s u b s a n a r  los d e 
fec tos  q u e  se  r e la c i o n e n  c o n  las  c a u s a s  q u e  se c i t a n  en  los 
n ú m e r o s  de l  m e n c i o n a d o  a r t í c u l o  de la  ley  de  m a t r i m o n i o .

A r t .  4 d  A  l a  a d m i s i ó n  de  la  d e m a n d a  de n u l i d a d  del 
m a t r i m o n i o  ó de  d iv o r c io  p r e c e d e r á  u n a  i n f o r m a c i ó n  s u 
m a r i a ,  c o n  a r r e g l o  á  d e r e c h o ,  a c e r c a  de  la  c e r t e z a  de  leu 
h e c h o s  ó c a u s a s  q u e  s e g ú n  la  ley  p u e d a n  d a r  l u g a r  á q u e  
se d e c l a r e  la  n u l i d a d  ó el d iv o r c io ,  s i e m p r e  q u e  u n o s  ú  
o t r a s  n o  a p a r e z c a n  d e sd e  lu e g o  c o m p r o b a d o s  p o r  d o c u 
m e n t o s  s o le m n e s ,  p ú b l ic o s  ú  o f ic ia le s  q u e  la  a c o m p a ñ e n .

A r t .  Gd E n  los c a s o s  en  q u e  c o n  a r r e g l o  a l  a r t í c u l o  
a n t e r i o r  p r o c e d a  la  i n f o r m a c i ó n  p r é v i a ,  se  p r a c t i c a r á  ccm 
c i t a c i ó n  y  a s i s t e n c i a  del M in i s t e r io  f isca l  a n t e  el J u z g a d o  
q u e  s e g ú n  la  ley  se a  c o m p e t e n t e  p a r a  c o n o c e r  del n e g o c io  
e n  el fo n d o .

A r t .  8 .° E n  l a s  d e m a n d a s  d e  din IV ore Y c u a n d o u r 
g e n c i a  lo r e c l a m e ,  el Ju e z  p r o c e d e r á  co n  a r r e g l o  á  lo d i s 
p u e s t o  en  l a  s e g u n d a  p a r t e  de la  ley  de  E n ju i c ia r n ie r i to  c i 
v i l  r e s p e c t o  á  ios  e x t r e m o s  e x p r e s a d o s  en  el a r t .  87 de  la 
le y  del m a t r i m o n i o .

• E s t a s  d i s p o s i c io n e s  se  a p l i c a r á n  i g u a l m e n t e  á  la s  d e 
m a n d a s  de  n u l id a d .

A r t .  I d  L o s  c ó n y u g e s  m e n o r e s  de edad  n o  t e n d r á n  n e 
c e s id a d  de  c u r a d o r  p a r a  c o m p a r e c e r  e n j u i c i o  c o m o  d e 
m a n d a n t e s  ó d e m a n d a d o s ,  á  n o  h a l l a r s e  í e g a ln ie n te  i n c a 
p a c i t a d o s  p o r  o t r o  c o n c e p to .

A r t .  S d  E l  A í in is te r io  f isca l  s e r á  s i e m p r e  p a r to  en  los 
j u i c i o s  d e  n u l i d a d  de  m a t r i m o n i o  y  de  d iv o r c io ;  d e b ie n d o  
s e r  o id o  en  ú l t i m o  l u g a r  c u a n d o  n o  se a  él el q u e  p r o m u e 
v a  la' d e m a n d a  d e  n u l id a d .

A r t .  9.° T o d o s  los i n c i d e n te s  de l  j u ic i o  se s u s t a n c i a 
r á n ,  s e g ú n  los  c a s o s ,  c o n  a r r e g l o  á  la s  p r e s c r i p c io n e s  l e 
g a le s  v i g e n t e s  p a r a  c a d a  u n o .

A r t .  10. L o s  J u e c e s  y  T r i b u n a l e s  a p r e c i a r á n ,  seg i in  la s  
r e g la s  de  la  s a n a  c r í t i c a ,  la  f u e rz a  p r o b a t o r i a  de  los d o c u 
m e n t o s  p r i v a d o s ,  a u n q u e  s e a n  r e c o n o c id o s  c o m o  e f icaces  
p o r  las  p a r te s ,  y la s  m a n i f e s t a c io n e s  ó c o n fe s io n e s  q u e  e s t a s  
h i c i e r e n  e n  ju ic io .

A r t .  11. C o n t r a  las  p r o v i d e n c i a s ,  a u t o s  y  s e n t e n c i a s  
q u e  se  d i c t e n  e n  los j u ic i o s  re fe r id o s  p o d r á n  d e d u c i r s e  los 
r e c u r s o s  o r d i n a r i o s ,  e x t r a o r d i n a r i o s  y  de c a s a c ió n  p e r m i 
t i d o s  p o r  la s  ley es  v i g e n t e s ,  d e b ie n d o  i n t e r p o n e r s e  e n  el 
t i e m p o  y f o r m a  q u e  la s  m i s m a s  p r e s c r i b e n .

D a d o  e n  P a l a c i o  á  v e i n t i t r é s  de  N o v i e m b r e  de  m i l  oe lio-  
c ie n to s  s e t e n t a  v  do s .

A M A D E O . '
* El Ministro do Gracia y Justicia,

D E C R E T O .
AUsto el e x p e d i e n t e  de  i n d u l t o  p r o m o v id o  p o r  v a r io s  

v e c i n o s  d e  l a  c iu d a d  de  S a n t i a g o ,  A u d i e n c i a  d e  la  C o r u ñ a ,  
e n  f a v o r  d e  los p r o c e s a d o s  c o m p r e n d id o s  en  la  c a u s a  q u e  
e n  a q u e l  J u z g a d o  se i n s t r u y e  c o n  m o t i v o  de  h a b e r s e  a lzado  
e s to s  p ú b l i c a m e n t e  e n  a r m a s  y  e n  a b i e r t a  h o s t i l i d a d  c o n 
t r a  l a  f o r m a  de G o b ie r n o  p r e s c r i t a  e n  la  C o n s t i tu c ió n  de l  
E s t a d o :

C o n s id e r a n d o  q u e  l a  c u a l i d a d  de  m e r o s  e je c u to re s  y  
los  a n te c e d e n te s  p e r s o n a l e s  de  to d o s  los c o m p r e n d id o s  en  
e s te  d e c re to  d a n  l u g a r  á  s u p o n e r  q u e  o b r a r o n  co n  la  o b c e 
c a c ió n  c a r a c t e r í s t i c a  e n  e s t a  c la se  de  d e l i to s ,  y  q u e  f u e r a  
d e  e sa  d e b i l i d a d  la s  p e r s o n a s  q u e  c o m e t ie r o n  el de  q u e  se 
t r a t a  so n  h o n r a d a s  y  p r u d e n te s :

T e n ie n d o  p r e s e n t e  lo d i s p u e s to  en  la  ley  p r o v i s i o n a l  
e s t a b l e c i e n d o  r e g l a s  p a r a  el e je rc ic io  de^ la g r a c i a  ele i n 
d u l to ,  y  m u y  e s p e c i a l m e n t e  en  .sus a r t í c u l o s  lU ’ y  pfi;

Y  u s a n d o  de  la  f a c u l t a d  q u e  se Me c o n c e d e  cu  el c a s o  6 d  
del a r t i c u lo  73  de  la  C o n s t i tu c ió n  ;

D e  a c u e r d o  c o n  el C onse jo  d e  M in i s t r o s ,
Y e n g o  e n  c o n c e d e r  in d u l to  de  t o d a s  la s  p e n a s  q u e  p u 

d i e r a n  i m p o n é r s e l e s  p o r  v i r t u d  de  la  m e n c i o n a d a  c a u s a  y 
c o m o  m e r o s  e je c u to r e s  del e x p r e s a d o  d e l i t o  á M a n u e l  S o -  
l a n s  y  Solís ,  É d u a r d o  R e y  A L l la v e rd e ,  Jo s é  S u a r e z  G a g o .  
E s t é b a n  V a r e l a  O r e y r o ,  M a n u e l  B a r r o s  B a i i d i n ,  M a n u e l
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vCanibon y  F r a g a ,  J u a n  R o y  O r t a s ,  José  M a r í a  L o jo  C a -  
c h e y r o ,  A g u s t i n  C a s t ro  C a m p o s ,  R o b u s t i a n o  P a z o s ,  Jo sé  
B r a b o  y  S a m o o d a ,  V e n t a r a  V i l a s ,  L e o n a r d o  F u m a r ,  R i 
c a r d o  V i q u e y r a  y  B e n i to  M o n t o u t o .

D a d o  en  P a l a c io  á  v e i n t i c i n c o  de N o v i e m b r e  de  m i l  
o c h o c ie n to s  s e t e n t a  y  dos.

. AMADEO.
E l  M in is t r o  d e  G r a c i a  y  J u s t i c i a ,

l im o .  S r . : E n  v i s t a  de la  M e m o r ia  p r e s e n t a d a  p o r  V. I. 
a c e r c a  d e  la  v i s i t a  e x t r a o r d i n a r i a  m a n d a d a  g i r a r  p o r  R e a l  
a r d e n  de  6 de  Ju l io  ú l t im o ,  y t e n i e n d o  e n  c u e n t a  el celo é 
i n t e l i g e n c i a  d e sp le g a d o  e n  la  e je c u c ió n  de  tcin i m p o r t a n t e  
c o m e t i d o ,  los e x t r a o r d i n a r i o s  t r a b a j o s  l le v a d o s  á  c a b o  en  
d i c h a  v i s i t a  y  r e d a c c i ó n  de  la  M e m o r i a  á n t e s  re fe r ida- ,  el 
R e y  (Q,. D. G.) se h a  s e r v i d o  a p r o b a r  c u a n t o  e n  la  m i s m a  
se  p ro p o n e ,  y ' m a n d a r  se c i r c u l e n  la s  i n s t r u c c i o n e s  q u e  se 
a c o m p a ñ a n , d i r ig i é n d o s e  l a s  o p o r t u n a s  c o m u n i c a c io n e s  al 
M i n i s t e r i o  de la  G o b e r n a c i ó n  y  J u e z  m u n i c i p a l  de  la  I n c lu s a  
d e  e s t a  c o r te  e n  los t é r m i n o s  q u e  se i n d ic a ;  p ro c e d ié n d o s e  
a l  n o m b r a m i e n t o  de  V i s i t a d o r  e x t r a o r d i n a r i o  y  c o m is ió n  
d e  J u e c e s  m u n ic i p a l e s  q u e  se  m e n c i o n a ;  p r o p o n ié n d o s e  la s  
r e c o m p e n s a s  de  q u e  se h a c e  r e la c ió n ,  é i n s t r u y e n d o  el o p o r 
t u n o  e x p e d ie n t e  p a r a  c o r r e g i r  l a s  f a l t a s  q u e  h a n  c o m e t id o  
a l g u n o s  fu n c io n a r io s .

A l  p r o p io  t i e m p o  es l a  v o l u n t a d  de  S. M. se  d e n  la s  
g r a c i a s  á  V. I. p o r  s u  r e c o n o c id o  celo  y  la  i n t e l i g e n c i a  q u e  
h a  d e m o s t r a d o  en  la  r e f e r id a  v i s i t a ,  to d o  s in  p e r ju i c i o  de  
lo  a c o r d a d o  c o n  e s t a  f e c h a  en  el e x p e d i e n t e  de  s u  r a z ó n .

De R e a l  o r d e n  lo d ig o  á  V. I. p a r a  s u  c o n o c i m ie n to  y  
e fec to s  o p o r t u n o s .  M a d r i d  16 de  O c t u b r e  d e  187"2.

MONTERO RIOS.

S r .  D i r e c t o r  g e n e r a l  de  los  R e g i s t r o s  c iv i l  y  do l a  p r o p i e 
d a d  y  de l  N o t a r i a d o .

M I N I S T E R I O  D E  F O M E N T O

l im o .  S r . :  E n  v i s t a  de  la  i n s t a n c i a  r e m i t i d a  p o r  el G o 
b i e r n o  de  i i l b a c e t e  , a c o m p a ñ a n d o  c o p ia  del a c u e r d o  de l  
A y u n t a m i e n t o  de  M í n a y a  p i d ie n d o  la  a m p l i a c i ó n  de  la  
s u b v e n c i ó n  q u e  le fué  c o n c e d id a  e n  "2b de  M a rzo  ú l t i m o  
con  d e s t in o  á  la  c o n s t r u c c ió n  d e  E s c u e l a s  de  p r i m e r a  e n 
s e ñ a n z a  de  n iñ o s  y  n i ñ a s , f u n d á n d o s e  e n  q u e  es e x ig u a ,  y  
g r a n d e  el p r e s u p u e s t o  de  la s  o b r a s  y  n o  t e n e r  la  v i l l a  r e 
c u r s o s  s u ñ c i e n t e s ,  d e s p u é s  d e  h a b e r  su f r i d o  g r a n d e s  i n u n 
d a c io n e s ,  S. M. el R e y  (Q. D. G.) h a  t e n i d o  á  b i e n  d i s p o n e r :

1."̂  D e c l a r a r  c a d u c a d a  l a  s u b v e n c i ó n  d e  2 .6 0 0  p e s e ta s  
q u e  le fué  c o n c e d id a  a l  A y u n t a m i e n t o  p o r  o r d e n  de  2 2  d e  
S í a r z o  ú l t im o .

2.*’ C o n c e d e r  al  m e n c i o n a d o  A y u n t a m i e n t o  u n a  n u e v a  
s u b v e n c i ó n  de  10 .0 0 0  p e s e ta s  c o n  c a r g o  a l  c a p .  20 ,  a r 
t i c u l o  ú n i c o  de l  p r e s u p u e s t o  v i g e n t e  d e  e s te  M in i s te r io .

S."" D i c h a  c a n t i d a d  le s e r á  e n t r e g a d a  a l  A y u n t a m i e n t o  
d e  M i n a y a  e n  c u a t r o  p laz o s  d i s t i n t o s ,  n o  r e a l i z á n d o s e  el 
p r i m e r o  h a s t a  t a n t o  q u e  la  c o r p o r a c ió n  m u n i c i p a l  j u s t i 
f iq u e  h a l l a r s e  s u b a s t a d a s  las  o b r a s  é i n v e r t i d o  e n  e l la s  
u n a  c a n t i d a d  ig u a l  p o r  lo m é n o s  á  la  c u a r t a  p a r t e  d e  la 
s u b v e n c i ó n  q u e  se  le c o n ce d e ;  el s e g u n d o  c u a n d o  la s  o b r a s  
se  h a l l e n  á  la  m i t a d ,  y  a s i  s u c e s i v a m e n t e ,  n o  e n t r e g á n d o s e  
e l  ú l t i m o  p lazo  h a s t a  q u e  se h a l l e n  c o n c l u i d a s  y  e n  e s t a d o  
d e  s e r v i r  al o b je to  á  q u e  se  la s  d e s t in a .

4.'" L a  s u b a s t a  de  d i c h a s  o b r a s  se  v e r i f i c a r á  s i m u l t á 
n e a m e n t e  a n t e  el G o b e r n a d o r  de  l a  p r o v i n c i a  y  e n  el p u e 
b l o  de  M in a y a .

5 . “ L a  c u e n t a  g e n e r a l  de  la s  o b r a s  la s  r e n d i r á  el A y u n 
t a m i e n t o  á  la  vez  q u e  l a s  m u n ic i p a l e s .

D io s  g u a r d e  á  V . I. m u c h o s  a ñ o s .  M a d r i d  18 d e  N o 
v i e m b r e  de  1872 .

ECHEGARAY.

•Sr. D i r e c t o r  g e n e r a l  d e  I n s t r u c c i ó n  p ú b l ic a .

A D M I N I S T R A C I O N  C E N T R A L

MINISTERIO DE DA GUERRA.

Dirección general de Administración m ilitar.
Debiendo precederse  á co n tra ta r  400 capotes de cen t ine la  

p o r  no h a b e r  p roducido resu ltado  la  subasta  ce lebrada  en 23 
áe l  actual ,  se convoca  por el p resen te  anuncio  la  segunda  con 
su jec ión  á las reglas  y  fo rm alidades  siguientes:

1.‘ L a  l icrtacion ten d rá  lu g a r  en esta  Dirección el d ia  10 
de D ic iem bre  próx im o,  á la  u n a  de su tarde ,  en donde se h a 
l la r á  de manifiesto , a d em ás  del pliego de condiciones,  la m u e s 
t r a  de los capotes que se subastan .

2.* E l  acto se ver if ica rá  con a r reg lo  á  lo p reven ido  en el 
decre to  de 27 de F e b re ro  de 1862 é in s t ru cc ió n  de 3 de Jun io  
^siguiente, m ed ian te  proposic iones a r reg lad as  al fo rm u la r io  y  
?pliego de condiciones in se r tos  á  con tinuación .

S."" Los l ic i tadores que susc r iban  las proposic iones a d m i t i 
das es tán  obligados á  h a l la rse  p resen tes  ó lega lm en te  r e p re 
sen tados  en el acto  de la  su b as ta  con objeto de que p u e d an  dar  
las ac la rac iones  que  se necesiten,  y  en su  caso acep ta r  y  f i rm ar  
el acta  de rem a te .

Madrid 26 de N ov iem bre  de 1872.=E1 In ten d e n te  Jefe de la  
segunda Sección, Ju a n  M artínez  E g añ a .

Pliego de condiciones la ja  las cuales se convoca á p ú U ic a  subasta
pa ra  la adquisición de capotes de centinela.

1.''  ̂ E s  objeto del con tra to  la  adqu is ic ión  de 400 capotes  de 
centinela ,  y  al efecto se ce leb ra rá  su b a s ta  púb l ica  en los e s 
t rados  de la Dirección genera l  de A d m in is t ra c ió n  m il i ta r ,  s i ta  
en  Madrid, calle de San N ic o lá s , n ú m .  13, el d ia  y  á la  h o r a  
que se designe en el anuncio  que  h a  de pub l ica rse  en la  G a 
c e t a  DE M a d r i d  y  en los Boletines oficiales de las p ro v in c ia s  
correspondien tes  á los distr itos m il i ta re s  de Castil la  la  N ueva,  
Cataluña, Aragón,  Granada y  Castil la  la Vieja.

2.‘ Los expresados 400 capotes h an  de ser  de paño  de l a n a

pura ,  do igua l  clase y  color que la  m u e s t r a  que se h a l l a  de 
m anifiesto en la  expresada  Dirección.

3.'' Las d im ensiones  de cada  capote h a n  de ser  las s igu ien 
tes: largo 1‘2S m etros,  ancho  1‘90, largo de m a n g a  0 ‘76 metros,  
a ncho  do la  b o c a -m an g a  G‘26, ten iendo  la  m an g a  á su en trad a  
por la p a r te  in te r io r  u n a  a n c h ú r a  de 0 ‘60 m etros  de c ircunfe
rencia .  E l  l a rg o ,  ancho  y fo rm a  de la*capucha ,  así  como la
form a del capote , color y clase de b a y e ta  del forro  interior ,
botones de las solapas y  corchetes,  todas estas c ircu n s tan c ias  
h a b rá n  de se r  a r reg ladas  al c ap o te -m u e s t ra  que se h a l la  en la- 
exp resada  dependencia .

4.' L as  en tregas  h an  de hacerse  en dos plazos y  en la F a c 
to r ía  de u tens i l io s  de esta plaza: la pr im era ,  en n ú m e ro  de 200 
capotes, á los 20 d ias  de com unicada  al r em ata i i to  la superio r  
aprobac ión  de la subasta ;  y la segunda, en n u m e ro  de. los 
otros 200 re s tan tes ,  á los -15 d ias  después do la  p r im e ra
entrega, ó sea á los 35 de com unicada  d ich a  R e a l  orden de
aprobación. Los capotes que se desechasen  en  la  p r im e ra  en
t rega  los re p o n d rá  por a um en to  en la segunda ,  y los que so 
le re ch a za se n  en esta  ten d rá  la obligación do reponer los  en el

' im pro rogab lo  niazo de 15 d ia s ;  a d v ir t icn d o  que si fa ltare  al 
c u m p l im ien io  de las  entregas en los plazos m arcados ,  ó no 
fuesen ad m is ib les  los capotes que p re s e n ta re ,  la A d m in i s t r a 
c ión  m il i ta r  a d q u i r i r á  por los m edios y  en los plazos que 
c rea  oportuno  el to ta l  n ú m ero  de capotes del contra to ,  ú  los 
que fa l ta ren  según  los casos, á los precios que los encon trase  y  
á coste y  costa  del con tra tis ta ,  á cuyo iin e je rce rá  acción g u 
b e rn a t iv a  sobre  la  fianza que h a  de p re s ta r .

5.'' L as  en treg as  h a n  de hace rse  á  p re senc ia  y  com ple ta  sa
t isfacción de la J u n t a  n o m b rab a  al efecto. A s is t i rá  t am b ién  un  
perito  n o m b rad o  por la A u to r id ad  civil sólo p a ra  i lu s t r a r  el 
ju ic io  de la  Ju n ta ;  cuyos acuerdos,  de los que se l e v a n ta rá  
u iem p re  a c ta ,  s e rán  decisivos. Pcara d icho  reconoc im ien to  y 
recepción  t e n d rá  la  J u n ta  á la v is ta  el capote  que h a b rá  de ser 
s ignado por el c o n tr a t i s ta  en el acto del rem a te ,  y  q uedar  de
positado después en la  Dirección g en era l  h a s ta  que llegue el 
t iem po de las e n t re g as ,  pe rm it iéndose le  que tom e  en tre  tan to  
las m ed idas  necesa r ia s  y h a g a  las confron taciones  opor tunas  
den tro  de d ich a  dependencia .

G.'" Jus t i f ica rá  las e n treg as  el c o n tra t i s ta  por medio de c e r 
tif icación que en papel del sello de oficio le cederá  el C om i
sario  de G u e r ra  Inspector  de u tens il ios  de esta  p laza  luego 
que le sean  declarados  adm is ib les  los capotes,  y el pago so h a r á  
por m edio  de l ib ram ien to  sobre  la  Caja de la A d m in is t ra c ió n  
económ ica  de la  p rov inc ia  que m ás  le convenga  ta n  luego 
como el Tesoro  conceda crédito  conveniente  y  p ré \da  p r e s e n 
tac ión del a lud ido  certif icado en la Dirección g enera l  de A d 
m in is t ra c ió n  n i il i ta r ;  en el concepto de que las certif icaciones 
no se ex p ed irán  sino por el n ú m ero  de capotes  de la  en trega  
com ple ta  de cada  plazo.

7.^ E l  precio l ím ite  que so fija por cada  capote de las  con
diciones án tes  exp resadas  es el de 30 pesetas.

8 .̂  L a s  proposic iones h a n  de hace rse  en pliego cerrado,  no 
siendo adm isib les  las que no se ob liguen  por  el to ta l  n ú m e ro  
de capotes que se su b a s ta ,  las que excedan  del precio  l í 
m ite  n i  las que no se h a llen  red ac ta d a s  e n te ram e n te  confor
m es  al modelo publicado: p a ra  su  validez h a n  de es ta r  a c o m 
p a ñ ad as  del docum ento  que acred ite  h a b e r  en tregado  el p ropo
nen te  en la  Caja de Depósitos ó en las sucursa les  de prov incias ,  
en m etá lico  ó va lores  del Estado, el 5 por 100 del to ta l  im por te  
que re p re se n ta  la  construcc ión ,  calcu lado  al precio de su  oferta. 
L as  car tas  de pago que acom pañen  á  las  proposic iones que 
fue ren  desechadas  se devo lv e rán  en  el acto á  sus au tores .

9.*" E l  a u to r  de la  proposic ión en cuyo  favor quedase  el r e 
m ato  a m p l ia rá  el depósito  por v ia  de fianza h a s ta  el 10 por 100 
del total im porte  que rep re sen te  el servicio, calculado al p re 
cio de su  oferta, con arreg lo  á  lo p reven ido  por  el E x c e le n t í 
s im o Sr. Director genera l  de A d m in is t ra c ió n  m il i ta r  en 27 de 
Jun io  de 1870. D icha  fianza h a  de ser l ibre  de todas las e x e n 
ciones que m a rc a  el a rt.  13 de la  ley  de C ontab il idad  de 23 de 
Ju n io  del m ism o  año de 1870.

10. E l  c o n tra t i s ta  to m a rá  sobre sí la  b u e n a  ó m a la  sue r te  
de los casos fortu itos  de toda clase de a lza  y ba ja  de precios, 
así  corno tam b ién  el pago de contribuciones,  derechos y  dem ás 
im pues tos  que h a y a  establecidos ó se estableciesen  en ad e 
lante,  s in  que por n a d a  de ello pueda  pedir  in d em n izac ió n  a l 
guna ,  a l te rac ió n  en el precio convenido, rescis ión  del con tra to  
ni in te rés  por  la  d em o ra  en el pago de los devengos, sa lvo  los 
casos de peste  oficialmente  declarada ,  ú  ocupación por  t ropas  
e nem igas  e x t r a n je ra s  del te r r i to r io  donde se ha lle  en c lav ad a  la 
fab ricac ión .

11. S e rá n  tam b ién  de cu en ta  del re m a ta n te  los gas tos  de 
esc r i tu ras ,  copias te s t im o n ia d as  y  dem ás  in s t ru m e n to s  p ú b l i 
cos que fuese  preciso  o to rgar  p a ra  la  so lem nidad  del con tra to  
y  conocim ien to  de los empleados que en él deban  entender .

12. E l  r e m a te  no c a u s a rá  efecto m ié n t r a s  no m erezca  la 
ap robación  superio r ;  pero  el r e m a ta n te  queda  .obligado á  la 
re sponsab i l idad  de su  o ferta  desde el m o m en to  de serle  acep 
tada  por el T r ib u n a l  de subasta .

13. L a  fo rm a  en que h a n  de p re sen ta rse  y  ad m i t i r s e  las 
proposiciones,  las  fo rm al id ad es  del acto de su b a s ta ,  los e m p a
tes en la  l ic itación, los t r á m i te s  p a ra  las segundas  subastas ,  si* 
hubiese  lu g a r ,  y  cuan to s  casos y dudas  no se h a l len  p rev is to s  
en este pliego se r e g i r á n  y re so lv e rán  por lo p recep tu ad o  en 
la  ley de 27 de F e b re ro  y  R e a l  in s t ru cc ió n  de 3 de Ju n io  
de 1852.

Madrid 25 de N o v iem b re  de Í872.=^E1 S u b d i rec to r ,  Jefe 
In te rven to r ,  M anuel  Bonafós.

Modelo de proposic ión .

D. F .  de T., vecino d e  y  dom ic i l iado  e n    en te 
rado del anuncio  de c o n v o ca to r ia  y  pliego de condic iones  p u 
blicados en la G a c e t a  d e  M a d r i d  ó B o le t ín  oficial d e . . . .  del 
d i a  d e    n ú m    según  los cuales  h a n  de se r  con
t ra tados 400 capotes de cen t ine la ,  se com prom ete  á en treg ar lo s
al precio d e  (en le t ra )  pese tas  cada  uno. Y p a ra  que sea
válida  esta  proposic ión  aco m p añ a  el docum en to  ju s t if icat ivo  
del depósito d e í . . . . ,  h e ch o  en la T eso re r ía  d e  ó Caja  ge 
neral  de Depósitos,  según  lo p rev en id o  en la  condición 8 .  ̂ del 
pliego.

( F e c h a  y  f irma del proponente .)

MINISTERIO DE HikGIENDA.

Tesorería Central de la Hacienda pública.
El dia 2 de D ic iem bre  p ró x im o  se abre  el pago dé los  h a b e 

res  correspondientes  en  el m es  de la  fecha á las c lases a c t i 
v as  y pasivas que c o b ran  p ó r  es ta  T esorer ía .

E l  de las pas ivas  t e n d r á  lugar :

Dia %, de once á tres.
Monte-pio c ivil,  M onte-p io  m i l i ta r  y pensiones r e m u n e r a 

torias .

Dia  3, de id. d id.
Cesantes  de todos los M inisterios  y  r e t i rad o s  de G u e r ra  y  

M arina.
Dia  A de id. á id.

Jub i lados  de todos los Ministerios .

Dia  5 ,  de id. á id.
M onte-p io  de la  R e a l  Casa, desde 4.000' rs.  in c lu s iv e  abajo.

Día G , de id . .d  id. '
Cesantes  y ju b ilad o s  de la  R e a l  Casa, desde 4.000 rs. i i i c lu -  

s ive  abajo.
Días  7 ,  9 ,  10 y 11.

T odas  las n ó m in a s  sin  distiiiídion.
R e tenciones ,  desde el 9 c.n adelante .
M adrid  28 de N ov iem bre  de i 8 7 2 .= M a n u e l  A rr ió la .

Bireccion general de Agricultura, Inánstria 
y Comercio.

EXPOSICION UNIVERSAL RE 1873 EN VIENA.

P R O G R A M A  E S P E C I A L  P A R A  E L  G R U PO  2.

Agricu l tu ra ,  aprovechamiento fores ta l,  cultivo de la vid y de 
los fru ta les ,  y  l ío r t io u l tu ra  (1).

I S . — A p r o v e c h a m i e n t o  f o r e s t a l .

E l r e p re sen ta r  co n v en ien tem en te  en u n a  E xposic ión  el d o 
m in io  del ap ro v ech am ien to  fores tal  no es m énos insign if ican te  
y fácil.

E n  t iem pos de H om ero  y  de V irg i lio  los pueblos e s tab a n  
envanec idos  con sus forestas, y  no obstan te  en aq u e l la  época 
la  m a d e ra  e ra  u n a  cosa de poco va lor ,  y  la  c iencia  fores ta l  no  
e ra  sino u n  poema.

E n  nues t ro s  dias los m on tes  se cu en tan  en tre  las  j o y a s  de 
la  co rona  de cada  nación, y nos re cu e rd a  estos l ib ros s ib i l inos  
que g a n ab a n  en precio á m ed ida  que llegaban á ser  m ás  ra ros .

L a  c iencia  forestal  actúa! saca en todos sus difere ii tcs r a 
m os de cási todos los conocim ien tos h u m a n o s  los m a te r ia le s  
con los cuales  compone  sus s is tem as  y reglas.

P o r  este m o tivo  es difíc il co n ce n tra r  su esfera  o í  un grujio  
solo de la Exposic ión , y es preciso, como sucede á incmulo, el 
to m a r  algo de uno ú  o tro grupo.

No es e n te ram en te  el g ra n  n ú m e ro  de p iezas do m a d e ra  
e x p u es ta s  que pueda  sat is facer al h o m b re  del oficio i n s t ru i r  
al público y l la m ar  la a tenc ión  del c o n su m id o r ,  sino el m é to 
do rac ional  de cu l t iv o ,  el golpe do v is ta  del con jun to  en el 
a r re g lo ,  ó el va lo r  del a r t ícu lo  en los morcados.

L a  econom ía  forestal  e s tará  por consigu ien te  r e p re se n tad a  
en la Exposic ión  del m odo sigu ien te  :

I .— S i lv ic u l tu ra ,  s eq u e ría s ,  depósi tos  de las semillas .
Cria  y  cultivo de los m ontes,  y c o m p a rac ió n  en tre  los r e 

su l tad o s  de la  c r ia  y  del cu lt ivo  de los m on te s .
In f luenc ia  de las c i rc u n s tan c ia s  locales ( s u e l o ,  s i tuac ión ,  

a l t i tu d  sobre e l-n ive l  del m ar ,  c lim a) en la c r ia  y  cu lt ivo  de 
los m ontes.  P ro d u cc ió n  de á rboles  y  rodales.  E s tab le c im ie n to s  
de v iveros  p e rm an en te s  y  tem pora les  ( c la r a s  y c h a p o d a -  
m i  entos).

II.— Apeo y labra de los productos.— Métodos de aimos, d e s 
cepe y m ed ia  labra, in s t ru m en to s ,  utciisilios y m áq u in a s  nece
sa r ias  p a ra  estas labores ( s ie r ra s ,  (*uhas, h a c h a s , m á q u in a s  
pa ra  el descepe y exjdosivas).

(a) Madera de hilo y  5/cr/Y/.— Troncos,  másli les ,  madem! inwa 
construcc iones  navales  y civ i les ,  p.ara narros y rollos.

(b) Trozas,  ejes de molino, bloques de s ie rra ,  tubos de fu e n 
tes y  acueductos. '

(c) M adera escuadrada.
(d) Madera rajada .— T u ero s ,  tcpas,  te a s ,  ro d r ig o n es ,  suelos 

de g u i ta r r a s ,  a ros  y  duelas .
(e) M adera aserrada.

' ( a )  Tablas ,  por tadas .
( b )  C uadrados ,  a s e r r a d i z o ,  m ed ias  v a r a s ,  t e rc ia s ,  se s 

m a s  &c.
(f) M adera de íaf ier .— Supor tes  de m á q u in a s ,  m ad e ra s  ]iara 

carros,  l lan tas  de r u e d a s ,  m edios r a y o s ,  m a d e ra  p a ra  afustes ,  
to rn il los  de m adera ,  m ad e ra  p a ra  fósforos y p a ra  cortinas ,  p e r 
s ian as  y  cep il los ,  m an g o s  de h e r r a m ie n t a s ,  co lleras  &e., po
tros,  estacas, m ad e ras  p a ra  m á q u in a s  y u tens ilios ,  pa s ta  leñosa  
p a r a  la  fabricac ión  del papel.

III.—Trasporte de maderas y leñas.— Utiles ,  i n s t r u m e n 
tos, ap ara to s  y  construcc iones  p a ra  el t r a sp o r te  por t i e r r a  y 
agua;  re sb a lad ero s ,  ex c lu sa s ,  m u e l le s ,  p o n to n es ,  estacadas,  
construcc iones  p a ra  p ro teger  las  r ib e ra s  de los ríos,  g r ú a s ,  vias 
de m ad e ra  &c., en m odelos y dibujos.

IV.— Especies de maderas.—fa) M aderas de in ij io r tancía  
técnica ,  cu l t iv ad as  en otros lugare s  que sus  estaciones ind íge
nas; por  ejemplo: a c l im a tac ió n  en E u r o p a  del H ic k o ry  a m e 
ricano .  (O arya  alba.)

(b) M aderas t in tó reas .
(c) R ep re sen tac ió n  de las  p rop iedades  técn icas  de las dife

r e n te s  especies de m a d e r a , en p a r t i c u la r  lo re la t ivo  al peso, 
d e n s i d a d , e l a s t i c id a d , contracc ión , c o lo r , t e x t u r a , ap ara to s  y 
m á q u in a s  p a ra  la  aprec iac ión de las p rop iedades  técn icas  de la 
m ade ra .

V.—Productos secundarios de los montes.—C ascas ,  aga
llas y  o tras  m a te r ia s  c u r t i e n t e s , r e s i n a , cera  v e g e t a l , tu rba ,  
corcho, l íber, yesca, l iquen, m a te r ia s  co lo ran te s  de los bosques, 
a lgas y  o tros p roduc tos  del suelo forestal .

VI —Productos de la industria forestal.—C a r b ó n , potasa,  
neg ro  de h u m o , a z ú c a r  de p a lm a  y  de a r c e ,  beb idas  del jugo  
de los á r b o le s , inyecc ión  de las m a d e ra s  &c.

VII.—Trabajos de las estaciones forestales y  de los labo
ra to r io s  q u ím ico s ,  fisiológicos y  tecnológicos de las  E scuelas  
forestales.

T rab a jo s  de la  e s tá t ica  forestal .
VIH.— Máquinas para labrar la madera en m odelos ó d ibu

jos, s ie r ra s  , m á q u in a s  p a ra  tejas,  m á q u in a s  p a ra  p u l im e n ta r  y  
co r ta r  la  m a d e ra  &c.

IX.— Ordenación.—P la n e s  de a p r o v e c h a m ie n to ,  tab las  de 
p roductos ,  cálculos de p ro d u c t ib i l id ad ,  c a r tas  forestales ,  c an e -  
v a s  de cam inos,  serv icio  de o rdenac ión  y contab i l idad .

X.—Enemigos de los montes.—Insectos y o t ras  especies de 
an im ales ,  en fe rm ed ad es  y  d em ás  daños.

Medios p a ra  a u m e n ta r  los a n im a le s  ú t i le s  y d e s t ru i r  los da
ñinos.

XI.— Construcciones.— S e q u e r ía s ,  casas  de Ingen ie ros  y de 
g u a rd a s  en m odelos ó dibujos.

XII.—Legislación y estadística.
XIII.—Caza antigua y moderna.

(1) V éase  la Gaceta d e  ay er .
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T ra je s  de caza,  an im a le s  disecados que son objeto de la  
caza, pieles de las especies venator ias ,  cu e rn as  &c.

C.— C u l t i v o  d e  l a  v i d  y  d e m á s  f u u t a l e s .

E l  cultivo  do la  v id  y de o tros árboles fru tales ,  así  como sus 
d ife ren tes  t r a s fo rm a c io n e s , ba jo  las cuales  estos p roduc tos  se 
p re sen ta n  en el co m erc io ,  diíiere á  tal  pu n to  de la  a g r ic u l tu ra  
p ro p iam en te  d icha ,  y  sobre todo de la  h o r t i c u l tu r a ,  que parece  
p refer ib le  t r a t a r  a p ar te  en una  sección especial el cu lt ivo  de 
la  vid y  dem ás f ru ta le s ,  a u n q u e  esto sea  por  p r im e r a  vez que  
ten g a  lu g a r  en u n a  E xposic ión  un iversa l .

L a  E xposic ión  u n iv e r s a l  en A u s t r i a  sa b rá  a co rd a r  á la  p ro 
ducción  del v ino  y  de las f ru ta s  u n  lu g a r  con íq rm e  á la  i m 
p o r ta n c ia  de este ra m o  de cu l t iv o ,  sobre  todo^ bajo el pu n to  de 
v is ta  de la  econom ía  n a c i o n a l , y t r a t a r á  de o i rec c r  tan to  corno 
sea  posible al v is i tad o r  u n a  im ág en  e x ac ta  de los p ro g reso s  
realizados,  tan to  en  este m ism o  cu lt ivo  como en  las va r ia d as  
tra s fo rm ac io n es  que e x p e r im e n ta n  los f ru tos  y  las  uvas.

S o lam en te  especia l izando se puede  h a ce r  u n  estudio  m as  
p ro fundo  de la  m a te r ia ;  y co nsideram os como u n  progreso  e se n 
cia l  p a ra  la p roducción  del vino  y  de los f ru to s  de h a b e r  se
p a rad o  la en señ an za  ,de estos r a m o s  de cu lt ivo  del de la a g r i 
cu ltu ra ,  y  de ve r  h o y  u n  g ra n  n ú m e ro  de E scu e las  especiales  
ocuparse  ex c lu s iv am e n te  del cult ivo  de la  vid  y de los á rbo les  
f ru ta les .  No es sólo en la  e n señ an za  que se h a  rea l izado  esta  
especia l izacion ,  sino que se h a n  fo rm ado  por  todas pa r te s  e s 
tac iones de ensayos  enoquím icos ,  an te  las cuales  se abre  un  
vasto  cam po de act iv idad.

Los escri tos  concern ien tes  al cu lt ivo  de la  v id  y  de los 
f ru ta les  responde  ig u a lm en te  á  la  a l t a - im p o r ta n c ia  deKasunto ;  
y  no sólo m il la res  de obras  en todas las  lenguas  a te s t ig u an  el 
v ivo  in tefós  que exc i ta  este ra m o  de cu lt ivo ,  sino que to d av ía  
u n a  can t idad  de periódicos fac i l i tan  en tre  los p ro d u c to re s  r e 
lac iones tan  necesarias .

E l  cultivo de la^vid y  de los árbo les  f ru ta les  h a  llegado á 
se r  u n a  c iencia  en sí m ism a .  No es e x c lu s iv am en te  sobre  la  
p rác t ica  que se basan  sus m á x im a s  de enseñanza ,  sino que 
torna consejo de todas estas c iencias aux il ia res ,  que solas p u e 
den esc la recernos é in s t ru irn o s ,  y cuyos  p r inc ip ios  f ran q u e a n  
la  v ia  á  nuevos y  constan tes  progresos.  Como en la  a g r ic u l tu ra  
lio podemos im a g in a r  n in g ú n  abono ni a lg ú n  forra je  rac ional  
s in  la aplicación de los princip ios qu ím icos  y fisiológicos; lo
m ism o el cu lt ivo  de la  vid y  de los f ru ta les  no  po d rá  d e sa rro 
lla; se de u n a  m a n e ra  sa t is fac to r ia  sino apelando  á  las c iencias 
en genera l.  Sí: la e la to .a c io n  del v ino  no nos parece h o y  sin 
la  Q u ím ica  m ás  que un  t rab a jo  m a te r ia l  hech o  con recetas.

Los objetos enviados á  la E xposic ión  en v is ta  de su  n a t u -  
!Mloza no podrán  es ta r  re u n id o s  en un  local com ún; el vino, 
las ])!anlas, los u tens il ios  &e. exigen localidades especiales. 
P o r  (“oiis iguiente la expooicion del cultivo de la vid y  de los 
fru ta les  se ag reg a rá  en parto  á la a g r ic u l tu ra  y  á  la  h o r t i -  
ím lt íua .

La  exposición  re la t iv a  al cultivo de los f ru ta les  y  de la 
vid com iirendcrá  las seec 'ones siguientes:

(a) P roduc tos  de los v iveros y de las viñas.
(b) Métodos de cultivo  de la v id  y  de los á rboles  fru ta les .
(c) In s t ru m en to s  y  m áqu inas .
(d) Uvas y o tras  f ru ta s  en estado n a tu ra l .
(p) Producdos que re su l ta n  de las f ru tas  y de las uvas.
(/') ObjL'tíjs (jue se re íiercn  á la enseñanza  y al desarro l lo  

eieiit íiico del (‘uítivo do la vid y do los f ru ta les .

DI S P ( ) ̂  ICI o X ES GEN E R A LES.

i d  Los p roduc tos  de los v iveros  y de las v iñas ,  ta le s  como 
los p lan te le s ,  á rboles  enan o s ,  árbo les  de a lto  fuste  de todas 
clases y las cepas e s ta rá n  expues tos  á p a r t i r  del i d  h a s ta  el 15 
de Octubre.  Y á este efocto es tán  puestos á d isposic ión  de los 
exposi to res  lugares culi iortos ó al a ire  l ibre .

La exposición de á rboles con fru tos puede  ten e r  lu g a r  
en c.'ij(‘is ó en asiíniío: no obstanlo, (‘ana. exposi to r  debe enccir- 
ga rse  él m ism o de los cuidados necesarios d u ra n te  la E x p o 
sición.

P o d rán  tam b ién  presoniarsc  en la E xposic ión  los m étodos 
de ' 'uiUvo do la, vid a[)iicailos á las p lan tas  al a ire  libro, y todo 
i o •'! le t ra te  de api ica.c. ui ¡ es a ux i l i a., res , como rodrigones ,  c u a -  
o;xm con a lam bro  do h ie r ro  , enre jados  <xc.: estos objetos po 
da :ni (‘X[r)ncrse sin la vid. ÍjR ex[)osicion de los objetos que so 
iX'dercn el modo de podar y cu lt iv a r  la v id  y  los á rbo les  f r u 
ta les  tem irá  lugar  del 1.“ al 15 do Octubre,  y esta se rá  al a ire  
Ubre.

o."' Lu ; in s t ru m en to s  y las m áq u in a s  re la t iv a s  al cultivo de 
los árboi'  s fru ta les  y de la v id ,  y p a r t i c u la rm e n te  á  la  econo
mía  de.i ia;.;'ar, e s ta rá n  expmestos en el local de los in s t rum on-  
tos de cg 'r icultura  do m odo que se pueda  fac i li ta r  el c x ám cn
e o : u  p a r a  1 i co'.

4-d Ira ' i‘ruij_rs y bis uvas  en estado n a tu r a l  se d eberán  e x -  
ommr en el tic ni}) o do su  m ad u rez .  E n  consecuencia  de esto 
iuibi’á cineo exposic.ioiies.

Desdo el 1.” ai lo  do Mayo las f ru ía s  te m p ra n a s  ó conser
vadas cu estado na tu ra l .

Del 15 al i¿5 de Ju n io  las f ru ta s  con pepitas  y  las cerezas.
Del al 30 de Agosto las cirueb'is y las pe ras  t em p ran a s .
Del 18 al 83 de S e t iem b re  las c iruelas ,  las pe ras  de otoño y 

Id:;' m anzanas .
Del i d  al 15 de Octubre  las u v a s ,  las m anzanas ,  las pe ras  

y  las f ru tas  con cáscaras .
Las cuatro p r im e ras  ten d rá n  lu g ar  en com ú n  con las expo

sic iones tem porales  de h o r t ic u l tu ra .  L a  ú l t im a  al contrario ,  
como la m ayor ,  se rá  ex c lu s iv am en te  con sag rad a  á  las f ru tas  y  
á  les  uvas:

ño (]>'Soaria que en la  ú l t im a  se separasen  las uvas  que se 
em pican  jiara el vino y las uvas  de mesa,  y si se pudiese  hace r  
re sa l ta r  })0x medio de un  a g ru p am ien to  de las  especies qué c ia
ses de u v as  se em plean  en cada pa ís  p a ra  la p rep arac ió n  d o lo s  
v inos  conocidos y de Hombradía.

Si u n a  exposición de f ru tas  no podia  coord inarse  según  las 
zonas, en todo caso se g u a rd a rá  a tención  en la  ap rec iac ión '  de 
los productos á  las c i rc u n s tan c ia s  climatológicas.

5.'', E n tr e  los productos procedentes  de las f ru ta s  y de las 
uvas,  el v ino  r e c lam a rá  un  in te rés  m u y  par t icu la r .

No puede ser cuestión  en los envíos de este a r t ícu lo  el r e 
pre sen ta r  en m asa  en u n a  Exposic ión  u n iv ersa l  todos los p r o 
ductos de u n  v iñedo  especial; sino al contrario ,  vale m ás  no e x 
p o n e r  sino los m ejores  productos .

Los vinos y  todo otro p roduc to  sem ejan te  que no p ud ie ran  
conse rva rse  bien en las local idades de la  Exposición , y  que e n  
el comercio  o rd inar io  se t iene la  cos tum bre  de conse rvar los  en 
las bodegas ó lugares  frescos, se colocarán  cada  c lase  en dos 
botellas n ecesa r ia s  p a ra  la aprec iac ión  del Jurado ,  exen tos  do 
gastos en bodegas a lqu i ladas  e x p resam en te  p a ra  este fin.

A dem ás se p e rm i t i r á  á los exposito res  árites de la a p r e c ia 
ción del Ju rad o  de som ete r  sus v inos  en la  estación de e n sa 
yos enoquím icos de K loste rnenburg ,  cerca  de Viena, á  un  a n á 
lisis quím ico  p a ra  a te s t ig u ar  las  p a r te s  co n s t i tu t iv a s  esencia
les (alcohol, ácidos,  m a te r i a  ex trac t iva) .  E s to s  an á l is is  se rán  
g ra tu i tos .

E l  Ju rad o  in te rn ac io n a l  ju z g a rá  si y  h a s ta  qué pun to  el re 

sul tado de este aná l is is  enoqu ím ico  debe ser tomado en consi
derac ión .

P o r  consiguiente  es necesar io  que, adem ás de las bote l las  
des t inadas  á la Exposición , se a ñ ad a n  dos de cada especie p a ra  
el Jurado, y ev en tu a lm en te  o tras  dos a u n  p a ra  el anál is is  en o 
q u ím ico  facultativo,  o bse rvando  que estas dos ú l t im as  de s t in a 
das al análisis  deberán  em balarse  en u ñ a  caja aparte  á  fin de 
que la caja  pa ra  el aná l is is  enoquím ico  pueda  re m it ir se  al la 
bora to r io  , m ié n t ra s  que las  o t ras  se colocarán  en  las bodegas 
convenientes .  A d em ás  de la  d irección genera l ,  la d es t inac ión  
de cada caja deberá  e s ta r  c la ram e n te  d e te rm in ad a  con es tas  
pa labras :  Pa ra  el Jurado. P a ra  el anális is .

L as botellas enviackis á  la  Exposic ión  deberán  es ta r  a ju s 
tadas  conven ien tem en te  ; la  e t ique ta  debe llevar la  r azó n  do 
comercio,  el país, lugar,  el v iñedo  y  el año.

E s tá  en el in te rés  de los exposito res  l lenar estas botel las  
con u n  l íquido que con el calor del ve rano  no en tre  en f e r 
m en tac ió n .

E n  lo que concierne  á las reco m p en sas  que se a d ju d ic a rá n  
por el Ju rado  i n t e r n a c io n a l , las disposic iones se h a l lan  d e te r 
m in a d a s  por el t í tu lo  X IV  del p ro g ra m a  general.

A fin de que el público  pueda  p ro b a r  los vinos expuestos,  
se es tab lecerá  un pabellón  e s p e c i a l : con este objeto la Direc
ción genera l  publicará  p o s te r io rm en te  sus detalles.

A d em ás  del vino de u v a ,  se a d m i t i r á  el vino  de otros f r u 
tos. Los productos  accesorios de la v in if icación , tales como la  
e riantina,  los é t e r e s , el tá r t a ro  & c . , s e rán  som etidos á la a p re 
c iación  del Ju rad o  del g rupo  8 , P ro d u c to s  químicos.

6 d  Todo el nnaterial p a ra  la en señ an za  re la t iva  al cu lt ivo  de 
la  vid y  do los dem ás f ru ta le s ,  así como las p rep arac io n es  y  
colecciones q u ím icas  y  fisiológicas dé todas especies, e s t a r á n  
rep re sen tadas  lo m ejor  posible por las  exposiciones colect ivas 
o rgan izad as  por los in s t i tu to s  respec t ivos  y por las estaciones 
de ensayos  enoquím icos .

L as  p reparac iones  m icroscópicas de los sed im entos  de v i 
nos enfermos, los insectos nocivos á la  uva, el o idium, los apa 
ra to s  p a ra  el aná l is is  de los v in o s ,  las colecciones de t ie r r a s  
de los v iñ ed o s ,  los cult ivos acuá ticos  de la  vdd &c., p re se n ta 
r á n  un  in te rés  pa r t icu la r ,  iáquí e n c o n t ra rá n  su  lugar  las p u 
blicaciones eno lóg icas ,  las tab las  es tad ís t ica s ,  las c a r t a s ,  los 
d ib u jo s ,  los m odelos é im itac iones  de f r u t a s ,y  de uvas  &c.

{Se co n d ’uircí.)

D irección general de Obras públicas.
E n  v i r tu d  de lo d ispuesto  por  R ea l  ó rden  de esta  fecha, 

esta  D irección g enera l  h a  seña lado  el d ia  del p ró x im o  m es 
de D ic iem b re ,  á la  u n a  de su  t a r d e ,  p a ra  la  ad jud icac ión  en 
púb l ica  s u b a s ta d o  las  obras  del p uen te  de m a d e ra  sobre  el r io  
Leñ a res ,  en la  c a r re te ra  de te rcer  ó rden  de A já lv i r  á  E s t rem era ,  
cuyo p resupues to  asciende á 35.188 pesetas y  18 céntimos.

L a  subas ta  se ce leb ra rá  en los té rm in o s  p reven idos  por  la  
in s t ru cc ió n  de 18 de Marzo de 1858, en esta  corte  an te  la Direc
ción genera l  de Obras p úb l icas ,  s i tu ad a  en el local que ocupa 
el Ministerio  de F om en to ;  l ia liándose en d icho pun to  de m a n i 
fiesto , p a ra  conocim ien to  del público , el p r e s u p u e s to , condi
c iones y  p lanos correspondientes .

Las  proposic iones se presí n ta r á n  en pliegos cer rados ,  a r r e 
g lándose ex ac tam en te  al ad jun to  modelo; y  la c an t idad  que h a  
de coiibigiiarse p rév iam ei i ie  como g a ra n t ía  p a ra  to m a r  par te  
en esia su b as ta  se rá  do 1.760 pesetas en d inero  ó acciones de 
c a m i n o s , ó b ien  en efectos de la Deuda  púb l ica  al tipo que les 
está  a s ignado  por las re spec tivas  disposic iones v ig en te s ,  y  en 
los que no lo tu v ie ren  al de su  cotizac ión en la  B olsa  el día 
a n te r io r  ai fijado p a ra  la  subas ta ;  debiendo aco m p añ a rse  á cada  
pliego el d o cum en to  que acred ite  h a b e r  rea l izado  el depósito  
del m odo que prev iene  la re fe r ida  in s t rucc ión .

E n  el caso de que resulte^i dos ó m ás  p roposic iones  ig u a 
les, se ce leb ra rá ,  ú n ica m en te  en tre  sus au tores ,  u n a  seg u n d a  l i 
c itación  ab ie r ta  en los t é rm in o s  p rescr i to s  por la  c itada  in s 
trucc ión  ; s iendo la  p r im e r a  m e jo ra  por lo n iénos de 500 p e -  
K ct is, quedando  las dem ás á v o lu n ta d  de los l ic i tadores s ie m 
pre  que no ba jen  de IfD pesetas.

M adrid  87 de N ov iem bre  d o ' i8 7 8 .^ E U D ire c to r  general,  E s -  
coriaza.

Modelo de 'proposición.
D. N. N . ,  vecino d e . . . . . .  en te rado  del anuncio  publicado

con fecha 87 de N ov iem bre  ú l tim o,  y-de  las condic iones y  r e 
quisi tos  que se exigen p a ra  la ad jud icac ión  en pública  subas ta  
de las  obras del puen te  de m ad e ra  sobre  el r io  Henares,  en la 
c a r r e te ra  de te rcer  ó rden  de A je lv ir  á E s t r e m e r a ,  se com pró
m e 'o  á to m ar  á su cargo la construcc ión  de las 'mismas, con es
t r ic ta  su jeción á los expresados requ is itos  y  condiciones, por la 
c an t idad  d o . . . . .

(Aquí la proposic ión  que ss haga,  adm itiendo  ó m ejo rando  
lisa  y l lanam en te  el tipo lijado; pero advir t iendo  que será  des
echada  toda p ropuesta  en que no se exprese  d e te rm in ad am en te  
la cantidad en pesetas  y c é n t i m o s , e scri ta  en letra,  por la  que 
se com prom ete  el p roponen te  á la  ejecución de las obras.)

( F e c h a  y f irma del proponente.)

Condiciones parte'culares que, además de ¡as faciütaUvas cor
respondientes y de las gcneraics aprobadas por  R  al decreto 
de 10 de Julio de 5861, han de regir en la con iraki  de las 
obras del p uen te  de m adera sobre el rio l lenares,  en  la carre-  
tcra  de ten  er orden de Á ja lv lr  á Estremera.

P a r a  el o to rgam ien to  de la  e sc r i tu ra  do c o n tra ta  so con
s ig n a rá  como  ílmiza en Madrid, en la  Caja geiioral do Depósi
tos, el dO ]sar -iOO do la caii lidad cu que so hub iese  adjudieado- 
ol rem ate ,  en m etálico ó en efectos do la D euda  púb l ica  al tipo 
que los esté asignado por las re spec tivas  d isposic iones v ig en 
tes, y en los que no lo tu v ie ren  ai do su cotización en la  B olsa  
el d ia  de la focha do la órden de aproliaeion del re m a te ,  c u y a  
liapza q u e d a rá  en g a ran t ía  h a s ta  que so declare  al c o n tra t i s ta  
l ibre de toda respoiisabiiidad, con arreglo á la s e g u n d a  de .e s tas  
condic iones. Los con tra t is ta s  opuo'hubiesen licitaclo en u n a  c a 
pita l  de p rov inc ia  p odrán  consignar  la fianza en la A d m in i s t r a 
ción económ ica  eo rrespo i id ion te , si así conviene á  sus in te re -  
. es ,  en v i r tu d  do la  au to r izac ión  concedida po r  ó rden  de 17 de 
Jun io  do 1870.

8 ."̂ No se devo lverá  la fianza al contrahista  h a s t a  que se 
apruebe  la recepción y  liipuidacion definitiva, y  jus t if ique  h a 
ber  sa tis fecho la  indem nizac ión  de daños y  pe r ju ic ios  que co r
ren  por su cuen ta ,  y  el im porte  total de la con tr ib u c ió n  de s u b 
sidio.

Sd  Se rá  obligación del co n tra t is ta  o torgar en M adrid  la  es
c r i tu ra  de c o n tr a ta  en el té rm ino  de 30 dias, á c o n ta r  desde 
aquella  fecha, bajo  la  p ena  de pérd ida  del depósito  que hizo 
p a ra  to m a r  p a r te  en la subasta :  sin embargo, los a d ju d ica ta r io s  
que no h a y a n  l ic itado en Madrid p o d r á n , según la ó rden  c i ta 
da en la condic ión an te r io r ,  o torgar la e sc r i tu ra  en la capital  
de la p rov inc ia  donde el re m a te  h a y a  tenido efecto a n te  el 
N otar io  del G obierno de la  m isma.

i d  Se d a rá  pr incip io  á  la  construcción de las  o b ra s  den tro  
del té rm in o  de 80 dias  , que em pezará  á  con ta rse  desde la  p ro 
pia  fecha do la  aprobae ion  del remate ,  deb iendo  d a r la s  t e r m i 
n adas  en el plazo de cu a tro  meses.

^ d  Se apred ita rá  m en su a lm en te  al co n tra t i s ta  el im porte  de 
las obras  e jecu tadas con arreglo á lo que re su l te  de las certif i
caciones expedidas por el Ingeniero  , excepto  en el caso á que- 
se refiere la  condición siguiente. Su  abono se h a r á  sin  des
cuento a lguno  en Madrid por la  Caja de la A d m in is t ra c ió n  eco
nómica.

^ d  E l  con tra t is ta ,  si lo est im a conveniente ,  p o d rá  d e sa r ro 
l la r  los t raba jos  en m ay o r  escala que la  n e cesa r ia  p a r a  e jecu 
ta r  las obras en el t iem po prefijado. Sin  e m b a r g o , n o  t e n d r á  
derecho á que se le abone en un año económico m a y o r  su m a  
que la que co rresponda  á  p r o r a t a , teniendo en c u e n ta  la  c a n 
tidad en que se re m a te  el serv icio  y  el plazo de e jecución. E n  
su v ir tud , los derechos que el ar t .  39 de las condiciones g e 
ne rales  concede al co n tra t is ta  no se ap licarán  pa r tiendo  com o 
base de la fecha de las certificaciones, sino de la época en q ue  
deban  real izarse  los pagos.

Madrid 87 de Noviem bre  de d 8 7 8 .= E l  D irector general.  E s -  
coriaza .

P H C ¥ I M C I l l

j D iputación p rovincia l de Madrid.
I Contaduría .— Negociado Ad

I A cordado  en la  ordenación  de este d ia  el pago de las carpe- 
I ta s  q u e  á c o n tinuac ión  se expresan  de in te reses  y  a m o r l 'z a -  
I c ion de acciones del em prés t i to  p rov inc ia l  de car re te ras  efec

tuado  en 1857, pueden  p re sen ta r la s  los in te resados  el dia 8 de 
D ic iem bre  p ró x im o  en la  Sección y  Negociado que se cita  pa rs  
h ace r la s  efectivas.

Carpetas de acciones am or tizadas .

N ú m e ro s  i i  y  15 en A br i l  de -1870.
Idem  i  al 7 inclusive  en Octubre  de 1878.
Idem  3 en Octubre  de 1878.

Carpetas de intereses.

N ú m ero s  8 al 19 inclus ive  del sem es tre  de Noviem bre  
de 1871.

Idem  3 del id. de N ov iem bre  de 1878.
M adrid 88 de N ov iem bre  de 1878 .=E 1 Contador  interino^, 

F ra n c is co  A ugus tin .

A dm inistración económ ica de ia prov in cia  
de Barcelona.

P o r  el p resen te  an uncio  se c ita  á  los h e red e ro s  de D. F r a n 
cisco F e r r á n ,  vecino que fué de la  v i l la  de Oalaf, de esta  p r o 
vincia ,  á  fin de que se p re sen ten  en la  A d m in is t ra c ió n  eco n ó 
m ic a  de la  m ism a .  Negociado de t e r r i to r ia l ,  en el té rm in o  de 
15 dias  que al efecto se les señalan ,  p a r a  e n te ra r le s  de u n  a su n to  
que les in te resa ;  p rev in ién d o le s  que de no  verif icarlo  les p a r a 
r á  perju icio .

B a rce lo n a  11 de N o v iem b re  de 1878.— E l  Jefe económ ico .  
M anuel  do Espejo .

P o r  m edio  del p re sen te  se c ita  á  los h e re d e ro s  de D. A n t o 
nio  M u r t ra  y  D. C lem ente  T o r re m b u ,  vec inos  que fu e ro n  de la  
v i l la  de Berga, á fin de que c o n c u r ra n  á esta  A d m in is t r a c ió n  
económica, Negociado de  te r r i to r ia l ,  d e n tro  del t é rm in o  de 15 
d ias  que al efecto se les seña lan ,  p a r a  e n te ra r le s  de u n  a s u n ta  
.que les in te re s a ;  p rev in ién d o le s  que si  no lo h ic ie sen  les p a 
r a r á  perjuicio.

B arce lo n a  16 de N o v iem b re  de 1 8 7 8 .= E 1  Jefe económico^ 
M anuel  de Espejo .

Administración económica de la provincia de Madrid „
In tervención .— Clases pasivas.

E l  d ia  8 de D ic iem bre  p ró x im o  v en ide ro  se a b r i r á  el pago 
de la m en su a l id ad  co rrien te  á las clases ac t iva  y  pas iv a  que 
pe rc iben  sus habere s  por la  Coja del T esoro  de esta  provinciac

E1 de las c lases p a s iv as  t e n d rá  lu g a r :

Lu n e s  8 , de d ie z  y  media á tres y  media.
R e ti ra d o s  de M ar ina  y  t ro p a ,  m énos  los que son a l ta  ; e x -  

c la u s tr a d o s , M oníe -p io  c i v i l , de la  M  ¿i la  Q, y  Monte-pio de 
Jueces.

M artes  3, de id. á id.
Jub i lados  de todos los M inisterios y  p r im e r a  clase del M onte 

pío m il i ta r .
Miércoles 4-, de id. d id.

Jefes r e t i rad o s ,  m énos  los que son a l t a ;  M onte-pio  c ivií .  
desde la  le t ra  R  a  la  Z ,  y los que son a l ta  en esta  clase, y 
te rce ra  clase del Monte-pio m il i ta r .

Jueves D , de id. á id.
Cesantes de todos los M inisterios ,  m én o s  los de Hacienda,, y  

segunda  clase del M onte-p io  m il i ta r .

Vierj ies  6 , de id. á id.
Cesantes de Laciencla  , M onte-pio  civil, de la  A  á  la  E, y  

c lase de M ar inq  del M onte-p io  m il i ta r .

Sábado  7, de id.  d id.
C apitanes y  sub a l te rn o s  re t i rad o s ,  m énos los que son alta  : 

em ig rad o s  de A m érica ,  convenidos.de  Y e r g a r a , Monte-pio c i 
vil,  de la  F  á la  L, y  pensiones re m u n e ra to r ia s .

Lunes  9 y  m ar te s  40, de id á id.
Todas las nóm in as  sin  d is t inc ión ,  y  los ind iv id u o s  que son 

a l ta  en las del M onte-pio  m i l i t a r , en las  de Jefes retirados,  en  
las de Capitanes y  suba l te rnos ,  y  en las  de M arina  y  tropa.

■ Miércoles i  i  , de id. á id.
R etenciones  e x c lu s iv am en te .
Madrid 87 de N ov iem bre  de 1 8 7 8 .= P .  L, Am adeo Valis .

A dm in istración  del Correo Central.
Cartas de tenidas p o r  fa lta  de franqueo eiPM de Noviembre de i 8T8x
Números.

4.486 A g u ed a  Alcalde,  Tetuan .
4.487 A rzobispo  de Búrgos.
4.488 A nton io  R u iz  Murcia,  Ceuta.
4.489 A n to n io  E ch e v a r r ía ,  Toro.
4.430 E d u a rd o  Coelho, Lisboa.
4.434 E d u a rd o  U sa l ,  Toledo.
4,438 F ra n c is co  Villegas,  Illora.
4.433 F é l ix  Arce,  Valladolid .
4.43-4 Gabino F r i a s  , S a n ta  Olalla,
4.435 Is id ro  A vila  R oldan  , Ceuta .
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1.Í3G Ju l ián  S a c z , San  M art in  de Valdeiglesias.
1.137 Ju a n  Alegrete,  Corralvo.
■1.138 Juan  B autis ta  B cltran ,  B ilbao. •
1.139 J u a n  de Bios R u i z ,  Ceuta.
1.110 José G arc ía  R o d r ig u ez  , Ceuta. 
l .B l i  José X a v a ja s ,  Sevilla .
I .IRJ M aría  Alcaide,  Yepes.
1.173 M artin  Villar ,  Tortosa .
1.171 Onofre R o ja s ,  Monroyo.
1.173 B aula  Su a rcz  , Pardo.
1.110 P a u l in o  B u rg o s ,  Som osierra .
4.177 P ed ro  do la I le r ran ,  San tan d e r .
1.178 Pedro  M o r a l , Burgos.
1.119 R a m ó n  Ju an  So va. C olm enar  de Oreja.
1.100 S an t iago  Ordoñez , C árm enes  de Mediana.
1.101 T o m ás  L ieb res ,  A ran juez .  
i.lo^3 T iuurc io  Xavas , Cebreros.  
l . l o 3  Yiceiite  Alcaide, F e rro l .
1.101 Viccrite F e r n a n d e z ,  X avala fuen te .

I MP RES OS .

1.100 A nastas io  Gómez, T aq u in es .
1.100 Babil  Asensio,  Il lueca.
l . l o 7  Dionisio H ernández ,  A lba  de Tormos.
1.158 E d u a rd o  del Hoyo, Laredo.
1.159 Fu lg en c io  I tu r ra ld e ,  Vitoria .
•1.160 F ra n c is co  Ruiz,  Santoila .
1.161 F e l ip a  O ntanaya ,  Cáceres.
1.16"3 Inocencio  Sim ón, Tolba.
1.163 José R am os,  L a  P a r ra .
1.161 L u is  R odríguez ,  E n tom as .
1.160 Mariano Lafiiente, Ausejo.
1.166 Miguel Estade, P a lm a  de Mallorca.
1.167 Miguel Lacasa,  Sallent.
1.168 M ail in  Clemente,  Molinos.
1.169 Manuel Gutiérrez,  Valdeolivas.
1.-170 Manuel Soto, Laredo.
1.171 P e d ro  Solís, V il lasaya.
1.17^ R a m ó n  Morales, Laredo.
1.173 R a m ó n  Cabrero, Las Cuevas de Cañart .
1.177 Sa lvador  H ernández ,  Pedroso .

Madrid  2o de N oviem bre  de 1872 .=E 1 A d m in is t ra d o r ,  José 
Mnri nu,.

Cartas detenidas por fa lta  de franqueo en  2o de Noviembre  de 1872.
húmeros.

1.17o A nge la  (X^.), Carabamcliel Alto.
1.176 Adolfo V inuesa  , Zafra .
1.177 Carolina  T o r q u e m a d a , S an  S eb a s t ia n .
1.178 Dionisio López, Aroche.
1.179 E d u a rd o  Moral,  N avalcarnero .
1.180 E v a r i s t a  Maqueda, Getafe.
1.181 Fe l ic iano  Lallave,  G uan tánam o.
1.182 F ra n c is c a  Olmo, C arabanche l  Alto.
1.183 Guil le rm o Pardo,  Baeza.
1.187 Joaqu ina  Morcillo, Carabanchel .
1.18o Joaqu ín  Maestre, Búrgos.
1.186 Ju a n  Manuel García ,  C oruña .
1.187 M aría  J. Rosa, Los Santos.
1.488 Matilde L anda luce ,  N ava lca rne ro .
1.189 M atías  M. Soler, San to  DonMngo.
1.190 Manuel del Cerro,  Yébénes.
1.191 X. ( o r g a n i s t a L  T arancon .
1.192 P ed ro  Sevilla  , Moratalía.
1.193 R oque  Man glano, Pamploiia .
1.194 R a m ó n  Alvarez ,  M anzanares .
1.19o R osa  Ayat ,  Barce lona .
1.196 Sra. Su p e r io ra  del convento  de C h a m a r i in  de la Rosa.
1.197 S im ón  Fe rn an d ez ,  Bust i l lo  del P á ra m o .
1.198 Z ac ar ía s  Torrecil la ,  Orduña .

' IMPRESOS.

1.199 A tanas io  López, B urgo  de Osma.
1.200 A nastas io  Gómez, A taquines .
1.201 A gus tín  Clodomiro, Vadillo  de la  Guarefia.
1.202 A n ice ta  Gordo, F u en c em il lan .
1.203 A de la  Chies, B o r ja .
1.207 A n ton io  Ubach, B urgos.
1.205 E n r iq u e  E lias ,  Albacete.
1.206 E d u a rd o  B e r trán ,  Barce lona .
1.207 F é l ix  M aría  Ptomero, L a  Solana.
1.208 F ran c is co  Barba,  B rúñete .
1.209 G aspar  Alonso , Alcalá.
1.210 Gabriel  Carram olino,  Tem bleque.
1.211 Ju a n  A nton io  Martínez, Griegos.
1.212 Ju a n  Miguel,  Holguera.
1.213 Juan  A nton io  J im énez, Valladolid.,
1.217 José T ra v c s i ,  M onasterio  de Vega.
1.21o Ju a n  Coll C r e s p i , P a lm a  de Malloi-ca.
1.216 Joaquín  Balfagen, Ejulbe.
1.217 L ú eas  Rodríguez ,  E n to rn a .
1.218 Leocadio V eg as ,  Po r ta je .
1.219 Lorenzo Casudo , B araona .
1.220 Migind Santos , Bustarvic jo .
1.221 Narciso  G. Pellicer,  Cudillero.
Madrid 26 de XAviombrc de 1872.=E1 A d m in is trad o r ,  José 

Marina.

Direccian facultativa y económica de las minas 
de azogue de Almadén.

A las doce de la m a ñ a n a  d d  d ía  11 del p rd x im o  mes de 
D ic iem bre  ten d rá  lu g ar  an te  la Juriia  de su b as ta s  y en el des
pacho  de esta  Dirección facu l ta t iva  y  ecom jm ica  la p r im era  
d c i tac ion  pública  p a ra  co n tra ta r  la corta , poda  y  l im p ia  de á r 
boles y  ch ap a r ra le s  en la sección de L ev an te  del m il la r  do 
B arrancos ,  en la dehesa  de Oastilseras, p rop ia  d é l a s  m in a s  de 
A lm ad é n ,  co rrespond ien te  al año económico de 1872 á 1873, 
bajo el tipo m ín im o  de 17 cén t im os de peseta  por  cada  lPo0232o  
k i ló g ram o s  de (*arbon (u n a  a r ro b a  cas te llana) que  o b tenga  el 
co n tra t is ta  y dem ás  condic iones que se h a l l a rá n  de m anií ies to  
en la sección a d m in is t ra t iv a .

Las proposic iones so p re sen ta rá i i  en pliegos c e r r a d o s ,  c o n -  
ro rm esen  un todo al modelo que final se in se r ta  , d e se ch á n 
dose las que no lo e s t é n ; y  se a co m p añ a rá  á  cada  u n a  i a  c a r t a  
de pago que acredite  h a b erse  depositado en las Cajas d e s ig n a 
das al electo la cantidad de 750 pesetas en dinero  ó su  c q n iv a -  
lente en j japel admisib le  del E stado .  Si re su l ta sen  dos ó m á s  
proposiciones^iguales so a b r i r á  acto  continuo l ic i tación  á v iv a  
voz por espacio de un  cu ar to  de l iora entro los í l rm a n tc s  de 
ollas; y en el caso de que n in g u n o  Idciesc m ejo ra  se d e c la ra rá  
el re m a te  á favor del que h u b ie re  en tregado  su  pliego con 
p rio r idad .

L a  f ianza consiste en 1.500 pese tas  en m etálico  ó su e q u i 
valente  en papel  y íhicas admisibles .

Lo que se an u n c ia  a lp i ib l ico  p a ra  gob ierno  de las  pe rsonas  
que deseen in te resa rse  en la subasta .

A lm ad é n  25 de Noviembre  de 1 8 7 2 ,= F ra n c is c o  de M. Davila.

Modelo de proposic ión.
E n te ra d o  el que suscribe  del pliego de condic iones p a ra  con

t r a ta r  la corta, podyi y l im pia  de á rboles  y c h ap a r ra le s  en la 
sección de L evante ,  del m i l l a r d o  B a r ran c o s  de la dehesa  do 
Oastilseras, p rop ia  de las m in as  de A lm ad é n ,  correspondien te  
al año económ ico de 1872 á 1873, se com prom ete  á cum plir la s
y á  r e a l iz a r  los m ism o s ,  abonando  á la  H a c ie n d a   por
cada  l i ‘502325 k ilógram os ("una a r ro b a  cas te llana  ) do carlion 
que ob tenga  el con tra t is ta  y lo co rrespond ien te  por las m ad e 
ra s  y leñas, que .utilice (expresado  por letra).

(Domicilio del que suscribe ,  fecha  y  firma.)

P R O V I D E N C I A S  J U D I C I A L E S
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A yuntam iento con stitucional de B riliuega.
Se h a l la  v acan te  la p laza  de M éd ico -c iru jano  t i tu la r  de 

Beneficenc ia  de esta  v illa  por re n u n c ia  que ,  fundada  cu t r a s 
lad a r  su  re s id en c ia  á o t ra  población, h a  hech o  el que la des
em peñaba .

S u  do tac ión  an u a l  consiste en 7.000 pese tas  pagadas  por  
trime.^tres vencidos  de fondos m u n ic ip a les  ; a d em ás  d i s f ru ta rá  
de 250 pese tas  por  la a s is tenc ia  de presos pobres  de la  cárcel 
de esta  v i l la  como cabeza de p a r t ido  ju d ic i a l ,  pagadas  igua l
m en te  de su  respec tivo  presupuesto ,  con la,.obligación de a s i s 
t i r  á 300 fam il ia s  pobres poco m ás  ó menos.

La  poblac ión consta  de unos  7.500 h a b i ta n te s  , y el F a c u l 
ta t ivo  que sea agrac iado  queda  en l ibe r tad  do co lebrar  con
tra tos p a r t i c u la re s  con las fam il ia s  que excedan  de las ya  r e 
feridas 300 pobres.

IJay  dos conventos de re lig iosas,  c u y a  a s is tenc ia  facu l ta t i 
v a  es co n tra to  p a r t icu la r .

T iene  adem ás la poblac ión g ra n  fáb rica  de p a ñ o s , b a y e 
tas  &c.; buen  com erc io ,  y  un  g ra n  m ercado  que ce lebra  los 
dom ingos;  buenas  y ab u n d an te s  a g u a s , con un sin  n ú m e ro  de 
fuentes ,  sus buenos paseos ó a lam eda .

D icha  población d is ta  cinco leguas de la cap ita l  de p r o v in 
c ia  que lo es G u a d a la ja ra ,  cuyo trayec to  se corre  en coche 
d iar io ;  adem ás  es can tón  d é l a  G ua rd ia  civil.

S iendo san a  y ab u n d an te  en todos los a r t ícu los  de consum o.
Los a sp i ran tes  d ir ig i rá n  sus so lici tudes a co m p añ ad as  de 

copias de sus t í tu los  profesionales y ho jas  de serviinos l e 
ga lizadas por Notar io  publico ó por el Subdelegado  de S a n id ad  
del par tido  donde re s id an ,  á  esta  Alcah.lía en el t e rm in o  de 20 
d i a S j á  c o n ta r  desde su inse rc ión  en la  G . v c e t .v d e  M a d r i d , 

c o m o  tam b ién  se p u b l ic a rá  en el B ole t in  oficial de e s ta  p ro 
vincia .

B imbu eg a  18 de N ov iem b re  de 1872.= E 1  p r im e r  T en ien te  
Alcalde, José  González. =  P o r  m an d a d o  del I lu s t re  A y u n ta 
miento ,  el Secretario ,  por indisposición , el Oficial, Manuel Ruiz.

A yuntam iento popular de Madrid.
E l d ia  28 del p ró x im o  m es de D ic iem bre  t e n d rá  lugar,  á  la 

u n a  d e . l a  ta rd e  y  en la  sa la  de r e m a te s  de estas  Gasas Con
sistoriales,  la  su b as ta  por pu jas  á  la  l lan a  p a ra  la demolición  
de la  casa  nú m .  77 de la calle de Preciados,  con sujeción á los 
pliegos de condiciones que es tán  de manifiesto  en esta S ec re 
t a r í a  todos los dias  no feriados, de u n a  á cua tro  de la tarde.

Madrid 28 de Nov iem bre  de 1872.= E 1  Secretar io ,  José D i-  
cen ta  y  Blanco. — 3

C ontaduría del A yuntam iento de Madrid.
E m prés t i to  de 80 millones de reales.

RECTIFICACION.

E n  la l is ta  del re su l tado  del sorteo de carpe tas  de cupones  
p a ra  el cobro de in te reses del segundo  sem es tre  n a tu ra l  de 1870, 
publicado en el n ú m ero  de hoy, se h a n  padecido los e r ro re s  
s igu ien tes  :

L a  c a rp e ta  seña lada  con el n ú m .  75 de p resen tac ión  obtuvo 
en el c itado sorteo el núm . 4 57 p a ra  el pago, y no el l o l  como 
aparece,  y  la  núm . 135, tam b ién  de p resen tación ,  la co rrespon
dió en d icho  sorteo el núm . 37, y  no el 87 como e q u iv o cad a 
m en te  figura.

Lo que se a n u n c ia  á los in te resados  p a ra  su in te l igencia .
M adrid  28 de N oviem bre  d e l 8 7 2 . = E l  Contador,  J. L. Pu ig -  

cerver.
Alcaldía con stitu cion al de Santa Marina del Hey.
P o r  acuerdo  de este A y u n t a m i e n to ,  asociado á doble n ú 

m ero  de m ay o re s  c o n tr ib u y en te s ,  y con la au to r izac ión  su p e 
r io r  co m p e ten te ,  so a n u n c ia  v acan te  la p laza  do M é d i io -c i ru -  
jan o  de este  d is t r i to  m u n ic ip a l ,  con Ja doíacio]! an u a l  de 750 
pesetas ,  pogcidas de los fondos inuniciijalcs por t r i in c s t res  ven 
cidos por la a s is ten c ia  de las fam il ia s  pobres del álunicij jio; 
quedando el F a c u l ta t iv o  t i t u l a r  en lii jertad de ce leb ra r  con
tra tos  pa r t icu la res  con los vecinos acom odados p a ra  p re s ta r les  
la  asis tenc ia  co rrespond ien te  á su  profesión , y ol jligndo ;i fijar 
su residencia  en esta  v i l la  de S a n ta  Marina, y  al c u m p l im ie n 
to de los demás deberes  que le im pone  el r eg lam en to  de 11 de 
Marzo de 1868.

Los aspirantes  á d ich a  p laz a  p re se n ta rá n  en esta  A lca ld ía  
sus solicitudes, acom p añ ad as  de los d o cu m en to s  que p rev iene  
el art. 27 del reg lam en to  c itado en el t é rm in o  de 20 dias, con
tados desde la inserción  de este an uncio  en la  G a c e t a  d e  Ma
d r i d  y Boletin oficial de la  p ro v in c ia ,  pasados los cuales  se 
procederá á la p rev is ió n  de la in s in u a d a  p laza ,  desem p eñ ad a  
en la actual idad por  el L icenc iado  D. G regorio  R iego  de la 
T o r r e , tan  sólo con el c a rá c te r  de in te r ino .

San ta  M arina  del R e y  11 de N ov iem bre  de 1872.=E1 A lca l
de , José Sánchez.

Alcaldía con stitu cion al de VíIIademor de la Vega.
P o r  ren u n c ia  del que la  de sem peñaba  se h a l la  v a can te  la 

p laza de F a c u l ta t iv o  de B eneficencia  de este A y u n tam ien to ,  con 
la dotación a n u a l  de 750 pesetas,  pagadas por t r im e s t re s  de 
fondos m u n ic ip a le s ,  y  con el cargo de as is t ir  las fam il ia s  po
bres de reg lam ento .

Los asp iran tes  d i r ig i r á n  sus  in s tanc ias  d o c u m e n tad a s  á 
esta Alcaldía  en el té rm in o  de 30 d i a s , á con ta r  desdo que el 
presente anuncio  se in se r te  en el Boletin  oficial de la p ro v in c ia  
y  G a c e t a  d e  M a d r i d .

El que resu l te  ag rac iado  queda  en com ple ta  l ibe r tad  de 
co n tra ta r  con las fam ilia s ,  acom odadas  de la  p o b lac ió n ,  que 
ascenderán  á 180.

A dem ás se h a l la  á  la  d is tan c ia  de un cuar to  de legua  u n a  
población de unos 60 vecinos  que s iempre  se h a n  asis t ido  del 
F a cu lta t iv o  de esta  población.

V illademor de la  Vega  17 de Noviem bre  de 1872.=E1 Al
calde,  Aquil ino  García .

Juzgados m ilitares.

D. Antonio  Olmedo y F e ta le s ,  Capitán de in fan ier ía ,  p r i 
m er  A y u d a n te  de esta p laza  y F isca l  de la m ism a .

P o r  el p resen te  p r im e r  edicto y pregón  c ito ,  l lam o y e m 
plazo á t res  hom bres ,  uno  con .b a rb a  larga, c liaqucta  do polo y 
de unos 50 años de edad ;  otro como de unos  18 á  19, y el 
tercero  l lam ado al pa recer  José Matías, que en la noche  do! d ia  
12 de Octubre  último, y á las dos de la m a d ru g a d a  de! 13, fu e -  
rcm vistos á las inm ed iac iones  del c am p am en to  de C a rab a n 
chel, p a ra  que en el té rm ino  de nueve  dias se p resen ten  en esta  
Fisca lía ,  s i ta  p r is iones m il i tares ,  pabellón niitn. JO, con olqeto 
de que pres ten  declarac ión  en causa  c r im in a l  que sigo jior 
lesio.nes in fer idas  á un  T enien te  de A r t i l le r ía  en (ú campa.- 
monto^referido la noche m en c io n ad a ;  advert idos  que no c o m 
parec iendo  los p a r a r á  el pcriú icio  que h a y a  lugar.

Madrid 21 de Octubre  de'j872.=-AL° B.“= E r F i s c a ] ,  Antonio 
Olmedo.--=Por su  m andado ,  G erardo  Martinoz.

D. Márcos P a la u  y  Velasco, C om andan te  g raduado .  C apitán  
p r im er  A y u d a n te  do esta  plaza  Nc.

Habiéndose ausen tado  ó desaparoíndo un  sa rgen to  segundo 
del reg im ien to  de S a g u n to ,  7 .“ do lanceros  , de unos 28 á 30 
años-de edad, y con toda la b a rb a ,  á qu ien  estoy procesando 
por desacato y desobediencia  á u n  Oficial del E jénñ to ,  verií lca-  
do en la calle del A ren a l  de esta  corto el dia 6 del corrien te  
mes; usando de la ju r isd icc ión  que el R('y nuest ro  señor t iene  
concedida en estos casos por sus R eales  O r d e n a r l a s  á  los Ofi
ciales del E jé rc i to ,  por el p resen te  l la m o , cito y emplazo ])or 
p r im e r  edicto y pregón  á dicho sa rg en to ,  seña lándole  el j iabe-  
l lon nú m .  3 en las pris iones m il i ta res  de San  Franc isco ,  donde  
d eberá  presentsürse p e rsonalm en te  den tro  del té rm in o  de 3Ü 
dias, que se con ta rán  desde la fecha, á d a r  sus descargos y d(‘- 
fensa; y de no com parecer  en el referido plazo se seg u i rá  la 
cau sa  y se sen ten c ia rá  en rebeld ía ,  sin m ás  l lam ar le  ni e m 
plazarle ,  por ser  esta  la v o lu n ta d  de S. M.

F í jese  y pregónese  este edicto para  que llegue á notic ia  de 
todos. ‘

Madrid 21 de N ov iem bre  d(  ̂ 1872.-=Máreos P a l a n . ~ P o r  su 
m an d a to ,  el E sc r ib an o  de la cansa,  F ra n c is co  Plsi'udero.

Juzgados de prim era instancia.
AlíEicría.

D. Sebast ian  C arrasco  C á lv en te ,  Juez  de primcisa in s tan c ia  
de este pa r t ido  Ac.

P o r  el p resen te  c i to ,  l lam o y em plazo  á D. Marcelo Va ld i
v i a ,  G i ia rd a -a lm acen  in te r in o  de los efectos estancados de la 
A d m in is t rac ió n  económima de esta p rov incia  , co n tra  qu ien  mi 
d icho m i Juzgado se sigue causa  c r im ina l  de oíhuo sobre talla  
en d icho  a lm acén  de va r ios  géneros estaiica 'los , im p o r ta n 
tes 7.927 pesetas  y 8 c é n t im o s ,  para  que se iiresmite en la (‘fn- 
cel púb lica  de esta  cabeza de pa r t ido  en el té rm in o  d(‘ n u e \ ' ‘ 
d ias á re sp o n d er  á los cargos que le re su l ta n  en d ich a  cans;i, 
que si así  lo h ic ie re  se le o i rá  y h a r á  j u s t i c i a ; bajo  apciañh i-  
m ien to  de que no p resen tándose  en dicho t é rm in o  se seg u i rá  
la  causa  en su  rebeldía ,  y los au tos  y dil igencias  se n o t i l lca rán  
en los e s t r a d o s ,  pa rándo le  el m ism o  perju icio  que si se hicii*- 
r a n  en su persona.

Dado en A lm er ía  á l i  de N oviem bre  de J 8 7 2 . S e b a s i ' a n  
( J a r r a s c o . ^  José ídigucl P i iileno.

Eüeí ri s.
D. á íanucl Valcarce  Ib a r ro la ,  Juez  de paimera  instane ia  de 

la  c iudad de Betanzos y su ])arlddo jndi(dal Ac.
Hago notorio  que incoado en el Juzgado  de p r im e ra  tiis-  

tanc ia  de mi (,*argo por la E sc r ih a n ía  d(d (¡iie refrmuha expe
diente  en v i r tu d  de oiici(> del Sr. Ingeniero Jefe de Ohras p u -  
blieas de la p rov incia  de 28 do Agosto  do 1871, relativ(j  á (|iio 
va r ios  duefiüs p rop ietar ios ,  cxpro[>iados en lo (jiio has ocojia h‘i 
c a r re te ra  (pie de ('sta  ̂ ciudad, sigue á G 'dada  por l a s  paiTOíinias 
do San  S a lvador  de Trasaní(iich s y San R 'd r o  de Filgin.dra. da 
Barrantaa, que ra d ican  en el d is tr i to  municijiaí  de C e su ra s ,  do 
este partido, p a ra  que prestasen  sn conhumiidad á la. tasación 
ve r i í icada  por D. Fe l ipe  L eón ,  ¡(crito del E s iad o ,  ó en delecto 
eligiesen otro si no lo estuvieiam, se pra(‘ti(*aron las di l igemnas 
conducen tes  á 1 leñar aquel ohji.^to , exceiJio en los que se ex -  
};i“esa rán ,  cpyo domicilio  si' igma'a, y  s o í i  hjs siguieiites:

Doña R a m o n a  Vigo, ])rado lahra.dío y mum-le' d<̂  un (sasta- 
ño, 2 t escudos 572 m ilés im as  (h‘ tas/icion ; lai)ia‘cÍ!(j , 5) t (‘sen 
dos 717' mihásimas; labradío,  39 e^suidos 325 mii(’‘siinas.

P ed ro  Veijo, de Piadola,  la'nradío, 30 escudos 716 minásimas.
A n d ré s  Gallego, pastos y m u er le  de seis casía.ñ(js, 59 e scu 

dos 309 m ilés im as;  m ás  jia.si.os, 3 es(.‘U(h.m 893 m ilés im as ;  m u e r 
te de castaños,  19 escudos 99 m ilésimas.

José Vaamonde, labradíi.), 9 cscud(.)s 587 m ilés im as .
Smdor de Caviedes, laljradío, 51, escudos 228 mihésimas.
F ra n c is c o  Abad, de P o rz o m il lo s ,  lab ra d ío ,  33 escu(.los 77t 

m ihúdm as.
Ignacio  Caballero, re tam al ,  87 e.ouulos 967 m ilés im as;  juai- 

d o , 85 escudos 593 m ilés im as ; b a ld ío ,  52 escudos 796 m ilési
m a s ;  la b ra d ío ,  172 escudos 937 m ilé s im a s ;  p rad o ,  71 esi.uuh-.'S 
208 m ilés im as.

. Y  l iabiendo acordado por ju'O'ridenoia de 31 del que acaba 
de fenecer que respecto de los su je tos adudidos se h iciesen  los 
conducen tes  anuncios  en la G a c e t a  d e  M a d i í i d  y Boleíin  oji- 
cial de la p rov inc ia  ])ara que den tro  del preciso té rm in o  de 20 
dias, á con ta r  desde que tenga  efecto, (‘om parczcan  á n o m b rar  
perito  que proceda á la valoraidon en  lo (jue sea re feren te  á la 
pa r te  de terrono que ocupo la  cnri-etera, ó j iresten conform idad 
con la ya  pract icada;  bajo  a])er(dbimiento de ((ue t rascu rr idos  
que sean se l iabrá  esta  por bastante,  se fo rm a  el presento en 
B etanzos á 12 de Nov iem bre  do 1872.-=-Maiiuel Valcarce  Ib a r -  
r o l a . ^ P o r  su m andado ,  Jac in to  de Regó.

L icenciado  D. José Gabrie l  de P in e d o ,  Juez  m unic ipal  de 
Bilbao, e je rc iendo funciones del de p r im e ra  in s tan c ia  por dis
f r u t a r  de l icencia  el p ropietario .

P o r  el p resen te  segundo edicto cito , l lam o y  emplazo á un  
tal Luis ,  de nación  francés,  de e s ta tu ra  reg u ía r ,  de 23 á 27 
años de edad, ojos negros, color m u y  m oreno"y  limpio de cara; 
y o tro  tam bién  f r a n c é s ,  de es taJura  b a ja ,  de 18 á 19 años de 
edad, m oreno  y  sin  pelo de b a r b a , cuyos su je tos se ausen ta ron  
de es ta  v i l la  en la  m a d ru g a d a  del 20 de Agosto último, p a ra  
q u eam  el t é rm in o  de nueve  d ia s ,  con tados "desde la inserción 
del p resen te  en la  G a c e t a  d e  M a d r i d  y  Bole tin  oficial de la 
p ro v in c ia ,  so p resen ten  en la cárcel de esta  v i l la  á  responder  
de los cargos que con tra  ellos r e su l ta n  en la  cau sa  que se les 
sigue sobre h u r to  de ropas á José Jiménez.

Dado en Bilbao á 16 de N ov iem bre  de 1 8 7 2 .= Jo sé  Gabriel  
do P i n e d o .= P o r  raandailo  do S. S., J u a n  de Gárate .
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D. Victorio, A n d ré s  y  C a ta lan ,  Juez  de prim era in s ta n c ia  
del p a r t ido  de Oaspe.

P o r  el presente  cito, l lam o y  em plazo por  segundo  edic to y  
p reg ó n  á D om ingo Carsí  y  P u b i l l ,  casado, jo rn a le ro ,  de 30 años,  
y n a tu r a l  de Mora de Ebro ,  p a ra  que en el t é rm in o  de n u e v e  
d ia s  co m parezca  en este Juzgado  á  re sponder  de los cargos 
que  con tra  el m ism o  re su l ta n  en la  causa  fo rm ad a  en  es te ,  
r epe t ido  Juzgado  co n tra  el m ism o  y  otros sobre  co r ta  de pinos, 
d a ñ o s  y  e laborac ión de carbón  en el m o n te  de Ja y ó n  ; bajo  
aperc ib im ien to  que de no  hace r lo  le p a r a r á  el per ju ic io  que  
h a y a  lu g ar .

Dado en Caspe á  18 de N ov iem bre  de 187^.==Victorio A n -  
d r é s . = P o r  su  m andado ,  Miguel Biesa.

«faca.
D. Anton io  J u n q u e r a ,  Juez  de p r im e r a  in s tan c ia  de la  c iu 

dad  y  pa r t ido  de Jaca.
P o r  el p resen te  p r im e r  edic to c i t o , l lam o y  em plazo  á  to

dos los que se c rean  con de.recho á  los b ienes quedados  por  
fa llec im ien to  in tes tado  de D. Jus to  Sán ch ez  y  C a ja l ,  n a tu r a l  
de esta  c iudad, hi jo  leg í t im o de F e r n a n d o  y  de Josefa, vecino  
y  em pleado que fué en d ich a  c i u d a d , p a ra  que d en tro  del t é r 
m in o  de 30 dias  com parezcan  en esto Juzgado  á h a ce r  uso  de 
su  derecho; bajo aperc ib im ien to  de que pasado d icho  té rm in o  
sin  verif icarlo  les p a r a r á  el per ju ic io  que h a y a  lu g ar ;  pues  así  
lo tengo acordado  en el ju ic io  ab in tes ta to  incoado por  el P r o 
c u rad o r  D. V icen te  S á n c h ez ,  á n o m b re  de Inocenc io  S á n c h ez  
y  C aja l ,  de e s ta  vec indad  y  h e rm a n o  del finado.

Dado en Ja c a  á  17 de N ov iem bre  de 1 8 7 ^ .= A n to n io  J u n -  
q u e r a . = P o r  su  m andado ,  Gabriel  Olivan. X — 754

Madrid.—Aadleiicia.

E n  v i r tu d  de p rov idenc ia  de este Juzgado, se v u e lv en  á  sa 
car  á  su b a s ta  púb l ica  v o lu n ta r ia  dos casas s i tas  en e s ta  capi
tal ,  la  l ina  calle de San  M arcos ,  n ú m .  3 y  1 por la  de Pe layo ,  
y  la o t ra  en la  de Pe layo ,  nú m .  3, en la  can t idad  de ^.^00.000 
r e a le s ,  fijada como base del rem a te ;  no adm it iéndose  pos tu ra s  
por  cada  u n a  de por sí s ep a rad as ,  y  bajo el pliego de condi
ciones p re sen tad o ;  p a ra  cuyo acto se seña la  el d ia  18 de Di
c iem bre  próx im o,  á  las doce de su m a ñ a n a , e n  la  a u d ien c ia  del 
Juzgado, s i ta  en el edificio de las Salesas .

L as  pe rsonas  que deseen to m a r  pa r te  en ella, a d q u i r i r  p o r 
m en o res  y e n te ra rse  del pliego de condic iones,  t í tu los  y  expe
diente  de que procede pod rán  verif icarlo  todos los d ia s ,  de 
diez á dos do la ta rd e ,  en la  E sc r ib a n ía  del ac tuar io ,  s i ta  en 
dicho efiiliího de las Salesas.

Madrid 9̂ 1 de N oviem bre  de 187“2 .^ E 1  E scr ibano ,  A n to l in  
Murga, X — 755

■;íi5id5*ií5.— U B 5 iv e r .« » i í I a í I .

E n  vii-tud do p rov idenc ia  del Sr. Juez de p r im e ra  in s tan c ia  
del d is tr i to  do la U niversidad do esta capital ,  se cita,  l la m a  y  
em plaza  por el p resen te  edicto y té rm in o  de 30 dias  á la p e r 
sona en cuyo poder ex is ta  ó tenga  no tic ia  del pa rade ro  de la  
inserif;ci< n de Deuda amortizahJc de p r im e ra  clase, s eña lada  
con el núm . 7, ríe rs. vn.  I 5 .8 l l  con 26 mrs. ,  em it id a  á favor 
del Hospital d é la  Daridad de la c iudad do C artagena, pa ra  que 
den tro  <!c dicho ti' r in ino  la ])rescntc en este Ju.zgado y E sc r i 
banía  dcl inlVascihto ('> a(‘uda ;l u sa r  do su derecho en el expe
diente que se ins truyo  p a ra  justühaar su  ex trav ío ;  ba jo  ap e rc i-  
Limienií».

M adr id  91} de Nirvicmhre do 1872.=-P o r  m an d ad o  de S. S., 
Ju a n  Vivó.

Valencia.—Serranos.
E n  n o m b re  de S. M. Don A m ad eo  I ,  por la  g ra c ia  de Dios 

y  la  vo lun tad  m udonal R e y  de E sp añ a .
D. Fa(*undo Diez de E scu d ero ,  Juez  de p r im e r a  in s tan c ia  

del d is t r i to  de S e r ran o s  de la ciiulad de Valenc ia .
E n  v ir tud  del presente  so cita,  l lama y em plaza  por  p r im e r  

p regón  y edicto á Díirbara Campos y 01m(')S, consorte  de R a 
m ó n  So le r ,  vecdna de esta (‘apilad, p a ra  (juo d e n tro  del t é r 
m in o  de n n e \e  dias  se p resen te  en las cárceles de S an  N a r 
ciso de la n d sm a  á responder  de los cargos que la re su l ta n  en 
la  causa  c r im in a l  (¡ue co n tra  ella y o tros estoy  su s tan c ian d o  
sobre i‘a ¡sedad;  pues si así  lo h ic ie re  se la  o i rá  en ju s t ic ia ,  y  
de lo con tra r io  se s e ñ a la rán  los es t rados  dcl T r ib u n a l  decla
rá n d o la  rebelde y c o n tu m a z ,  y  la p a r a r á  el pe r ju ic io  que h a y a  
lugar .

Dado en V a lenc ia  á 15 de N ov iem bre  de I 8 7 2 .= F a c u n d o  
D í e z . = P o r  su  m a n d a d o , A rcad io  F u s t .

CORTES.
S E N A D O .

P r e s i d e n c i a  d e l  E x c m o . S r .  D. L a u r e a n o  F ig u e r o l a .

Extracto  oficial de la. sesión ceWbrada el jueves  28 de No~ 
viembre de 1872.

Se abrió  la  sesión á  las dos y  media ,  y  leida  el ac ta  de 
la  an te r io r ,  fué aprobada .

E l  Senado quedó en te rado  de que el Sr.  Chao se excu sab a  
de a s is t i r  á la sesión por  h a l la rse  enfermo.

Pasó  á  la  comisión p e rm a n en te  de g rac ias  y  pensiones u n a  
exposición  de Doña Dolores Oastejon y  B e rru e ta ,  h u é r fa n a  de 
D. San tos  Oastejon, fusilado en H uesca  en 1848. so l ic i tando  
que se la  am plíe  la  g rac ia  de la  pensión  que d i s f r u ta ,  conce
diéndomela v i ta l ic ia ,  ó que se la  abonen  los a t ra so s  que dejó de 
pe rc ib ir  desde 22 de A br i l  de 1855 h a s ta  que se la  in c lu y ó  en 
nó m in a .

E l  Sr. C astro  (D. F e rn an d o ):  P ido  la  p a lab ra .
E l  Sr. P i r e s i « S e i i l e ;  L a  t iene V. S.
E l  Sr.  C a s t i - o  (D. F e r n a n d o ) : E s  p a ra  p re se n ta r  u n a  ex 

posic ión que respetab le  n ú m e ro  de vecinos de C a r ta g en a  d i r i 
gen al Senado p id iendo  la  abolición de la  esclavitud ,  y  ¡qu iera  
Dios que por  m edios pacíficos y  concil ia tor ios  se r e su e lv a  
p ron to  esta c u e s t i ó n , desaparec iendo  la  e sc lav itud  de los do
m in io s  españoles!

E l  Sr.  P r e s i f l e i í t e :  P a s a r á  á  la  comisión de petic iones.
E l  Sr.  B enot: Pido  la  pa labra .
E l  Sr. P r e s id e n te :  ¿ P a ra  qué?
E l  Sr. B í » n o t :  P a r a  cuando  se en tre  en la  ó rden  del dia.
El Sr. P r e s i d e n t e :  B ien ;  pero  se rá  con a lg ú n  objeto.
E l  Sr.  B e n o t :  P a r a  a lus iones  personales.
E l  Sr. P r e s id e n te :  L a  te n d rá  V. S. á su  t iempo.
E l  Sr. l l o i i a s í e r i o : P id o  la  p a la b ra  p a ra  leer u n  dictá-  

m en  de comisión.
E l  Sr. P r e s S d e i i t e :  L a  t iene  V. S.
Leyó el expresado  Sr. M onasterio ,  an u n c ián d o se  que se im - 

p r im ir ia  y  r e p a r t i r í a  y  se señ a la r ía  d ia  p a ra  su  d iscus ión ,  el 
dictánien  de la  comisión p e rm a n e n te  de ac tas  p ropon iendo  la 
^ m i s i ó n  como S en ad o r  por la p ro v in c ia  de A lm e r ía  al señor
D. Anton io  Abollan Peñue las .

E l  Sr.  ¡Montes: P id o  la  p a la b ra  p a ra  leer  d ic tám enes  de la  
com isión  de peticiones.

E l  Sr. P r e s i d e n t e :  T iene  V. S. la  pa labra .
Leyó  dicho Sr. Montes,  a n u n c ián d o se  que se im p r im ir ia n  y  

r e p a r t i r i a n  y  se señ a la r ia  d ia  p a ra  su  discusión, los d ic tá m e 
nes  de la  comisión de pe tic iones  n ú m ero s  9 al 44.

ó r d e n  [d e l  D IA .

Continuación del de la te  pendiente  so lre  el proyecto de ley re la 
tivo á la creación de un Banco hipotecario y á la form a de sa t is 

facer los intereses de lá Deuda in ter io r  y  exterior.^
E l  S r .  B enot: O b serv a rá  el S enado  que es p rem io sa  la  si

tu ac ió n  de los ind iv id u o s  que  com ponem os la  m in o r ía  r e p u 
b licana.  Se nos a lude  n o m in a lm e n te  , y  s in  em bargo no  t e n e 
m o s  la  fo r tuna  de que se nos conceda  la  pa labra;  y  es porque  
el r eg lam en to  se i n te rp re ta  ta n  r igu ro sam en te ,  que se ca lcu la  
que no  c itando n o m in a lm e n te  á  u n  in d iv id u o  y  con ocasión de 
a lg u n o s  h echos  ó p a la b ra s  su y a s  no  puede  hab la r .

Yo creo que esto no  deber la  ser  así;  pero no lo censuro .
No obstante ,  el Sr. Godinez de P a z  m anifes tó  ay er  u n a  idea  

lo m á s  p e reg r in a  que puede im a g in a rse .  S. S. nos l lam ó fac
ciosos p o r  el h echo  de c e n s u ra r  ó a m e n a z a r  al Banco de P a r í s .  
E s to  no se explica, á  m énos  que ten g a  u n a  s ign iñcacion  p r o 
funda;  porque  anoche  dijo el Sr.  M arqués  de S a lam a n ca  que 
el Gobierno debía  á  esa  sociedad 800 m il lones  de reales. Si es 
que por esto se h a  convert ido  y a  en poder  del E stado  el B anco  
de P a r í s , de ta l  m a n e ra  que el lev a n ta rse  con tra  él sea  u n  
acto  faccioso, el Sr.  Godinez t iene  m u c h a  razón.

Gosa ra ra :  aqu í  nád ie  e x t r a ñ a  que  noso tros seamos u n a  
a m e n az a  p e rm a n en te  co n tra  la  qu in ta ,  co n tra  la  m a t r ícu la ,  
c o n tra  la  esc lav itud ,  co n tra  va r ios  a r t ícu lo s  de la  C onsti tuc ión  
y  co n tra  a l ta s  in s t i tuc iones  del Estado :  sin  embargo, se e x 
t r a ñ a  que am en acem o s  al B anco  de P a r í s ,  au n q u e  este debe
r í a  e s ta rn o s  agradecido, po rque  la  a m e n az a  que h e m o s  h ech o  
e n t r a ñ a  u n  caso especia l ís im o y  n ecesi taba  u n a  declarac ión  
te rm in a n te  por  p a r te  nues tra ;  po rque  el d ia  en que sea poder  
nos  se rá  fácil d a r  efecto re tro ac t iv o  á todo cuan to  se h u b ie re  
h ech o  respec to  al B anco  de P a r í s .  Hé aqu í  por  qué cum plía  á  
n u e s t r a  lea l tad  decir le  lo que con él ha rem os ,  así  como á n u e s 
t ro s  com pañeros  los R e p re sen tan te s  del país , no  en son de ame-- 
naza,  p o rque  no podem os hacer lo ,  n i  tam poco  nos conviene  n i  
se necesi ta ;  pero  e ra  necesa r io  que m an i fes tásem o s  lo que eje
cu ta rem o s ,  po rque  en este p royec to  se r e h u y e  la púb l ica  l ic i 
tación, se c rean  pr iv ilegios y  se desp rec ian  c ie r ta  c lase de 
va lores .

E l  Sr.  P r e s á í l e n t í e :  Sr. B e n o t ,  m e  parece  que eso es en 
t r a r  en el fondo de la  cuestión.

E l  Sr. B e i í i o t :  P u e s  con lo d icho  b a s ta  á m i propósito, y '  
doy g rac ias  al Sr. Godinez por su  ocu rrenc ia ,  que nos p ro p o r 
cionó u n  ra to  de d is tracción .

E l  Sr. Debo m a n i fe s ta r  al Sr.  Benot,  que
h a  querido  h ace r  u n a  acusac ión  á la m esa ,  que esta h a  c u m 
plido con su deber de h ace r  obse rvar  el re g la m e n to ,  el cual 
p recep túa  que no se conceda la  pa la b ra  p a ra  a lus iones  sino 
cuando  esta^, h a y a n  sido personales.

E l  Sr. l leE iív í :  Daré  u n a  sa tisfacción á la  mesa.  He dicho 
que la  m esa  cum plía  con su deber ; pero in te rp re ta n d o  el r e 
g lam en to  con severidad, lo ciiai agregué  que no censu raba .

E l  Sr.  (do la  comisión): No recuerdo ,  n i  lo r e 
co rd ará  el Senado, h a b e r  p ro n u n c ia d o  la  p a la b ra  faccioso. E s t a  
h a  sonado en este r e c in to ,  pero no lia  salido do m i  boca. Yo 
no be  hecho  m ás  que c r i t ica r  la c onduc ta  de la  m in o r ía  r e p u 
b l ican a  con m otivo  de la  d iscusión  que nos o c u p a ,  en lo cual 
e s taba  en  m i  derecho.

S. S., to m an d o  el n o m b re  de la  m in o r ía  repub licana ,  nos 
hizo u n a  a m e n a z a  re la t iv a m e n te  á este p royecto  p a ra  cuando  
fuese ley; y  yo decía  al Sr. Benot:  esa  clase de am e n az a s  no se 
h a cen  en este sitio ; su e n a n  m al  en este lugar ,  y  S. S. t iene  el 
deber  de re sp e ta r  la  lega l idad que voten  los Cuerpos Colegisla
dores,  re se rv án d o se  después h a ce r  uso de su in ic ia t iv a  p a ra  
revoca r  este p royecto  de ley, de recho  que reconozco en S. S., 
como en todos los Sres. Senadores :  v e n ir  aqu í  en son de a m e 
naza,  eso es lo que yo califlqué a y e r  de la  m a n e r a  que creí 
conveniente .

A q u í  se v iene  sólo á d iscu tir .  S i  cree S. S, que este p ro y e c 
to es peiqudicial  á los in te reses  de la  Nación, que nos conduce 
á  u n a  bancaro ta ,  exponga  las  razo n es  y  los fun d am en to s  en 
que apoye su  opinión; m as  después de exponerlos  y  de que 
este proyecto  sea  ley, S. S. y  todos los españoles t ienen  la  
obligación de a ca ta r la  y  respe ta r la .  P a r a  h ace r  esa clase de 
am enazas ,  decía  yo, h a y  o tro punto .

Yo b ien  sé que S. S. s iente  lo que h izo  ayer,  que tal  vez 
fué re su l ta d o  de u n a  im posic ión;  pero  no tengo derecho á pe 
n e t r a r  en las  in tenc iones  de n á d ie ,  y  respeto el derecho 
de S. S.

E l  Sr. B e n o í :  Yo no he am en azad o  á los Cuerpos Gole- 
g is ladores;  án tes  por  el c o n t r a r i o , he  hecho  sobre esto decla
rac iones  te rm in an te s .  Me he  referido  al Banco de P a r í s , y  he  
dicho y  repito: ¿es algo esa  sociedad en el E s tad o ?  Luego no 
soy  faccioso al a taca r la .  ¿No ap laud is te is  al Sr. M arqués de 
S a lam a n ca  cuando  decía  que en los Cuerpos Golegis ladores no 
h a b ía  n a d a  ilegal? ¿Venim os á hace r  aqu í  o t ra  cosa que á  d a r  
m ar t i l lazo s  á  las leyes a n t ig u as  cuando no nos pa recen  bien? 
Facc ioso  h u b ie ra  yo sido  haciendo  esas a m en azas  como pe r io 
d is ta  ó como p a r t icu la r ,  pero no como Senador;  y  es m u y  e x 
trañ o  que el Sr. Godinez de P a z  dé p a ten tes  de faccioso ó de 
h o m b re  que es tá  den tro  de la  ley.

E l  Sr. C locl i í ie®  e le  P a ® :  Yo no he  l lam ad o  faccioso al 
Sr.  B eno t  n i  á  n in g ú n  in d iv id u o  de la  m in o r ía  rep u b l ican a ;  lo 
que he  hech o  h a  sido a taca r  de la  m a n e r a  que h e  creído  con
ven ien te  la  am e n az a  que h izo  S. S. aquí,  no c o n tra  el B anco  de 
P a r í s ,  sino  co n tra  este proyecto  si l legaba á  ser  ley; pues  m a 
nifestó que el pa r t ido  republicano  n i  lo re sp e ta r la  n i  lo a c a 
ta r la .

P o r  lo dem ás,  b ien  sé que el Sr. B e n o t ,  del m ism o  m odo 
que todos los in d iv id u o s  que componen los Guerpos Golegisla
dores, t ienen  el derecho  de oponerse á los p royectos  que se d is 
cu ten ;  pero  u n a  vez que estos sean l e y e s , todos t ienen  el d e 
b e r  de a ca ta r las  y  re spe ta r las ,  sin  que esto im p id a  que  el que 
lo c rea  conven ien te  e je rc i te  su  derecho p a ra  que se modifique 
ó derogue si se j u z g a  que e s .p e r ju d ic ia l  p a ra  los in te reses  p ú 
blicos.

E l  Sr. Ministro  de M acíencla: Sres. Senadores ,  no  e x t r a 
ñ a re is  que m e s ie n ta  p ro fu n d am en te  conmovido a n te  voso tros ,  
conservándose  in q u eb ra n ta b le  m i  fé p ro funda  en el s i s t e m a  
m o n árq u ico -co n s t i tu c io n a l ,  ún ico  que puede d a r  á  los p ueb los  
liber tad ,  ó rden  y  p rogreso .

Soy  p ro fu n d am en te  m onárqu ico ,  y  no he  de d e ja r  de serlo; 
tengo y a  m u c h o s  años p a ra  v a r ia r  de ideas,  y  h e  p e r s e v e ra d o  
c o n s tan tem en te  en  las  que tengo. Vosotros, rep u b lican o s ,  los 
que lo sois de b u e n a  fé, no sereis n u n c a  poder, p o rq u e  en la  
E u ro p a  m o d e rn a  la  l u c h a  es en tre  la  demagogia  y  la  l ibe r tad ,  
y  el poder  de la  dem agog ia  no podrá  ser  n u n c a  m á s  que la 
a n a rq u ía .

Algo m e  h a n  conmovido, Sres. Senadores,  los a ta q u es  de 
los amigos, t an to  en la  o t ra  Gám a ra  como en esta. H a y  que 
ten e r  en po lít ica  m u c h a  m a l ic ia  p a ra  saber  ap rec ia r  las  c ir 

cunstanc ias .  L a  pa la b ra  no h a  sido d a d a  al h o m b re  p a ra  d is
f raz a r  sus  ideas, sino p a ra  an u n c ia r la s  nob le  y  d ignam ente ;  
pero h a y  m u c h o s  que la consideran  como u n a  especie de es
g r im a,  y  yo  j a m á s  he  querido h ace r  uso  de a r m a  n inguna ,  
pues tengo, c o n tra  la  hab il idad  de esa  esg r im a ,  la  fue rza  de 
u n a  g ran  convicción  y  s inceridad.

A lgunos cargos m e h a  dirigido mi p a r t icu la r  a m ig o  n i  se 
ñ o r  Galdo, que no creo se h a y a  olvidado de aquel  G o b e rn ad o r  
que estaba  á  su  lado cuando  e ra  Alcalde de Madrid, n i  de aquel  
Ministro  de H ac ienda  que en m om entos  bien c r ít icos  p a ra  el 
Tesoro  supo h ace r  el sac riñc io  de encon trar  los m edios  de a y u 
dar le  en la difícil  gest ión  que ten ia  á  su cargo en el A y u n ta 
m ien to  de Madrid.

N ada  d iré  de las observac iones que h a  hecho  tam b ién  o tro  
am igo  de la  situación, que u n a s  veces m e  a tacaba  y  o tras  veces 
d ir ig ía  sus  cargos á  los o radores de la  oposición, porque en su  
d iscurso  m ás cuidó el Abogado de a ta ca r  al Banco h ipo tecar io  
que á  los p royec tos  genera les  que están  som etidos á  vu e s t ra  de
l iberac ión .

 ̂Gomo n i  este^ Sr.  ̂Senador,  n i  el Sr. Galdo están  presentes ,  
d e j ó l a  contestación á sus  principales  a rg u m e n to s  p a ra  cuando  
se h a l le n  aquí,  y  voy  desde luego á e n tra r  en noble l id  con m i  
am ig o  p a r t i c u la r  el Sr.  Galderon Gollantes.

S. S., que h a  sido M inistro  de la  Gorona, que h a  o cupado  
e levad ís im os cargos públicos, que goza de t a n ta  repu tac ión  en  
E s p a ñ a  po r  su  elocuencia, no  puedo exp licarm e  cómo se h a  
expresado  en  la  fo rm a  que lo h a  hecho. Que S. S. h a y a  m a n i 
festado que los p royectos  del M inistro  de H ac ienda  son fu n e s 
tos y  desastrosos,  puede pasar:  esto es o p inab le ;  pero  ¡ca l iñ -  
carlos  de ind ignos  y  deshonrosos  1 ¿ H a  m edido b ien  S. S. la  
fu e rza  de es tas  pa lab ras?  ¿Pensaba  en m í cuando  las  p ro n u n 
ciaba? ¿ P en sab a  en el M in istro  de H acienda  y  en el Gobierno 
de la  Nación? ¿Pen sab a  ai p ro n u n c ia r la s  que es taba  en el P a r 
lam ento ,  ó se f iguraba  que ten ia  delante  de s í , creyéndose  F i s 
cal, u n  reo indigno, u n  h o m b re  sin  conciencia? ¿Górao es que 
u n  ex-M in is tro ,  u n  e x -F isca l ,  se exp lica  de ese modo?

U n  F isc a l  no es u n  h o m b re  que q u ie ra  coger la v íc t im a  y  
•arro jarla  al cada lso ;  ese cargo debe e jercerse  con h u m a n id a d ,  
den tro  de la  e s t r ic ta  jus t ic ia ;  y  si S. S. como F isca l  t iene  estos 
sen tim ien tos ,  ¿por qué ra zó n  como Senador  e n cu en tra  p a la b ra s  
t a n  desusadas  p a ra  calificar los p royectos  de u n  h o n ra d ís im o  
M in is tro  de Hacienda?  Y al h a b la r  de esto, no t ra to  de la  h o n 
rad ez  que consiste  en no fa ltar  á n in g u n o  de los m an d am ien to s ,  
s ino  de la  del d e b e r ,  que condena  m u c h a s  veces á g ran d es  y  
su b l im es  sacrificios.

S. S . , después de esas pa la b ras  tan  d u ra s ,  que no son p ro 
p ias  de sus  sen t im ien to s  ni d ignas  de su  cu ltu ra ,  quiso a p lica r  
u n  b á lsam o  á m is  her idas ,  y  dijo  que yo e ra  m ás c o n se rv ad o r  
que S. S. ¿Y qué entiende  el Sr.  Galderon Gollantes por con
se rvador?  O quiso h a ce rm e  sospechoso, ó c[uiso h a c e r  de m í u n  
g ra n  elogio. Yo entiendo  que fué esto ú l t im o.  S. S. se dijo sin. 
d u d a :  lo m ejo r  q u e 'u n o  puede  ser en po l í t ica  es lo que yo soy, 
conse rvador .  V oy  á l l a m a r ,  p u es ,  esto al Sr. M inistro  de E a -  
c ienda  p a ra  h a ce r  de él un  g ra n  elogio.

P u e s  bien, Sr. Galderon Gollantes; yo soy conserva 'ior ,  pe ro  
h a y  que exp licar  esa palabra .  Yo empecé desde m u y  pron to  á 
p e n sa r  algo en las cosas polít icas,  porque  soy h i jo  de un  e m i 
grado, y  m e fue ron  m u y  fam il ia res  desde los p r im eros  años los 
no m b res  de Arguelles ,  Galatrava,  Gil de la  C uadra  y  Mina, qu e  
ola n o m b r a r  en la  emigrac ión.  ¿Qné e ra  yo en el año 4840? 
P ro g re s is ta .  ¿Qué era  el Sr.  Calderón Gollantes? Creo que pro
g re s i s t a  a rd ien te .  ¿Qué fui yo el año 4843? Prcgres isña.  Q.ué fu i  
el año 54? P rogre s is ta .  Y recu e rd o  que en las Curtes C onst i tu 
y en te s  ta m b ié n  se decía  que era  yo  conservador.  Había  a lgunos  
m á s  e xa l tados  que yo, pero en el año 4856 cada uno se fué por  
su  lado ; yo con tinué  s iendo progres is ta .  No qu iero  h a b la r  del 
año 57, pero  llegó el 5 8 ;  el pa r t ido  p ro g res is ta  me quedó en 
cuadro , y  yo m e quedé  con los pocos, no me fui -con los m u 
chos. ¿Qué fui el año 1868? P rogres is ta .  Cuando todo el m u n d o  
h a c ia  g a la  de ex ag e ra r  sus opiniones y  a c e p ta r l a  C onst i tuc ión  
d e m o c r á t i c a , yo tu v e  el va lo r  de em i t ir  c ierras ideas que no  
e ran  m u y  populares .  H oy soy p rog res is ta  dem oerá tieo  ó r a d i 
cal, y  estoy  al lado de m is  amigos, acep tando  de b u e n a  fué to 
das las  con q u is ta s  revo luc ionar ias .  E s to  es lo que yo soy.

¿Y por  qué tengo  yo es ta  consecuencia  p o l í t ic a ?  L a  ra zó n  
es óbvia; desde 4789 viene a trav esan d o  la sociedad eu ropea  po r  
u n  l a rg u ís im o  período de revo luc ión  y  con tra revo luc ion ,  t r iu n 
fando co n s tan tem e n te  el p r incip io  re v o lu c io n a r io ,  que sólo se 
oscurece  de un  m odo pasajero ;  y yo, que he  v is to  esas dos ten 
dencias  en la  revo luc ión  española  y la m a r c h a  que seguían,  h e  
dudado  del pa r t id o  m oderado  y del un ion is ta ,  p e rseverando  en  
el que s in c e ra m e n te  qu iere  las re fo rm as  de la revolución.

Yo he  v is to  la  Consti tuc ión del 37 ,  c^ue se decía  e ra  acep 
table  p a ra  todos los pa r t idos  , r e fo rm ad a  en 4845, y  no sé si el 
Sr. Galderon Gollantes tuvo  p a r te  en aquel la  re form a.  He v is to  
después la  Gonsti tucion del 45 re fo rm ad a  por unos  dec re to s  
que se l lev a ro n  á la  G a c e t a  y  dieron  lu g a r  á la  re v o lu c ió n  
de 4854. He v is to  á los h o m b res  que nos d aban  su cabeza  en  
p ren d a  de la s incer idad  de sus j u ra m e n to s  disolv iendo las Gór- 
tes G ons ti tuyen tes  á cañonazos y  dando  de m o tu p ro p r io  u n  
A c ta  ad ic ional ,  que tam poco  re s p e ta ro n ,  y  después c o n se rv a r  
d u ra n te  cinco años la  re fo rm a  de N arvaez .  No sé si S. S. es
tab a  con aquellos  h o m b re s  que después con t an to  a p re su ra 
m ien to  y Giitusiasmo e n tr a ro n  en la  G onsti tucion m ás  dem o
c rá t ica  que ex is te  en el m u n d o .  Y o ,  que ten ia  u n a  ten d e n c ia  
m ás  c o n se rv a d o ra ,  no  com p ren d ien d o  por  qué h a c ian  aq u e l  
sacrificio, pensé  si te n d r ia n  a lguna  seg u n d a  in tenc ión,  y  no  h e  
quer ido  i r  con e l l o s , qued án d o m e  con los amigos leales c uyo  
pasado g a r a n t iz a  suf ic ien tem en te  la  s incer idad  con que h a n  
aceptado el s i s te m a  m o n árq u ico  rep re sen ta t ivo  dem ocrát ico  es
tablecido en  la  Gonsti tucion  de 4869. ¿ E s  S. S. c o n se rv ad o r  
como y o ?

Lo que á  m í  me sorprende  es que, ten iendo  de lan te  h e ch o s  
t a n  ex tra o rd in a r io s  como los sucesos de I t a l i a ,  A lem an ia ,  
F r a n c i a ,  l a  revo luc ión  ing lesa  y  la  n o r t e -a m e r ic a n a ,  h a y a  
q u ien  piense  en r e s ta u ra r  esas que se l la m an  M onarquías  legí
t im a s ,  ó cási legítimas; pues  la  ú n ica  que h a y  posible hoy  es 
la  actual,  y  por eso estoy  yo á  su  lado. No digo que no p u e d a  
suceder,  pues se h a n  v is to  t a n  ex tra o rd in a r io s  sucesos, que n o  
d e jan  lugar  á  n eg ar  esa  posib i lidad  que tengam os u n a  r e s ta u 
ración;  ¿pero cuán to  d u ra r la ,  y  qué v en d r ía  de trás  de e l la?  Y o  
creo que todo aquel  que no se coloque s inceram en te  al lad o  
del órden, del derecho, de la  leg i t im idad  que tuvo_ esta N a c ió n  
en 4842 enfren te  del in v a s o r  f r a n c é s , de la leg i t im idad  de l a  
soberan íanac ional ,  e s tá  ciego.

Todos saben  que  yo  s iem pre  he  sido leal y  c o n s e c u e n te , y  
he  ex trañ ad o  tan to  m i  consecuencia  p o l í t i c a , que h e  e s tad a  
com ple tam ente  a is lado  desde 4856 ha s ta  4868 Greo, p u e s ,  que  
el Sr. Galderon Gollantes podrá  l lam arm e  c o n se rv ad o r  c u a n ta s  
veces guste; y  si  lo es S. S. de esta m an e ra  , yo felicito al Se
nado, al Gobierno y  al pa ís  por la  adqu is ic ión  que  h a  hecho .

Yo, se ñ o res ,  m e h e  lam entado y  sigo l a m e n tá n d o m e  de la  
poca afición que h a y  en E sp añ a  á las cues t iones  de H acienda ,  
cuando en los d em ás  países in te resan  m á s  las  cues tiones de  
comercio que las conquis tas  de p ro v in c ia ,  po rq u e  Ja c u es t ió n  
económica es la cuestión del t rab a jo  y  de la  familia ,  bases q u e  
const ituyen  las  sociedades fu e r te s ,  r ic a s  y  poderosas.  Y n o
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qu iere  dec ir  esto que yo sea  poco afecto  á  n u e s t ra s  t rad ic io 
nes;  pe ro  a dm ito  ios h echos  como son.

D icho  e s t o , vam os á  t r a t a r  de la  Deuda  flotante.
Y a  ind iqué  en la o t ra  C á m a ra ,  y  repito  ahora ,  que el señor  

M ore t  en Diciembre de 1870 h a b ia  calculado con b as tan te  
e x a c t i tu d  el déficit  de n u e s t ro  presupuesto ,  _ fi jándolo en  1.300 
m il lones  de reales .  Yo e n tré  en el Ministerio en Julio  del año 
pasado, é h ice  u n  em prés t i to  que h a  elogiado el Sr.  C alderón  
C o l la n te s ; este  se h izo  en  condiciones ven ta josas  p a r a  el Go
b ie rn o  español.  C uando  dejé el M inisterio  quedó el T eso ro  con 
b as tan tes  recu rsos ,  y  red u c id a  la  Deuda f lo tante  á  640 m il lo 
n e s  de reales;  y  a u n q u e  no he dicho h a s ta  a h o r a  u n a  sola  p a 
l a b ra  sobre  ello, ten ia  m u y  ad e lan tad a  la  rescis ión  del c o n tra 
to  de los bonos con el Banco de P a r í s ,  y  ca lcu laba  poderlos 
co locar  á  u n  70 por 400, con lo que  qu ed ab a  red u c id o  el défi
c i t  del Tesoro  á 46.681.31^ pesetas.

Y o  h a b ia  reducido  m u ch o  el cálculo  de los ingresos  cuando 
e s tos  e ran  m a y o r e s , y  m e p ro p o n ía ,  t r ab a ja n d o  as iduam en te ,  
c o b ra r  sobre poco m ás  ó m én o s  lo calculado. P o r  eso no creí, 
e n  la  ocasión á  que se refiere  el Sr.  C alderón Collantes, que 
e r a  o p or tuna  la  em is ión  de D euda  consolidada.  No porque  yo 
f u e ra  con tra r io  á este m e d i o , sino  p o rque  q u e r ia  que se espe
r a s e  á  m ejores  t iempos. No h a y  h ace n d is ta  en  el m un d o  que 
s e a  co n tra r io  á  la  em is ión  de D euda  c o n s o l id a d a : lo que yo 
q u e r ia  e ra  en ju g a r  el déficit ,  a u m e n ta r  las  r e n ta s  y  l levar di
n e ro  á  la  plaza.

P e ro  sea  de esto lo que q u i e r a , yo sa lí  del Ministerio; y  
com o parece  que e ra  necesario  d e s t ru ir  el prest ig io  del Go
b ie rn o  r a d i c a l , se empezó á  decir  que el Ministro de H acienda  
h a b i a  calculado m al  los ingresos : se empezó á  c r i t ica r  el e m 
p ré s t i to ,  y  les pareció  á  todos que h a b ia  fijado el t ipo bajo, 
co m parándo lo  con emisiones an te r io re s  hech as  en E sp a ñ a  y  
en  o tras  naciones  de E u r o p a ;  y  cuando  las  ren ta s  e s taban  en 
a u m e n t o ,  decian  que yo h a b ia  calculado m al  los in g reso s ,  y  
n o  se q u e r ía n  pub l ica r  los oportunos  datos en la G a c e t a . Pasó  
aquello ;  se formó el pa r t id o  conse rvador  ; h u b o  u n a  série  de 
d iscusiones  y de votaciones,  de que no hay_ p a ra  qué o cu p a r 
n o s ,  y  fué l lam ado  al poder el p a r t ido  ra d ic a l ,  o f rec iéndom e 
m is  am igos la  c a r te ra  de H a c ie n d a ,  que no pude  m én o s  de 
ace p ta r  cum pliendo  con u n  m a n d a m ie n to , al que yo s iem pre  
m e  sacrifico, y  que se expresa  con aquel la  p a la b ra  p ro n u n c ia d a  
p o r  N elson;  «el d e b e r . »

E n tr é  en el M inisterio  de H ac ien d a  e l ' 43 de J u n io ,  encon
t r a n d o  el Tesoro  en u n a  tr is te  si tuación;  y  no e ra  esto l o g r a -  
ve  , sino que ten ia  precis ión  de p agar  el d ia  4.° de Ju l io  el cu -  
p o n  de la  D euda  ex te r io r  : h a b ia  a d em ás  v encim ien tos  por v a 
lor  de SO m il lones  de pesetas, y  cum plia  en S6 de Ju n io  otro 
de 68 m il lones de pesetas. E n  estas  c ircu n s tan c ias  pregLinté si 
h a b ia  a lg u n a  negociación pend ien te  p a ra  esto, y  se m e dijo que 
no: no tenia ,  pues,  r e cu rso  a lguno  p a ra  h a ce r  f ren te  á  estas 
a tenciones.  E n  tal  si tuac ión  v a  á ve r  S. S. lo que yo h i c e , y  
c o m p ren d erá  que, cu a lq u ie ra  que sea  la  opin ión que ten g a  fo r
m a d a  de este ó aquel B an co ,  no es digno n i  propio  de estos 
Cuerpos el t r ae r  y  l levar á corporaciones y  pe rsonas  con m o 
t iv o  de las operaciones que rea l iza  el T esoro ,  porque  el M inis
t ro  de H acienda  es el que t iene la  responsab i l idad  de los con 
t ra to s  que celebra.

Cuando dejé  el Ministerio la  p r im e ra  v e z ,  á  los pocos d ias  
v ino  á v e rm e  u n  ex tran je ro ,  cuyo n o m b re  no h a y  p a ra  qué c i
ta r .  Yo h a b ia  reun ido  datos de la  D irecc ión de Prop iedades,  
pues  h a b ia  m an d ad o  h a ce r  u n  in v en ta r io  gen era l  de las p ro 
piedades  que ten íam o s  por v e n d e r , y  ten ia  aquel  estado en m i  
casa.  No p en sab a  en vo lver  á  ser M inistro  ; pero  el e x tran je ro  
que he ind icado  creyó que iba  á serlo á los pocos dias, y en  la  
co r ta  converscroion que tu v im o s  le dije  que no ap ro b ab a  su  
B a n co  hipotecario,  pues  tenia en m i cabeza otro. Me p regun tó  
euál  era; le leí el i n v en ta r io  que tenia, y le m an ifes té  que esa 
•era la g ran  base de un gran  B anco  te r r i to r ia l  p a ra  sacar  al T e 
soro de los apuros  suces ivos  ; ma s  cuando  á fines de Jun io  de 
este año me encontré  sin recu rso s  p a ra  h a ce r  fren te  á  tan ta s  
obligaciones como pesaban  sobre el Tesoro  público, calcu lando  
la  i ii í lueucia  que ten d r ía  en nuestro  crédito  la  fa lta  de pago 
del cupón exter ior ,  dicté el s iguiente  te le g ra m a :  «A Mr. N.: Si 
m e  p roporc iona  Yd. 40 m illones de francos al 4 2 'por 400 p a ra  
el 4.*° de Julio, venga  Vd. á Madrid  y r e a n u d a rem o s  aquella  con
v ersac ión  in te r ru m p id a  sobre el B anco  te r r i to r ia l .« Me con
tes tó  que le daba poco tiempo; pero desplegó m u c h a  actividad, 
y  á Jos cinco u seis ellas m e dijo que ten ia  ya  reu n id o s  3o m i -  
lioijes. Con esto se pagó el cupón  e x te r io r ,  y  empecé á ve rm e  
811 m ejores  condic iones p a ra  h a ce r  f rente  á los dem ás com pro
m isos.  E sto  es lo que h a  pasado.

Después de las du ra s  calificaciones que hizo el Sr. Calde
ró n  Gol]antes sobre  esto , comenzó á h ace r  el anál is is  de m is  
proyectos,  y  dijo que yo h a b ia  hech o  un  a rreg lo  con los a cree 
dores ex tran je ros ,  que se pa rec ía  un  poco á u n a  bancaro ta ,  y  
acep taba  S. S. la posib i lidad  de u n  descuento  sobre  la  ren ta ;  y  
yo digo á S. S., y a  que aqu í  se v e n ia  anun c ian d o  u n  descuento  
hasta""de 48 por 400: ¿ q u é  se rá  m ejo r  p a ra  los acreedores,  u n  
ap lazam ien to  de cinco años, ó u n  descuento,  como se a n u n 
ciaba, de 48 por 400?

E n  u n  descuento de esta  clase h a y  u n a  carga  m é n o s , y  se 
sigue gastando. E n  este s is tem a  no se l iga  la  sue r te  del acree 
dor y  el Tesoro padece más,  lo que no sucede con el ap la za 
m ien to  que a h o ra  se propone.

S uponga  S. S. que voy  á  ten e r  m ay o re s  ingresos que en 
estos años an ter io res :  con esto sólo he  reducido  el déficit  del 
Tesoro  á  la m itad ;  y  de esta  m an e ra  todo el dinero  que ten ia  
que recoger  al 44, 48 y ^3 por 400 queda  en la plaza  p a ra  el 
m o v im ie n to  de la  r iq u ez a  y p a ra  fom entar  el trabajo ,  b a jan d o  
á la vez el in te rés .  E n to n c es  el papel sube, y  la  Nación que h a  
ped ido  u n  resp iro  de cinco años h a  hecho  d u ra n te  ellos las r e 
ducciones  convenientes .  E l  que hace  u n  a rreg lo  de esta  clase 
c o n trae  la  obligación de a u m e n ta r  las ren ta s ;  y  como lo que 
aq u í  se hace  es u n a  operac ión con los ac reedores  al 6 por 400 
d u r a n te  cinco años,  si suben  los va lores  en la  Bolsa, como s u 
ced e rá  si h a y  pa tr io t ism o  por p a r te  de todos, el pe r ju ic io  p a ra  
el a c reed o r  se rá  ménos,  sin  que en ello p ie rd a  el Tesoro  cosa 
a lg u n a .

¿Es S. S. t a n  p es im is ta  que cree que la  soc iedad v a  á es tar  
s ie m p re  en este estado? Yo no lo creo así. E l  Gobierno  que no 
te n g a  fue rza s  p a r a  e n ca u za r  la  sociedad debe r e t i r a r s e  de este 
banco.

No es, pues, u n a  b a n c a ro ta  lo que se hace,  sino  u n a  o p e ra 
ción fáci lm ente  acep tad a  por los acreedores.  Pe ro  nos dec ía  el 
Sr .  Calderón Collantes  que estos h a n  aceptado u n  c o n tra to  m ás  
ventajoso que el que a n te r io rm e n te  se les ofrecía;  y  p re c i s a 
m en te  es por lo que yo  le he  propuesto,  m ejorándolo  p a r a d l o s  
y  para  el Estado; p o rque  si b ien  es v e rdad  que Ies doy el 6 por 
400 y  he  d ism inuido  el plazo de s ie te  á cinco años, ta m b ié n  lo 
es que me he quitado de e n c im a  la  am ort ización  d u r a n te  sie te  
años,  que unida al precio á que cu es ta  el d inero  h u b ie r a  sido 
u n a  Operación ruinosís ima, y  a d em ás  no doy aquella  g a r a n t ía  
de  dos t r im estres  de co n tr ibuc ión  deposi tados  en el B an co  de 
E sp a ñ a .

Cierto es que, como ta rd am o s  m u c h o  en d iscu ti r  los p re 
supuestos,  nu es t ro  déficit se rá  cada  vez m ayor ;  pero  de esto 
no  tengo yo la cuJpa: lo he  dicho y a  con toda c la r idad .  A q u í  
h a y  cierta  apatía ,  de la que no culpo á  nádie,  po rque  es u n a

enferm edad  de la  época, u n a  consecuencia  del estado social  de 
E sp añ a ,  tan  sep a ra d a  del t raba jo ;  pe ro  yo espero que l legue u n  
d ia  en que esto se r e m e d ia rá  y  en que  se d o m in a rá  la  cues tión  
de órden  público,  porque todos co m p re n d e rá n  que se h a l la n  
in te resados  en  ello, pues h a y  m u ch o s  que es tán  h ac ien d o  d es -  
ó rden  con g a la n as  f rases  conse rvadoras  y  con la  h u m ild a d  de 
sus consejos. C uando llegue á o cu p arm e  del déficit,  he  de p ro 
ba r  que es ta  es u n a  de las nac iones  que m én o s  pagan ;  y  si me 
en cu en tro  en  u n a  s i tuac ión m á s  d e sah o g ad a  y  m e  ocupo de 
a d m in is t ra r ,  b u sca ré  recu rsos  ex tra o rd in a r io s ,  que creo son 
fáciles de en co n t ra r .

E l  Sr.  C alderón  Collantes p re fe r ía  u n a  im pos ic ión  sobre la  
r e n t a , y  eso es p rec isam en te  lo que  yo  no  quiero ,  p o rque  es u n  
pr incip io  co n tra r io  al crédito, u n  p r inc ip io  soc ia l is ta  que m e da  
pe n a  ve r lo  en n u e s t ro s  p resupuestos,  en esas reducc iones  de los 
sueldos y  de los intereses,  p o rque  de ellos á  la s  de las  r e n ta s  
de los p a r t i c u la re s  en  la  t e r r i to r ia l  y  en  los in q u i l in a to s  no 
h a y  m á s  que  u n  p a s o , que y a  quiso  d a r  u n o  .de los socialistas 
m á s  notables.

Decia  ta m b ié n  el Sr.  Calderón C o l la n t e s : b ien:  los acreedo
res  e x tra n je ro s  h a n  aceptado el a r re g lo ;  pe ro  ¿se h a  contado 
con los españoles? V oy  á  con tes tar  sobre  esto á  S. S. Cuando- 
se estableció  en el p resupues to  del S r .  A rd a n á z  y  se anunció  
po r  el Sr.  C am acho  la  reducc ión  del 48 por  400, ¿se h a b ia  con
tado  con los acreedores  españoles? S e g u ra m e n te  que  no, y  sin  
e m b arg o  e ra  u n  p r incip io  aceptado. H a y  que c o n ta r  con que 
todo c iu d a d an o  español  t iene defensa  y  re p re se n tac ió n  en ios 
Cuerpos C o leg is ladores , y  con que  los p r in c ip a le s  tenedores  de 
la  D euda  in te r io r  no h a n  hecho  obse rvac ión  a lg u n a ;  al con
trar io ,  á  pe sa r  de todas .las c ircu n s tan c ias  que no s  r o d e a n ,  el 
crédito  e s tá  h o y  más, a lto  que c uando  e n tré  en el Ministerio .  
Debo, pues, c ree r  que  no me he  separado  tan to  de la  ju s t ic ia  y 
de la  con v en ien c ia  de los in te reses  de los acreedores  españoles 
como su p o n ía  S. S.

V am os a h o r a  á  la  cues tión  de bonos  y  á  la  de billetes; y  
aq u í  v iene  esa  p ropensión  que tenem os  los españoles á  la  p e rs 
p icac ia  que con v ie r te  en pas ión  y  v io lenc ia  las  cues tiones m ás  
c la ras  y  sencillas .  Yo he  p resenc iado  en  E sp a ñ a  rec ien tem en te  
dos em is iones  de papel: la  de los bonos y la  de los billetes del 
Teso ro ;  y  he  v isto  que se d e sg rac ia ro n  en  E sp a ñ a ,  y  que lo 
que h a  dado va lo r  á  los bonos  h a  sido el con tra to  con el B a n 
co de P a r í s .  H oy  la  s i tuac ión  de los bonos es la  s igu ien te  : 406 
m il lones  es tán  dados en g a r a n t ía  de u n  contra to  l levado á  cabo 
en  L ó n d res  p a ra  em is ión  de billetes h ipotecarios;  h a y  en po
der  de p a r t icu la re s  por va lo r  de 454 m il lones do p e s e t a s , y  el 
Gobierno tiene en ca r te ra  470 y  tan tos  m illones.

E l  p royecto  que presen tó  á las Cortes el Sr. C am acho  m e 
parec ió  defectuoso; pero callé, po rque  ja m á s  he com batido  n i n 
g ú n  p royec to  en que se p id an  re cu rso s  por el G o b ie rn o , com o 
no ten g a n  tal  c a rác te r  que m e parezca  im posib le  consentir los .  
E n  ese p royecto  se p ro p o n ía  u n a  em is ión  de bonos.

P e ro  nos decia  el Sr. Calderón Collantes : ' ¿quién  nos re s 
ponde  de que no h a n  de sa l ir  á  la  c ircu lac ión?  Y yo debo d e 
c ir  á  S. S. que los r e p re se n tan te s  del Gobierno en el Banco. 
L a  m is m a  p re g u n ta  que hace  S. S. sobre  esto p o d r ía  repe t irse  
ace rca  de los pag aré s  de b ienes  n ac ionales  deposi tados fu e ra  
de E spaña ,  y  a u n  de los deposi tados en el B anco  de E spaña ,  
que es u n a  Sociedad a n ó n im a  como o t ra  cua lqu iera ,  y como lo 
son el B anco de F r a n c i a ,  de In g la te r r a  y de todos los dem ás 
países. Sobre  esto h a  sos tenido S. S. u n a  tés is  m u y  s in g u la r ;  
pero  yo, que h e  t r a tad o  d i r e c ta m e n te 'c o n  esa  Sociedad á  que 
se h a  re ferido  S. S., que h e  recib ido de e lla  3o m il lones  p a ra  
el pago del cupón  ex ter io r ,  que m e  h a  renovado  diferen tes  
v e n c im ie n to s ,  que m e h a  ade lan tado  b a s tan tes  m il lones  de 
francos y  que tiene crédito  en P a r í s ,  en A lem an ia ,  en Bélgica, 

i en Holanda,  en L ó n d res ,  ¿cómo he de c reer  que es tab lec ién -  
I dose aqu í  con un  capital  re spe tab le  v a y a  á com eter  la  to rpeza  

de que nos h a b la b a  S. S.? A d em ás  de que el Gobierno h a  de 
ten e r  en ella  la  convenien te  represen tac ión .

Yo podía em i t i r  nuevos  billetes h ipo tecar ios  ó bonos, si así  
m e convenia;  y  he  preferido los billetes h ipo tecar ios  porque  es 

, u n  papel  conocido y  acred itado  en E u r o p a ;  y  esta  Sociedad,
1 con sus graneles re laciones,  puede colocarlos en tre  sus  co r re s -  
j ponsa les  de V ien a ,  P a r í s  y A m ste rd am  ; lo que no podía  h a 

cerse  t a n  fáci lm ente  con los bonos.
E l  Sr.  Calderón Coliantes ,  r eco rdando  t iem pos pasados  y  

c ierto  estilo  de dec lam ación  y de a taque  c o n tra  c iertos  es tab le
cim ientos,  h a  t ra íd o  aquí la  cuestión  del n o m b re  del B anco  de 
P a r í s ,  con b ien  poca consideración  p a ra  el crédito ,  p a ra  el Mi
n is t ro  y  p a r a  la  i lu s trac ió n  del país .  Sí: el Banco, de P a r í s  h a  
podido en r iquece rse  en operac iones h e c h a s  con el Tesoro, y  
ser  esa  la  fuen te  de su  capital; pero  ¿no sabe S. S. qué or igen  
tienen  las  g ra n d es  fo r tu n as  en In g la te r ra ,  en los E s tad o s -L b i i -  
dos, en F r a n c i a  y  en E spaña?  Las  de P 'ranc ia  d a ta n  de los años 
de 4844 y  4o: las de In g la te r r a  son debidas á  las agitaciones 
polít icas  de aq u e l  país ;  y  en E sp añ a ,  ¿quién  ig n o ra  que las 
p r inc ipa les  fo r tu n as  se h a n  h echo  en con tra tos  con el Gobier
no? Y p o rq u e  esto sea así, ¿hem os de decir  que no se puede 
t r a t a r  con los que  h a n  h ech o  esas for tunas?  E l  capital ,  seño
res, es egoís ta , po rq u e  el c ap i ta l is ta  adqu ie re  el h áb ito  de a q u e 
llo que e je rc i ta ,  y  se hace  codicioso, así como el a r t i s t a  t iene  
propensión á  lo bello y  el filósofo al estudio  de los g ran d es  
p rob lem as del a lm a  y  de la  n a tu ra le z a ;  pero no puede  n egarse  
el g ra n  servicio  que h a cen  los cap ita l is tas  al pa ís  pon iendo  en 
c irculac ión su  d in e ro  ó acum ulándo lo ,  po rq u e  como no  se lo 
pueden  l levar al o tro m u n d o  se d is t r ib u y e  después e n t r e  la  
familia . P u es  esto m ism o  puede  decirse  del B anco  de P a r í s .

Se h a  hab lado  m u c h o  de la  codicia  de ese Banco, y  de que 
se v a  á  en tregar  á  u n a  Sociedad e x t r a n je ra  la  fo r tu n a  nac ional ;  
y  en esto se h a  padecido u n  e r ro r ,  que  e x t r a ñ o  m u c h o  en p e r 
sonas i lus tradas,  que saben  m u y  b ien  que  con capita les  e x t r a n 
jeros hem os constru ido  n u e s t ro s  cam in o s  de h ie rro ,  y  que la 
m ay o r  p a r te  del c arbón  que  n eces i tam o s  p a ra  n u e s t r a s  i n d u s 
tr ia s  es ex tran je ro .  E x t r a n j e r a  fué  t a m b ié n  la  in te rv en c ió n  de 
los ingleses en n u e s t r a  g u e r ra  de la  Independencia ;  ex tra n je ro s  
son los l ibros que leemos, y  e x t r a n je ra s  las ideas de que p a r 
tic ipamos, y  h a s ta  la  m o d a  es e x tra n je ra ;  y  si h u b ié ra m o s  de 
h ab er  prescindido de los cap i ta les  que h em o s  tra íd o  de fuera, 
creo que ten d r íam o s  que  r e n u n c ia r  á  u n a  g ra n  p a r te  de n u e s 
t r a  r iqueza.

Pues  bien: á  la  Sociedad  de que se t r a ta  le im pongo yo la  
v ig ilancia  de u n  D irec to r  español  y  de dos S u bd irec to res  e s 
pañoles,  y  u n  Consejo de a d m in is t rac ió n  cu y as  dos te rce ra s  
partes  lo h a n  de co m p o n e r  españoles;  y  el d ia  que v e n g a  á  
competir  aqu í  con el cap i ta l  que h a y  en Madrid, r ed u c ien d o  el 
in terés  del dinero, los que  la  co m pongan  se rán  ta n  españoles  
como S. S. ó como yo. ¿Qué le doy  en ga ran t ía?  Nada: si hago  
u n a  emisión de billetes, t e n d r á  en g a ra n t ía  un  in v en ta r io  c u 
yos bienes posee y  a d m in i s t r a  el Estado ,  y  ú n ica m en te  i r á  este  
entregándole  p ag aré s  de b ienes  nacionales,  que á  m ed id a  que 
los vaya  haciendo efectivos s e rv i rán  p a ra  i r  pagando  el i n te 
ré s  del capital  de los b i l le tes  hipotecarios.  ¿Y es esto e n tr e g a r  
la  fo r tuna  pública  á  u n a  Sociedad  ex tran je ra?

Decia S. S . : la  g r a n  p ru e b a  del negocio qne en esta  cues
t ión  se enc ierra  es que el B anco  de P a r í s  h a  ofrecido d ine ro  
al 12 por 400 con la condic ión de que, si el B anco h ipo tecar io  
no  se establece, ese in te rés  su b i r á  á  u n  46.

P u e s  bien, Sr. C alderón C o l la n te s : esto lo he  ob tenido c u a n 

do todos los co n tra to s  se h a c ía n  á  u n  ^0 , á  u n  y  h a s t a  á  u n  
S3 p o r  400. Yo h u b ie r a  dado las  g rac ias  entónces al q ue  
m e  h u b ie r a  ofrecido d inero  al 46. Yo h ice  ese contra to ,  en efec
to; pe ro  el B anco  no h a  e jercido  m á s  in f luencia  que la  q u e  
e jerce  como tenedor  de la  D euda  española.  E l  Banco no  h a  
pactado, s ino el Gobierno. E l  B anco  ejerce, repito, u n a  i n f lu e n -  . 
c ía  po r  m edio  de sus amigos;  pero  qu ien  h a  t ra tad o  es el P r e 
s iden te  de las  Comisiones de H ac ienda  á  n o m b re  del G obierno  
con los tenedores  e x tra n je ro s  n a d a  m ás.

De consiguiente ,  no h a y  aqu í  desdoro  n i  r e b a jam ien to  p a ra  e l  
Gobierno. E s te  h a b ia  y a  t ra tad o  con ios tenedores  e x tra n je ro s ,  
s in  que nád ie  se h a y a  in te rpues to .  U n a  p ru e b a  de esto es q u e  
u n o  de los que a p o y aro n  la  proposic ión  p a ra  que se a c e p ta ra  
el convenio  fué u n  h i jo  de la  casa  de R otsch ild ,  y  todo el m u n 
do sabe  que esa  casa  t iene  a lg u n a  r iv a l id ad  con el B anco  de  
P a r í s .  Y esas casas ¿no t ien en  a lg ú n  orgullo  a r is toc rá t ico  f inan
ciero?
■ T a m b ié n  h a  d icho  S. S. que  el B anco  v a  á  h a c e r  u n a  sé 

r ie  de operaciones.  H a r á  c u a n ta s  quiera .  O h a y  l ib e r tad  de 
Bancos ,  ó m onopolio; si acep ta  S. S. la  p r im e r a ,  ¿por qué se  
h a  de l im i ta r  la  del B anco  hipotecario?  Y a  sé que el in fo rm e  
del Consejó de E s tad o  dice que se es tab lezcan  dos cap ita les  y  
dos Consejos de v ig ilanc ia  p a ra  cada  operación. Yo no he  que
r ido  esto p o rq u e  es inú ti l .  Lo que h a y  que b u sc a r  es la  lu c h a  
del capital ,  y  s iem pre  se p o n d rá  el d inero  en  re lac ión  con las  
necesidades de la  plaza.

Habló a s im ism o  S. S. de los bonos de caja  á  t re s  d ias  fecha .  
A lgunos  de los Sres.  S enadores  saben  q u ién  qu itó  el a r t ícu lo  
del p royecto  r e la t ivo  al p a r t icu la r .  A cerca  de esto yo  tengo u n a  
opin ión  que no qu iero  m an ifes ta r .  Yo est im o m u c h o  al B anco  
de E spaña ,  y  deseo s iem p re  acceder á  su s  deseos. Yo debo á esa  
Sociedad a n ó n im a  el h a b e r  v iv ido  d u ra n te  cinco meses.  Su  con
c u rso  no puede se r  n u n c a  b a s tan te  elogiado, porque  los i n d iv i 
duos que lo c ons t i tuyen  h a n  com prend ido  que el G obierno es 
an te  todo Gobierno, m o s t ran d o  así  un  p a tr io t ism o  y  u n a  h o n 
rad ez  á  toda  prueba.  Yo, fo rm ando  p a r te  de ese Banco, dec laro  
que h a r ía  lo m i s m o ; p re s ta r ía  m i concurso  a u n  al Gobierno m á s  
opuesto á  m is  ideas.  Todo ó cási  todo se debe en  E sp a ñ a  a l  
Estado ,  que h a  ten ido  m ás  a c t iv id a d ,  h o n rad ez  é in te l igenc ia  
que el pueblo  e s p a ñ o l , sin  que esto sea  ofenderle. E l  E s tad o  
aqu í  h a  sido el -gran r e f o r m i s t a : todo se debe á él.

E n co n t rá n d o m e  algo fa t igado ,  Sr. P re s iden te ,  si S. S. y  el 
Senado  m e conceden a lgunos  m o m en to s  de descanso, se lo a g ra 
deceré  m ucho .

E l  Sr. V l c e p r e s í í i e i i í e  (Marqués de Seoane):  vSe s u s 
pende  la  sesión  por  40 m inu tos .

A b ie r ta  de n u ev o  á las cinco y  m edia ,  dijo
E l  Sr.  Ministro  de I la c ie B u f i f ío  Sres. Senadores,  m ás  c a n 

sanc io  s iento por voso tros que por  mí,  porque  son estas  c u es
tiones  de H ac ien d a  h a r to  enojosas, y  m u ch o s  los alai ¡nos, p a ra  
da r  u n id ad  á u n  d iscu rso  en que h a y  que e n tra r  en o b se rv a 
ciones v a n a s  que h u e lg a n  p a ra  los Sres.  Senadores,  ])ci*o (juc 
es preciso  h a c e r  p a ra  el público. He hab la ' lo  largameiilo  y be  
con tes tado  á  los a rg u m e n to s  de u n  adversa r io ;  no es ocasión 
de re fu ta r  los a taq u es  de los am igos  polít icos, no obsiaii te  (|ue 
los he  sen tido  m ás  que los del con trar io .  P e ro  no ouú 'ro  p ro 
d u c ir  la  m á s  l ige ra  escisión. E n  g e n era l  he  re spondido  á  los 
Sres.  Galdo y  R ojo  Arias .  No se p ueden  h a ce r  ya  econom ías,  
p o rque  e s tán  hech as  por el p r im e r  M inisterio  radicaL  No se 
puede  l levar  m á s  a llá  el sacrificio, y  la  A d m in is t ra c ió n  espa
ño la  es la  m én o s  costosa  y  m énos  n u m e ro s a  tam bién .

A h o ra  exp licaré  lo que q u ie ren  dccii* m is ])royc:q()c. E s tos  
q u ie ren  decir: yo he pedido u na  tregua de cinco ai'ios; pci-u esa 
t re g u a  nos im pone la (_)l,)ligacion de adininisir.-n*, dr  (b-;¡' ¡¡mz 
m a te r ia l  y m ora l  á nnea lro  ])aís. Si no son siíIíi'Í.mim',. sim.',';- 
t ra s  ren tas ,  a u in cn ta r ia s ,  d ismilir  todos los aíios los p;-' ■ iipncs- 
tos y procurai ' n iv e la r  ios gastos con ios ingresos.  Xo le' i*i‘ci- 
do fue ra  necesa r io  la  t reg u a  de siete  años, p o n ju e  ojiico (juc 
b a s tan  cinco.

El Sr.  Calderón Collantes  d u d a  algo esto, según dc'*in, jair 
el estado en que se e n c u e n t r a  n u e s t r a  A dm in is tra íd ^n .  ¡bies 
yo creo-que no debe dudarse .  ¿No re cu e rd a  S. S. la i'aíal in 
fluencia  de la po lít ica  en 4840? ¿No rc(*uerda una cosa  ])cor 
en 4843?-¿No sucedió algo de esto cu 4847? ¿Xo vohnn ios  á in
c u r r i r  en los m ism o s  e r ro re s  en 4854, 51) y 57? ¿Xo liego á ver 
S. S. d u ra n te  cinco años a lg u n a  re g u la r id a d  en la A d m in is t r a 
ción, en  los empleados públicos  , en cuyos  dest inos crcij (pie 
t ien en  u n a  p ro p ied a d ?  ¿ P u e s  qué lia  hecho  la iNaolncion 
de 4868? E n  el m a y o r  a rd o r  de la ])elca lia  respetado  á m u ch o s  
empleados;  y  no pud iendo  re sp e ta r  á algunos,  ha. regule  rizado 
las car re ras ,  como lo he  liecho yo en el Ministei*io ih' H ac ien 
da  con a lgunas,  po rque  en A d m in is t ra c ió n  no tengo ])asioii j>o- 
l ít ica .  Esto es mi c r i te r io ,  que creo puede se rv i r  de g a r a n t ía  
p a ra  que se p iense  que cu m jñ iré  lo que ofrezco. Pero  se h a -  
b ian  cometido  g ran d es  in ju s t ic ia s  con los liberales.  ¿ÍJueria  
S. S. que después de ellas no se t u v ie ra  a lg u n a  considei-acion 
po lít ica ,  y a  que no pasión?

Nosotros no t en d rem o s  n in g u n a  m i r a  e s t r e c h a ;  (‘o n s id c ra -  
re m o s  la A d m in is t ra c ió n  como p a tr im o n io  del ])aís, y (hadara -  
re m o s  polít icos sólo aquellos  puestos qne por necesidad t ienen  
que serlo. E n  los Estados-U nidos ,  pa ís  republicano ,  cási todo el 
pe rso n a l  c am b ia  cuando  sube  un  P re s id e n te  de r c p ú i iü c a ,  sin  
que por esto se r e s ien ta  g ra n d em en te  la A d m in is t ra c ió n .

A h o r a  tengo  que h a b la r  de o t ra  cosa. T an to  se ex ag e ra  
n u es t ro  déficit,  que  se cree que som os u n a  N ación  em pobrec ida  
por el déficit.  Lo que pasa  en E sp a ñ a  es lo s igu ien te .  E n  o tros  
pa íses  h a y  u n a  infin idad de p re su p u es to s ,  que ju n to s  fo rm an  
n a tu r a lm e n te  uno, y  los que no saben  esto no conocen cuál es 
rea l  y  v e rd ad e ram en te  el p resu p u es to  de gastos é ingresos.  
P e ro  como en E sp a ñ a  el E s tad o  lo h a  hecho  todo, nád ie  se 
fija  en  los sacrificios que  h a  ten ido  que im p o n e rse  al cons
t r u i r  f a r o s , p u e r to s , fe r ro -ca r r i le s ,  que h a n  a u m e n ta d o  consi
de rab lem en te  la  r iqueza .  V em os  el déficit  y  decimos: «este 
pa ís  v a  á  la  b a n c a r o ta ;» s in  o b se rv a r  que el pa ís  se e n r iq u e 
ce, y  que t iene  g ra n d es  e lem en tos  de p rosperidad .  E sp a ñ a  paga  
m u y  poco en re lac ión  con su  población.

A m í no m e e sp a n ta  e l  déficit  n i  la  Deuda. ¿ P o r  qué ? P o r 
que el d inero  t iene  h o y  m énos  va lor :  47.000 m il lones  de D euda  
h a b ía  en 48^7, y  el p re su p u es to  de en tónces  ¿cuál era? ¿Cuál 
e ra  la  r iqueza?  U n a  in f in i tam en te  m e n o r  que hoy. Y h a y  u n  
fenóm eno a h o r a  ra ro ,  que  es p ru e b a  de n u e s t r a s  fuerzas.  ¿ E ra  
posible án te s  sos tener  u n a  D euda  flotante de 4.600 m illones de 
reales? No. E s to  ju s t if ica  que tenem os u n a  g ra n  r iq u e z a ,  por
que si no  no se nos h u b ie ra  p re s tad o  esa  can tidad .  E sp añ a  t ie n e  
u n a  in m e n sa  r i q u e z a , r e p i t o ; por eso ofrezco al acreedor  l a  
p u n tu a l id a d  en  n u e s t ro s  pagos al cabo de cinco años. Con e s ta  
an a rq u ía ,  que no n i e g o ; con es ta  m a la  a d m in is t rac ió n ,  que no  
desconozco, pero  que debem os h a ce r  te rm in e ,  tengo e sp e ran za  
de c u m p l i r  todos n u es t ro s  comprom isos.  No h a y  nación  q u e  
ten g a  m ás  e lem en tos  que u n a  n ac ión  rica .  A q u í  todos e s tam o s  
t r a b a ja n d o  por  la  r iq u eza  de n u e s t ro  país .  ¿ Qué im p o r ta n ,  
pues,  a lg u n o s  acc iden tes  que t ien en  lu g a r  en todos los países ,  
a u n  en  los m ás  civilizados? E n  E sp a ñ a  h a y  m u c h a s  fa lsas 
a la rm as ,  sin. que nád ie  sepa de dónde  sa len ,  no  o b se rv án d o se  
que los enem igos m ás  enca rn izados  v iven  pe rfec tam en te  y  s in  
peligro  d en tro  de Madrid. Si, pues,  esto pasa; si  h a y  u n a  c o n -
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fab u lac io n  p a ra  a la rm a r ,  ¿por qué no se reconoce que  h a y .  
t a m b ié n  m u c h a  l ibe r tad  y  m u c h a  to le rahc ia?

. P u e s  b ie n :  n u e s t r a  m is m a  Deuda, que in funde  pavor,  que 
a l  v e n i r  la  rev o lu c ió n  e ra  de ^3.000 m il lones  de r e a l e s , q u e 
d a n d o  u n  déñ c i t  c o n s id e rab le ,  e l-d ia  que p aguem os  con p u n 
tu a l id a d  a u m e n ta rá  en su  precio,  su b i rá  de ^7, á  que e s tá  hoy,  
á  SO; y  entonces ,  como m ás  de las t res  q u in ta s  p a r te s  de esa  
D e u d a  se h a l la  en m anos  de e sp a ñ o le s , su b i r á  la  r iq u e z a  de 
estos españoles. Otro recu rso  m á s  p a ra  la  Nación.

Yo no tengo m á s  que cons idera r  u n a  c o s a , y  es el m o v i 
m ie n to  por los cam inos  de h i e r r o ; su  a u m e n to  es constan te  

' desde  1867 á  1870, y  desde 70 á  71 rec ibe  o tro a u m e n to  de u n
por  100. E x is te  otro  dato. T re s  g ra n d es  p r im e ra s  m a te r i a s  

h a y  que calcular ,  el a lg o d ó n , el c arbón  de p ied ra  y  el h ie r ro .  
P u e s  a sóm brese  el Senado: en 1867 h a b ia  SO.517.615 k i ló g ra -  
m o s  en a lgodón en ra m a ,  y  en 1870 á  71 ^8.635.533.

• ¿No es esto u n a  su b id a  en  c u a t ro  años, y  en u n a  te r c e ra  
p a r te ,  t ra tándose  de u n a  m a te r i a  tan  im p o r ta n te ?  P u e s  ¿ p o r  
q u é  no  ocuparse  de estas  cuestiones?  ¿Por  qué d e ja r  que  las  
ig n o re n  las  gentes?

O tra  p r im e ra  m ate r ia ,  la  seda  en  ra m a ,  que se c u l t iv a  en  la  
p ro v in c ia  de Valencia .  E n  1860 h a b ia  65.^17 k ü ó g ra m o s ,  y  en  
1870 á 1871 111.700. P u e s  análogo a u m e n to  h a n  ten ido  las  de
m á s  m ate r ia s .

Luego  en el consum o de a r t ícu lo s  que  in d ic a n  p ro sp e r id ad  
y  l u jo ,  como a z ú c a r ,  café ,  baca lao  & c . , h a y  t am b ién  u n  a u 
m en to  e x trao rd in a r io .  Véase  si esto se r ia  posible  si el país ,  
com o se d i c e , fu e ra  de peor en peor. E s t a  es la  s i tu ac ió n  de 
E sp añ a .  Y, señ o res ,  v is í tense  n u e s t r a s  p r in c ip a le s  c iudades  y  
ve re is  su crec iente  p ro sp e r id a d ,  como la  veis en Madrid,  ¿No 
es e x trao rd in a r io ,  como decia  a y e r  él Sr. M arqués de S a l a m a n 
c a ,  que se h a y a n  constru ido  esos b a rr io s  de S a l a m a n c a , A r 
guelles  y  Pozas? Y ese m o v im ien to  de M adrid  ¿no in d ica  g ra n  
prosperidad?  P u e s  en esto fundo yo el p o rv e n ir  de la  H a c ie n 
d a  española; en el desarro l lo  de n u e s t r a  r iq u e z a  y  en la  buena 
a d m in i s t r a c ió n  que h em os de i r  hac ien d o  ( y  en que h e m o s  
ad e lan tad o  m ucho),  h a s ta  que llegue á  se r  r e sp e tad a  por todos 
los partidos.

N u es t ra  re fo rm a  a ran c e la r ia  h a  dado  g ran d es  resu ltados .  
L a  l ibe r tad  in te r io r  los está  dando. P u e s  q u i tad  la  a la r m a  in 
fu n d a d a  ; p roc lam ad  la  v o lu n tad  que tenem os de p ag ar  y  de 
cu m p l i r  n u es t ro s  comprom isos,  y  este pa ís  se colocará  á  la  a l 
t u r a  en que todos deseam os verlo.

U n a  ú l t im a  observac ión  d ir ig ida  á  la  m in o r ía  rep u b lican a .
E l  socialismo es antiguo.  R o m a  y  G recia  le conocieron  ya; 

pe ro  como doctr ina ,  fo rm ándose  fu e ra  de la  po l í t ica ,  se p re 
sentó  con toda  su  espantosa  g ra n d ez a  en 1848. Desde las  j o r 
n a d as  de Julio y a  sabe todo el m u n d o  lo que el social ism o 
'iu icrc.  Nádio sosjic(diaba (juc aquel la  revo luc ión  po l ít ica  e n -  
iiaañasc u n a  cuestión social. E l soc ia l ism o se a l im en ta  p r in c i 
pal rncri te dol ])roletariailo. E s ta  escuela  no h a  pasado  todav ía  
d los Estados-Unidos.  P ro n i lh o n ,  con su  in llexib le  lógica so
bre todo, lia descorrido  el velo, y puede decirse  que, como el 
Dante ,  puso á la pucida de estos C uerpos,  re íi r iéndose  á a lg u 
na s  clases; «aquí no penetra re is  nunca.» E lec t ivam en te ,  la 
Ja cuestión  os c lara;  ó M onarqu ía  ó demagogia;  y yo, h o m b re  
de  trab a jo  y de jus t ic ia ,  i[uiero que esta  cues tión  se re su e lv a  
con el t iempo y j)or el t iempo; })oro no con medios v io lentos 

atroi'cs . l ie  aquí  por qué yo soy m onár( |u ico  constituc ional.  
S i  vosotros liepsisjis al ])o;lor, estoy  seguro  do que os o x te r -  
;minaidais los im i s  y los (V,ros. Se r ia  m u y  poco el te r ro r  de la  
C onvención ])ara el que á vues tro  triunt 'o seguirla .

Q u e lo i lo s  ¡os jM‘>jblern:is so i'osnolvan por la  l ib e r tad  y  la 
justi(.;ia; })or<.) ins os engañéis:  vosotros no llegare is  á  t r iu n la r ;  
s e rá  c rím ero  vuestro  triunfo, y d e trá s  de vosotros no  h a y  m ás  
q u e  la d ic ta d u ra  ó la M onarqu ía  const ituc iona l.

P u e s  bien: voy á h a ce rm e  eargo  de v u e s t r a  p ro tes ta .  E n  
los E stados  U n id o s  so bendec irá  e te rn am e n te  la  m e m o r ia  de 
W a s h in g to n ;  con el e s taban  Jeññrsson,  h i jo  del Sur ,  d e m ó 
c ra ta ;  y A rr isson ,  h ijo  del Norte, republicano :  JeíTersson no 
q u c r ia  reconocer la Deuda púb l ica  co n tra id a  d u ra n te  la g u e rra ;  
A r r i s so n  tuvo basía.nte pa tr io t ism o  y to le ranc ia ,  y encontró  en 
.W ash ing lon  el su laden te  a]toyo p a ra  convencer  á  JeíTersson, y 
l a  Deinla^ firt recono'dd.a. Des'Jo entónces d a ta  la  g ra n d ez a  de 
aquel j)aís. Vosotros hndjels hecho  u n a  dec larac ión  que no se 
l ia  hecho  eii n in g ú n  pa ís  libre, y al ha ce r la  habéis  probado  
v u e s t r a  dcbilidail, porque  es u n a  dec larac ión  que os h a n  a r 
rancado ,  y  que r e p u g n a  á v u e s t r a  conciencia,  in te l igencia  y 
patriotisiTio. Las m asas ,  la dem agogia  os la  h a n  a r ra n c ad o  y  
no  me asusta ,  porque si los que se h a n  sub levado  t r iu n fa ran ,  
q u 0 no es posible, no n e ces i ta r ían  de p ro tes ta  a lguna ,  y  vos
o tros,  repito ,  no t r iu n fa re is  jam á s .

Sólo he sentido  respecto á este p a r t i c u la r  que, ó como r e 
cu rso  p a r la m e n ta r io  ó como excitación, p a r t i e r a  de u n  r e sp e -  
tah í l is im o  sitio u n a  declarac ión  ace rca  de la h e c h a  en el C on-  
•grcso. Yo no he de d a r  consejos á  S. S.; pero  si yo  la  h u b ie ra  
recordado ,  h u b ie ra  sido p a ra  cen su ra r la .  L a  h e c h a  por  los pe
riód icos conservadores  m e p ru e b a  que por desg rac ia  se qu iere  
p o r  a lgunos  v u e lv an  aquellos  t iem pos de ódio y  de rencore s  
q ue  es tán  lejos de nosotros,  y  que son m ás  propios de 18^3, 
4831 y  1840 que de 1873. He dicho.

E l  Sr. C a i í l c r o a i  C o l l a s i i t e s :  E s  de tal  m a n e r a  consue-- 
tu d in a r io  p e d i r  la  p a la b ra  p a ra  rectificar, que el no hacer lo  así  
se t iene  por descortes ía  h á c ia  el o rador  que acaba  de usa r la .  
P o r q u e  no se c rea  esto en el p resen te  caso tomo p r in c ip a l 
m e n te  la  pa lab ra .  P o r  lo demás, S. S. h a  sido t a n  deferen te  
conmigo, que a u n q u e  h u b ie ra  tenido in ten c ió n  de h ab la r ,  c o n 
fieso que m e d e c la ra r la  desa rm ado.

Me felicito por h a b e r  dado ocasión á S. S. de exponer  todo 
lo  que S. S. h a  dicho. Después del d iscu rso  de S. S . , ¿puede 
d u d a r  nádie  de la  v e rd ad  con que le ap l icab a  el calificativo de 
conse rvador?  ¿Hay m ás  c onse rvador  que la  t eo r ía  que S. S. h a  
e xpues to  ace rca  del Estado?  Yo debo a d v e r t i r  que no  soy ta n  
c o n se rv ad o r  como S. S . , po rque  no son m u y  com pat ib les  los 
de rechos  ind iv id u a le s  con la  nocion que del E s tad o  t iene  S. S.; 
y  declaro  que soy m ás  afecto á  los de rechos  in d iv id u a le s  que 
a l  E s tad o  según  esa nocion. Véase cómo á  veces el l lam ado  
con se rv ad o r  es m á s  ra d ic a l  que el que l leva  este n om bre ,  y  
v ice  versa .

E n  lo re la t iv o  á  los p royectos de S. S . ,  m e  d e t ie n e ,  repito ,  
s u  discurso.  A  u n  M in istro  que h a b la  como S. S. no  se puede 
c o n te s ta r  n i  h a ce r  m ás  que dejarle  en esas g ra ta s  i lu s iones  que 
ab r ig a ,  y  que q u ie ra  Dios las veam os rea l izadas  p a ra  b ien  de 
n u e s t r a  qu e r id a  pa tr ia .

Concluyo con d a r  g rac ias  á  S. S. y  reconocerle  como c o r -  
j e l ig io n a r io  mió. (Risas.) No lo digo con in tenc ión  p a ra  qua 
p ro d u z ca  im pres ión  en  o tro  pun to .  Yo no '  deseo que ese G o
b ie rn o  d esaparezca ,  p o rque  c r e o ,  como y a  m an ifes té ,  que  en 
s u  con tinuac ión  se h a l la  in te resado  el b ieñ  de m i  p a t r i a ,  y  p o r  
t a n to  no  he de en torpecer  en lo m ás  m ín im o  su  acción. Decia 
4o de co rre l ig ionar io  , p o rque  s iem p re  s ien te  u n o  com placencia  
a l  ten e r  por corre l ig ionar io  á  u n a  p e rso n a  ta n  i lu s t ra d a  y  de 
t a n to  v a le r  como el a c tua l  Sr.  M in istro  de Hacienda.

R espec to  á  la declarac ión  de la  p re n sa  c o n s e rv a d o r a , es en 
lo  único en que S. S. no h a  estado benévolo .  R ecuerde  S. S. 
lo que á  propósito  de esto contesté  al Sr.  Rojo A r ia s ,  y  aque
l las  pa lab ras  , le d e m o s tra rán  la  re lac ión  que  tengo yo con esa 
prensa .  No conozco n i á  uno  solo de sus  redac tores .  S é ,  pues,

que estoy  sólo, y  que la  so ledad en  po lít ica  no conduce  á n a d a ,  
a u n q u e  es p rop ia  de los h o m b res  dem onc ienc ia  ; pe ro  

c( A m is  soledades v o y , 
de m is  so ledades v e n g o , 
que p a r a  v iv ir  conm igo  
m e b a s ta n  m is  pensamientos .»

E l  Sr.  Ministro de H a c i e n d a ' :  E l  Senado  c o m p re n d e rá  
que  tengo  el deber de d a r  las  g rac ias  al  Sr.  Calderón Oollan-  
tes. P e ro  después de e s to , p o rque  no h a y  h o n o r  m ás  e levado 
que  decir  á  u n o :  «Piensa  Vd. como yo,» m an ifes ta ré  que s in  
d u d a  S. S. no h a  en tend ido  la  defensa  que h ice  del E stado .  No 
soy soc ia l is ta  n i  in d iv id u a l i s ta  en  el sentido  que S. S. h a  q u e 
r ido  d a r  á  estas pa lab ras .  Yo puedo p ro fesar  ideas in d iv id u a 
l is ta s ,  y  reconocer que no las  puedo p ra c t ic a r  en el Gobierno. 
H e d icho  que el E s tad o  h a b ia  hech o  todo en  E s p a ñ a , y  que  
esto e ra  causa  ,dél déñcit .  P e ro  ¿cree S. S. que no m e h o lg aré  
ele que la  ac t iv idad  del in d iv id u o  reem p lace  á  la  del E stado?  
P u e s  esto he  dicho. E n  este B anco  no  podemos ser  soc ia l is tas  
n i  ind iv idua lis ta s ,  sino  m ie m b ro s  de u n  Gobierno const itu ido .  
S i  e s tu v ie ra  aq u í  el i lu s tre  A r g ü e l l e s , p robab lem en te  S. S. le 
h u b ie r a  l lam ado  t am b ién  conse rvador ,  como se le l lam ó el 
zapa te ro  Sim ón. E sto  p ru e b a  q u e ,  t r a tán d o se  de deno m in ac io 
nes, es m u y  fácil equ ivocarse .

No he quer ido  m o le s ta r  á  S. S. en  Jo m ás  m ín im o  , y  las 
p a la b ra s  que le h a y a n  parec ido  d u ra s  ténganse  por re t i rad as .

E l  Sr. Ministro de F o m en to : E l  Sr.  Rojo  A rias  me h a  d i 
r ig ido  a lgunas  a lus iones  sobre  el supuesto  priv ilegio  del B anco  
h ipo tecar io ;  y  como l a b o r a  es a v an zad a ,  las con testaré  c u an d o  
se d isc u ta  el art.  13, que se rá  m o m e n to  oportuno  p a ra  h ace r lo .  
Mas he  querido  decir  estas  pocas p a la b ra s  p a ra  que S. S. no 
to m a r a  á  descortes ía  m i  silencio.

E l  Sr.  F r e ^ i i í l e a i t e :  Se suspende  esta  discusión.
Dióse c u en ta  de u n a  com u n icac ió n  del Sr. P re s id e n te  del 

Consejo de M inistros p a r t ic ip an d o  que S. M. se h a b ia  se rv ido  
se ñ a la r  la  u n a  de la  ta rde  de m a ñ a n a  p a ra  recib ir  á  la  co m i
sión  e n ca rg ad a  de l levar  á  su  sanc ión  dos leyes.

E l  Sr. Pre.^iíleiiíe: Orden del d ia  p a ra  m añ a n a :  D iscu 
s ión  de a lgunos  d ic tám en es  de actas  y  co n tinuación  del d eb a 
te  pendien te .

Se lev a n ta  la  sesión.
E r a n  las  seis y  m edia .

G O N a H E S O  D E  L O S  D I P U T A D O S .

P r e s i d e n c i a  d e l  Sr. R i v e r o .

Extraoto ofvGíal de. ¡a ses ión  celebrada el ju eves  38 
de N ov iem bre  de 1873.

A b ie r ta  á  las dos y  cuarto ,  y  le ida  el a c ta  de la  an te r io r ,  
filé aprobada .

U n ie ro n  sus  votos á la  m a y o r ía  en la vo tac ión  de a y e r  los 
Sres.  A r iñ o ,  A lvarez  T alad r id ,  N ico lau  y  G arc ía  S a n  Miguel,  
y  á  la  m in o r ía  el Sr. C arrion .

E l  Sr. H á l a r á o  Tengo el h o n o r  de p re sen ta r
u n a  exposición  de va r ios  vecinos de Z aráuz ,  en  la  que p iden  
que se aplique el sufrag io  u n iv ersa l  á  la p ro v in c ia  de G u ip ú z 
coa, y  en su  consecuencia  se declare  n u la  y  de n in g ú n  v a lo r  
y  efecto la l la m ad a  O rd en an za  n i iin ic ipa l  de Motrico.

E l  Sr. úMoreno Pvodriguez); P a s a r á  á  la  co
m is ió n  cor r esp o nd i e rite.

E l  Sr.  M á á a r l o  Al m ism o  t iem po tengo que
re co rd a r  al Sr. Ministro  de la G u e r ra  u n a  p re g u n ta  que en  d ias  
an te r io re s  le he  d ir igido. H ab iéndose  dec larado  prófugo á  u n  
soldado de P e ñ a ra n d a ,  e n tró  á se rv ir  el que  le seguía.  E l  p a 
dre  de este tuvo  buen cu idado  de b uscar  al p rófugo  y  de e n 
t reg a r le  en el ejército ,  rec lam an d o ,  como e ra  ju s to ,  la  b a ja  de 
su  hijo. In ú t i le s  h a n  sido las  gest iones p ra c t ic a d as  po r  este i n 
feliz pad re  d u ra n te  siete  m eses ,  y  h o y  r e su l ta  que el E s tad o  
t iene  dos so ldados en vez de uno. Deseo por tan to  sab e r  si el 
Sr,  M inistro  de la G u e r ra  es tá  d ispuesto  á  c o m u n ic a r  las  ó rd e 
nes c onven ien te s  al Gapitan  g en era l  de C uba  p a ra  que se dé 
la  baja  á ese soldado que in d eb id a m e n te  se e n c u e n t r a  en  la s  
filas.

E l  Sr.  M inistro  de la  C i a i e r r a :  E n  efecto, se me h a  t r a s 
mit ido  por la  S e c re ta r í a  la  p r e g u n ta  de S. S., á  la  que no he 
con testado  án tes  por h ab er lo  im pedido  el estado de m i sa lud. 
L a  exc i tac ión  de S. S. se m e h a  co m u n icad o  diciendo que era  
p a ra  que diese de ba ja  á  u n  soldado por h a b e r  puesto otro en 
su  l u g a r ; pero  como ni se h a  d icho el n o in b re  del soldado, n i 
el cuerpo  en  que sirve,  n i  si este cuerpo  se h a l la  en la  P e n í n 
su la  ó en U l t r a m a r ; como no se h a  dado, en fin, an teceden te  
a lguno  ace rca  de este asun to ,  no he podido complacer á S. S. 
Si el Sr.  S án ch ez  t iene  á b ien  dec irm e  el nom bre  del soldado 
y  el cuerpo  en  que sirve,  p ro c u ra ré  complacerle .

E l  Sr. H i l a r i o  E n  este m om en to  no recu e rd o
el n o m b re ;  pero debo a d v e r t i r  al Sr. Ministro  que en S e t ie m 
bre  de este año presen té  u n a  no ta  con todas  esas c i r c u n s ta n 
cias.  E l  Sr.  D irector  de In fan te r ía  puso las c o m u n icac io n es  
co n v en ien te s ,  m an i fes tán d o m e  que con aquella  fecha las t r a s 
m i t í a  al M inisterio  de la  G u e r ra  p a ra  que este lo h ic iese  al 
Gapitan  genera l  de G u b a ; pero de todos modos ten d ré  el h o 
n o r  de e n treg ar  á  S. S. las notic ias  de ta l ladas  que r ec lam a .

E l  Sr. H i a *  C r e s p o  : He pedido la  pa lab ra  p a ra  d i r ig i r  
u n a  p re g u n ta  al Sr. M inistro  de la  Gobernación. Supongo  que 
S. S. está  en te rado  de lo o cu rr ido  en el pueblo de Valdepeñas ,  
donde  hab iendo  in ten tad o  fugarse  g ra n  n ú m e ro  de ca r l is ta s  que 
h a b ia  en  aquella  cárcel,  y  t rabado  u n a  lu c h a  con el Alcalde,  
re su l ta ro n  dos m uertos,  dos her idos  y  siete  fugados,  si  bien 
cinco fueron  aprehend idos  al poco tiem po por  la  G u a rd ia  civil; 
y  deseo saber  si el Sr. M inistro  de la G obe rnac ión  es tá  d is 
puesto  á que esos presos sean t ras ladados  á  o t ra  cárce l  que 
ten g a  m ejo res  condiciones de seguridad, ó á  m a n d a r  fu e rz a  
bas tan te  p a ra  custodiar los .

E l  Sr.  M inistro  de la  A t i e r r a : I n m e d ia ta m e n te  que  el 
Gobierno tu v o  conocim ien to  del hecho lam e n ta b le  o c u r r id o  en 
la  cárcel  de Valdepeñas ,  la  G uard ia  civil, que h a b ia  sa lido  p a ra  
u n a  Operación p ro p ia  de su ins t i tu to ,  volvió sobre  el pueb lo  y  
restab lec ió  el ó rden  en  la  cárcel,  bas tando  p a r a  ello la  a u to r i 
dad  del Juez  de p r im e r a  in s tan c ia  con la fu e rz a  de que  d ispo
nía.  L a  G u a rd ia  civil  pers igu ió  á los siete  que se h a b ía n  e s 
capado y  a p reh en d ió  cinco. Se d ispuso luego que  u n a  p a r te  
de la  fue rza  que e s tá  sobre  la  m ism a  l ínea  del c am in o  de h ie r 
ro  de A lcázar  de S an  J u a n  perm aneciese  all í  con el objeto de 
g a r a n t i r  la  t r a n q u i l id a d  y  los in tereses de aquel los  vecinos.  
E sto  es cu an to  yo puedo  decir  al Sr. Díaz Grespo; el Sr.  Mi
n is t ro  de la  G o b e rn a c ió n , que sab rá  la p re g u n ta  de S. S . , p o 
d rá  da r le  q u izá  m á s  ám p l ias  explicaciones.

E l  Sr. Hia% C respo: Siento  que el Sr.  M inistro  de la 
G u e r ra  no  h a y a  contes tado  á  la segunda  p a r te  de m i  p re g u n ta ,  
que se refiere á  saber  si se rán  t ras ladados  es<)s p resos  á  o t ra  
cárcel  m á s  segura ,  ó si  se conse rv a rá  all í  a lg u n a  fue rza  que 
los vigile .

E l  Sr. M in istro  de la  Claerra: Respecto  á  la  t ra s lac ió n  
de los p resos á  o tro  punto ,  no  puedo re sp o n d er  á  S. S., porque 
no compete  eso á  m i  Ministerio. Los p r e s o s , po r  o t ra  parte ,

e s tán  á disposic ión del Juez  de p r im e r a  i n s t a n c i a ;  p e ro  n© 
dudo  que el Sr.  Ministro de la  G obernac ión  h a b r á  tom ado  l a s  
disposic iones convenientes  p a ra  que se concil ien  los de rechos  
del Juzgado  con el ó rden  público y  la  t r a n q u i l id a d  de la  po
b lac ión .

 ̂ E l  Sr.  -Sam pere: Hace dos ó t res  d ias  que  d ir ig í  a l  s eñ o r  
Ministro  de la  G u e r ra  u n a  p regun ta  sobre la  r e o cu p ac io n  de l a  
U n ivers idad  de B a rce lo n a  por fuerzas del e jérci to ,  y  sobre  lo s  
deplorables sucesos que con este motivo tu v ie ro n  lu g ar .  R u e g o  
á  S. S. se s i rva  d ec irm e  si es cierto lo que a n u n c ia  L a  Corres
pondencia  de an o ch e  y  o tros periódicos, de que el S r .  G a rn inde  
lleva  facultades p a ra  fort if icar  no  sé qué punto  de la  c iu d a d  do  
B arce lona .

E l  Sr.  Ministro de la  G uerra: Sabe el Sr. Sam pere ,  y  t o 
dos los dem ás Sres. Diputados,  que desde que S. M. h i z o  e l  
v ia je  á  Barcelona, á  que el M in istro  de la  G u e rra  tuvo  la  h o n 
r a  de acom pañarle ,  di ó rdenes p a r a  que  la  U n ive rs idad  fu e ra  
desocupada  por las fuerzas del ejército, y  desde aquel  m o m e n -  
to  ̂cesaron las  reclam aciones  que en este sen tido  se h a c ian .  
V in ie ro n  después los acontec im ien tos que tuvieron, lu g a r  en  
aq u e l  P r inc ipado ,  y  el Gapitan genera l  (ya  no  e ra  yo  el q ue  
te n ia  el hon o r  de ser  Ministro  de la G uerra)  juzgó  con v en ien 
te  o c u p a r  o t ra  vez la  U n ive rs idad  por fuerzas m il i ta res .  G uan
do el Sr. Sam pere  al  em pezar  esta leg is la tu ra  h izo  ig u a l  r e 
c lam ac ión ,  tuve  el gusto  de a n u n c ia r  á  S. S. que ib a  á  rep e t i r  
las  ó rd en es  p a ra  que e v acu aran  el edificio las t ropas  que  le 
a c u a r te lab a n .

E l  Gapitan  genera l  lo e jecutó así.  S in  embargo, h a r á  como 
u n  m e s  que se volvió á ocupar  el edificio en v is ta  de dos consi
derac iones;  s iendo la  p r im e r a  que el m ism o  R e c to r  de la  U n i 
v e r s id ad  lo h a b ia  pedido, po rque  colocado el edificio en  u n  e x 
t r e m o  de la  poblac ión podía  ser  objeto de a lg u n a  a se ch a n za  
de los enem igos que  com baten  en Gataluña. A dem ás ,  la  p a r te  
o cupada  por  las t ropas  e s taba  independ ien te  de la  d e s t in a d a  á  
la  educac ión  de la  ju v en tu d .  Yo dejé  al Gapitan genera l  que  
re so lv ie ra  por  sí e s ta  cuestión,  e sperando  que in m e d ia ta m e n te  
que desaparec ie ran  las c i rcu n s tan c ias  e x t r a o rd in a r ia s  por  q ue  
pa sa  G a taluña  p u d ie ra  disponer o t ra  vez la  evacuac ión  de ese 
edificio. Sobre  este pu n to  he  tenido la  ocas ión de aco rd a r  con el  
Sr.  G enera l  G am inde  que, si no es ind ispensab le  la  o cupac ión  
de ese edificio p a ra  la  segur idad  de la  población y  del b a r r io  
en  que se e n c u e n t r a ,  re t i re  las tropas .  E s  todo lo que puedo  
con te s ta r  al Sr. S a m p ere  en lo que se refiere á  la  p r im e ra  p re 
g u n ta .

P o r  lo que hace  á  la  segunda ,  puedo  asegura r le  que el n u e 
vo Gapitan  g enera l  de G a ta luña  no l leva  au to r izac ió n  a lg u n a  
p a ra  fort if icar  n in g ú n  p u n to  de Barce lona .  E s t a  no t ic ia  p u ed e  
h a b e r  sido confund ida  con la  au to r izac ión  que t ieae  p a ra  for
t if icar  a lgunos  p u n to s  del cam ino  de h ie r ro  de B a rce lo n a  á  Z a 
ra g o za  con objeto de defender obras de a r te  cos tos ís im as  y  de 
g ra n  t iem po de co ns trucc ión  que h a y  en esa  l ín e a ,  y  que  p u 
d ie ra  q u e re r  d e s t ru i r  el enem igo p a r a  i n te r r u m p i r  las  c o m u 
nicaciones.

E l  Sr.  S a m p ere : Si fu e ra  c ierto  que el P^ector de la  U n i 
v e rs id ad  de B a rce lo n a  hub iese  pedido la  ocupac ión  del edificio 
por  fue rzas  del ejército, y  m ás  p r in c ip a lm en te  si  fu e ra  exac to  
que esta  m ed id a  ten ia  por objeto a f ianzar  el ó rden  púb l ico  y  
p rev en i rse  c o n tra  las a sech an zas  de los enem igos  de la  l ib e r 
tad, n a d a  t e n d r ía  que decir;  pero los que conocen la  s i tu a c ió n  
que ocupa  ese edificio, los que saben  que el h osp i ta l  m i l i t a r .....

E l  Sr. ; Sr.  Diputado, no puedo p e r m i t i r  q u e
co n v ie r ta  S. S. la p re g u n ta  en in te rpelación .

S I  Sr.  : E s  pa^a hacer  ver que la  o cupac ión  de
la  U n iv e rs id ad  no puede ten e r  el objeto que se d ice .....

E l  Sr.  : No puede V. S. seguir  ¿n ese cam ino .
E l  Sr. M inistro  de la  G u erra  : No voy  á d iscu ti r  con el 

Sr.  S am p ere  sobre  la  posic ión  es t ra tég ica  que ten g a  el edif icio 
de la  U n iv e rs id ad  respec to  de la  poblac ión ; lo que sí le a seg u 
ro  es que el R ec to r  pasó u n a  co m unicac ión  con ese objeto, co
m u n ic a c ió n  que obra  en el M inisterio  de la  G u e r ra  y  que  p u e 
de ve r  S. S. cuando  guste.

E l  Sr. Sam p ere: A n u n c io  u n a  in te rpe lac ión  al G obie rno  
sobre  la escanda losa  ocupación por las t ropas  de la U n iv e r s i 
dad  de B a rce lo n a  y  o tros edificios des t inados  á  la  en señ an za .

E l  Sr.  S » r e s i c l e s i í e :  Q u eda  a n u n c iad a .
Se dió c u en ta  de la s igu ien te

Proposic ión incidental,
«Los Dipu tados que suscr iben  t ienen  la  h o n r a  de so m e te r  

al  Gongreso la  s igu ien te  proposic ión  inciden ta l:
«El Gongreso d e sap ru eb a  la  c i rcu la r  del Sr. Ministro  de  l a  

G u e r ra  co m u n ic ad a  á las dependencias  de su cargo p a ra  la  c a 
lif icación de los Jefes y  Oficiales despedidos del servicio p o r  
delitos comunes,  y  que h a n  ten ido  n u e v am en te  ingreso  e n  l a s  
filas del ejército.»

« Palac io  del Gongreso 38 de N ov iem bre  de 4 8 7 3 .= R a m o n  
N o u v i l a s .=  T o m ás  R oldan.==P. Sicil ia. =  F lo rencio  P a y e la .—  
M a iso n n a v e .= P a s c u a l  y  O r r io s .= M a n u e l  G arc ía  y  Martinez.j?

E n  su  apoyo dijo
E l  Sr.  Bajo  el r é g im en  p a r la m e n ta r io ,  los Mi

n is t ros  de la  G u e r ra  se h a n  sobrepuesto  á las Górtes y  á  l a  
Gorona, s in  que h a s t a  a h o r a  se h a y a  levan tado  en  este r e c in to  
voz a lg u n a  p a ra  p ro te s ta r  c o n tra  ta n  enorm e  a ten tad o  á  la  
Gonstitucion, y  p a ra  im p o n e r  fue r te  co rrec t ivo  á  ta m a ñ o s  d e 
safueros. Si a lg u n a  vez se h a n  tra íd o  aq u í  h ech o s  concre tos ,  
p a r t icu la re s  y  qu izá  personales ,  se h a n  querido  d iscu lp a r  a m 
pa rándose  del p rinc ip io  de a u to r id a d  y  de la  sev e r id ad  de l a  
d isc ip l ina  m i l i t a r , como si estos p r inc ip ios  p u d ie ra n  basa rse  
n u n c a  en la  a r b i t r a r i e d a d  y  en el cap r icho  de los Ministros,  n i  
c im en ta rse  en  la  in ju s t ic ia  y  en el escarnio  de la m o ra l  pú b l ica .

Los M inistros de la  Guerra ,  m odernos  S u l tan e s .....
E l  S r .  P r e s iíle n te :  Ruego  á  V. S. que use p a la b ra s  con

v e n ie n tes  y  p rop ias  de este sitio.
E l  Sr.  ]\¡íouvilas: No creo que h a y a  n in g u n a  in co n v e n ien c ia  

en  c o m p a ra r  á  los Ministros de la  G u e r ra  con los a n tig u o s  
S u l ta n e s  de aquellos Galifas q u e .....

E l  Sr. P r e s id e iile :  A S. S. le p a rec e rá  conven ien te  esa  
c o m p a r a c ió n ; pero s in  em bargo  no  lo e s , y  le ruego  que  no  
la  haga.

E l  Sr. IV oavilas: R esp e tu o so  con el Sr. P r e s id e n te ,  no  
acab aré  la frase.

Se h a n  hollado los de rechos  del e jé rc i to ;  se h a n  m uti lado,  
se h a n  anulado  las  leyes de la  mil ic ia ;  se h a n  rasgado u n a  t r a s  
o t ra  las ho jas  de la  O rd en an za  por los Ministros de la  G u e r ra ,  
y  pa ra  sa t is facer sus  vele idosos antojos, pasando por  e n c im a  
de las Górtes y  de la  Gorona, único  poder legislativo que  p u e d e  
sanc ionar  las leyes, h a n  legislado de R eal  orden y  lo h a n  t r a s 
to rnado  todo, a r m a s  é inst i tu tos,  despres t ig iando c o rporac iones  
y  clases. E poca  h u b o ,  y  no m u y  le jana ,  que en  m e rc a d o  p ú 
blico se v en d ía n  cruces,  grados y  empleos.^ E n  o tros  t iem p o s  la  
adu lación ,  la  in tr iga ,  el favori t ism o y las in f lu en c ia s  h a n  b a s 
tado pa ra  p ro sp e ra r  en la milicia, l legando el caso de d a rse  r e 
compensas por servicios imaginar ios,  y  h a s t a  por  c o n t r a ta r  á  
u n a  célebre b a i la r in a  se ha  dado el g ra d o  de B r igad ie r .

Pe ro  á  pe sa r  de ta n ta  in iqu idad  y  v i l i p e n d io , n i  N a rv ae z  
con su i r a c u n d a  sobe rb ia ,  n i  O’Donnell  con su  sa tán ico  o rg u 
llo, osaron n u n c a  a ten ta r  con tra  la  sa n t id a d  de la cosa juzgada..  
Esto  se h a l la b a  reservado  p a ra  u n  G obie rno  rad ica l  qu e  t u -
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YÍera en  s u  seno n n  Ministro de la  G u e r ra  b as tan te  andaz  p a r a  
áesco n o cer  po r  completo los fueros de la  just ic ia .  E sto  es lo 
q ue  h a  h e ch o  el ac tual  M inistro  de la  G u e r ra  con la  R e a l  o r 
d en  c i r c u la r  que voy á leer  al Congreso. (S .  S. leyó Ja m ism a  
R eal  orden que cuando dirigió una  pregunta  al Sr,  Minis tro  
dé la Guerra so lre  este asunto).  R ecorda re is  que en' sesiones 
a n te r io re s  tuve  que toca r  po r  incidencia  esta  cuestión,  que yo 
n o ,p ro v o q u é ;  se m e  apostrofó entónees p re sen tá n d o m e  como 
c a lu m n ia d o r  de la  h o n r a  del e jé rc i to ,  diciendo el Sr.  M in istro  
de  la  G u e rra  que no  conocía  n in g ú n  Oficial que fu e ra  ind igno  
de p e r tenecer  al e jército .  E s  tan to  m ás  ex tra ñ o  que S. S. d iga  
e s to ,  cu an to  que  pocos h a b r á  que pu ed an  conocer m e jo r  que 
S. S. los a n teced en te s  de todos y cada  un o  de los Oficiales, 
puesto  que h a ce  SO años que en todas épocas y  ocasiones v iene 
d e se m p e ñ an d o  u n a  ú  o tra  D irecc ión ó el M in ister io  de la  
G u e r ra ,

Y s in  e m b a rg o ,  en los m ism o s  m o m e n to s  en que se dab a  
t a n  so le m n e  m e n t í s  á m is  p a la b ra s ,  se h a b la  expedido la  R eal  
o r d e n  que  acabo de leer;  R e a l  o rden  que m an if ies ta  de u n a  
m a n e r a  b ien  c la ra  y  t e r m in a n te  que es exac to  que en el e jé r
c ito  h a b la  Oficiales sen tenc iados  y  expulsados  po r  deli tos co
m u n e s .  Del contexto  de esa  m is m a  R e a l  ó rden  se desprende 
que  el S r .  M inistro  de la  G u e r r a  ten ia  la  convicción  de que era  
c rec ido  el n ú m e ro  de los Oficiales que se h a l l a b a n  én ese caso, 
p u e s  h a b r á  podido o b se rv ar  el Congreso que se p iden  in form es 
re se rv a d o s  p a ra  e v ita r  la  a l a r m a , y  esta  no  puede h a b e r la  
cu an d o  el n ú m e ro  es escaso.

P e r o  se añade  en la  R ea l  ó rd en  que no  se hab le  m ás  de los 
Oficiales que p u ed an  e n co n t ra rse  en ese caso ,  porque  h a n  sido 
y a  pe rdonados;  y  yo  le ruego  al Sr.  M in istro  de la  G u e rra  m e 
d ig a  qué A u to r id ad  los h a  in d u l tad o  y en v i r tu d  de qué ley lo 
h a n  sido. ¿Cree S. S. que el h a b e r  ing resado  en las  filas del 
e jé rc i to  en m o m en to s  de confusión ,  en los plumeros in s tan te s  
del m o v im ien to  rev o lu c io n a r io ,  puede  tener  fue rza  de in du lto  
c u an d o  h a n  ing resado  com etiendo u n a  enormm f a l t a ,  u n  f r a u 
de, encub r ién d o se  con la  capa  ijolítica p a ra  o c u l ta r  su s  de
l itos?

‘ Y  ¿cómo pre tende  S. S. r e m e d ia r  esos m aies?  A p e lando  á 
in fo rm es  secretos, que h a n  de da r  Jefes que apénas  p ueden  co
n o cer  á  los Oficiales con el constan te  m o v im ien to  en que es
t á n  de unos  á  o tros cuerpos.  P o d r á n  in fo rm a r  sobre  las  h o jas  
de servicio  y  las n o tas  que en ellos aparezcan ;  pero esto puede  
h a c e r lo  desde luego el D irector  de In fa n te r ía  ó el Ministro  de 
la G u e r ra  , y  los Capitanes genera les  y  el Consejo Su p rem o  
re sp ec to  de las  sen tenc ias  que h a y a n  sido  acordadas .  ¿Cómo 
h a n  de poder  clasif icar  á  esos Oficiales los D irectores  de las  a r 
m a s  s in  u n  in fo rm e  de los Je fes ,  que no p ueden  conocerlos 
tam poco  porq u e  á sus o rdenes  sólo h a n  servido un  m es  ó dos 
cuando  m ás?  Todo D irector  que tenga  conciencia  de ja rá  su  
p u e s to á n te s  de h a ce r  sem ejan te  clasificación. ¿ Y p a ra  qué?  P a r a  
reso lver  S. S. después. Y ¿en qué t é rm in o s  reso lverá?  ¿Es tá  Y. S. 
a u to r izad o  p a ra  reso lver  por sí y  an te  sí, ó t iene que c o n su l ta r  
á  los T r ib u n a le s  que h a n  en tendido en los deli tos cometidos?  
¿ T ra ta  S. S. de dar u n a  a m n is t ía  por su p rop ia  au to r idad?  
P u e s  qué, ¿ ignora  que no se han  dado n u n c a  a m n is t ía s  por  .de
l i tos  com unes;  y  que las am nis t ías ,  a u n  siendo por delitos po
lít icos, se dan  por  leyes vo tadas  en las Córtes y  san c io n ad as  
por  la Corona? ¿Ignora S. S. que esas m is m a s  a m n is t í a s  no es 
el Sr.  M inistro  de la G uerra  el que las h a  de aplicar ,  sino los 
T r ib u n a le s  que h a n  entendido y fallado? ¿Cómo q u iere  S. S. 
r e so lve r  por sí m ism o  este asunto? ¿Cómo se a treve  á e r ig irse  
en q)oder sobre todos los poderes,  y  en po tes tad  sobre  todas las 
d em ás  potestades?  Yo desear ia  que el Sr.  G enera l  G á n d a ra  m e 
d i je ra  si está conforme con la c i rcu la r  de que m e ocupo. (El 
Sr,  General Gúridora pid ió  la p a la lr c ip a ra  a r a  a lusión personal.)

Poco  m ás  tengo que a ñ ad i r  en apoyo de la proposic ión  que 
iic tenido el l lenen de p re sen ta r .  E sta  no es una  cues tión  po
l í t ica ,  po rque  se t ra ta  de deli tos comunes,  y  no d iscu to  s iqu ie
r a  si deben ser ó no absuclLOS los que los h a y a n  cometido  por 
sus se rv ic ies  poste r io res .  De lo que yo m e ocupo es de esa fa
cu ltad  o m n ím o d a  que se h a  a r rogado  el Sr. Ministro  de la  
GuoTra, c rcvéndose  b as tan te  au to r izado  p a r a  b o r ra r  la h u e lla  
de la m a la  conducta  de a lgunos Oficiales y  el ra s t ro  de a lgunos 
deli tos.  Yo ruego  á los Srcs. D ipu tados  que no ap rueben  de 
n i n g u n a  m an e ra  esa R eal  órden  que da ese poder om ním odo  
:J Sr. Ministro  de la G uerra ,  y  que pone á su  disposic ión  la 
su e r te  de los Oficiales del ejército, disponiendo de ella cap r i 
chosam en te  por i n n r m e s  reservados ,  como si fue ra  u n  In q u i 
s idor  genera],  abso lv iendo  á unos  y  condenando  á otros. Es to  
p u d ie ra n  h ace r lo  los T r ib u n a les ,  pero no el Sr. M inistro  de la 
Guerra .

E l  Sr.  M in istro  de la C e e i r a :  Los que h a y a n  oido al se
ño r  Genera l  Y onv i las  las g raves  acusac iones que m e h a  la n 
zado h a b r á n  ctnido que m e lie a rrogado  facu ltades que las le
yes no m e  co ncedei i , obrando  como un  Su ltán ,  con quien S. S. 
m e  comparabrc ; h a b rá n  podido c reer  en u n a  p a la b ra  que p a ra  
el e jército  no h a y  g a ran t ía s ,  no ha -̂  ̂ i n m u n id ad ,  no h a y  leyes, 
porque  el M m istro  de la G uerra  las h a  vu ln erad o  con esa R ea l  
órden. E l  Sr.  General IN'ouvilas quiere  hace r  de este a su n to  
u n a  cues tión  de m ora l id ad  m il i ta r ; -y  p resen tándose  como c a m 
peón de la d isc iplina  , del ho n o r  y  de la  g loria  del ejército, 
const ituyéndose  en m i J u e z , se h a  dir ig ido  á m í  h a s ta  con 
pe rsonalidades  de que yo p re sc in d o ,  p o rque  estoy  seguro  de 
c|ue la  C ám ara,  el ejército  y  el pa ís  las ap rec ia rán  como es de 
bido. E s t a  cues tión  parece t ra id a  aqu í  p a ra  a la rm a r  á los D i
p u tad o s  celosos por el c um plim ien to  de las leyes ,  y  p a ra  a la r 
m a r  al ejército  al saber que u n  Genera l  acusa  al Ministro  de 
l a  G u e r ra  de ap rop ia rse  facultades que no le corresponden .  
P e ro  yo he  de p ro b a r  de u n a  m a n e ra  c la ra  y  sencilla  que el 
M in is tro  de la G u e r ra  no se h a  excedido de suS 'facultades ; y  
e x tra ñ o  miUcho que el Sr. N o u v i las ,  que h a  per tenec ido’ al 
T r ib u n a l  S uprem o de la  G uerra ,  q u ie ra  p r iv a r  á esos in d iv i 
duos de la  g a ra n t ía  de los T r ib u n a le s  p a ra  su je ta r los  á u n a  
p ro v id en c ia  g u b e rn a t iv a .

P ro feso  el pr incip io  de que la  O rd e n an z a  im pide  á los 
G ob ie rnos  se p a ra r  á n in g ú n  Oficial que no  h a y a  pasado  por 
u n  Consejo de g u e r ra  de Oficiales genera les  y  por  el T r ib u 
n a l  S u p re m o .  ¿Qué sucede cuando  u n  c iu d ad an o  comete  un  
delito? Que  es juzgado  por el T r ib u n a l  com peten te .  P u e s  esto 
rnismio debe ha ce rse  en el e jé rc i to ,  y  así lo he  sos ten ido  yo 
s iem pre .

D espués de la  revo luc ión  de 184-3 se in trodu jo  en el e jé rc i to  
un  s is tem a  que  h a  sido com bat ido  por todos les h o m b re s  l ibe
ra les  del p a ís  y  p o r  m u ch o s  que no h a n  per tenec ido  á la  es
cuela libera], y  que consis t ía  en fo rm ar  expedientes  g u b e r n a t i 
vos en las Direcc iones de las a rm a s  p a ra  d a r ,  oyendo  ú n ic a 
m en te  á un a  Ju n ta  de D ire c to re s ,  la  licencia  abso lu ta  ó el r e 
t i ro  á  los Oficiales del e jé rc i to  cu lpab les  de a lguna  falta. E s te  
sistemia, que hab ia  sido objeto de censu ra s  por p a r te  de las  
Córtes y  por parte  de la Opinión pública ,  se h ab ia  d esa rro l lado  
de ta l  m an e ra  ántes de la  rev o lu c ió n  del 68, que en todas  las  
D irecciones,  y  especialmente en la de In fan te r ía ,  ex is t ian  cen te 
n a re s  de expedientes de esa c lase ,  separándose  á  Oficiales po r  
ten e r  deu d as  ó por hechos de an t ic u a  fecha, por m edio  de esos 
e xped ien tes  que no pasaban por  el T r ib u n a l  de G u e rra  y Ma
r ina ,  como está  preceptuado en la O rd en an za  del ejército .

H ace ocho ó nueve meses creyó el entonces D irector de I n 
fantería  que podía  volver á in s t ru ir  ese g énero  de expedientes ,

re su l tan d o  de aqu í  que aquel s i s tem a  de los G obiernos an te 
r io res  á  la  rev o lu c ió n  se iba  á  p lan te a r  en n u es t ro s  dias. In 
d u d ab lem en te  en m an o s  de u n  Gobierno que respe tase  poco los 
in te reses  del e jérci to  h u b ie ra  sido es ta  u n  ^ r m a  de partido , 
porque  se podia  h ab er  l legado á se p a ra r  á  los Oficiales por 
causas  p u ra m e n te  polít icas.

V eam os a h o r a  con qué derecho  y  con qué razó n  h a n 'v e 
nido al se rv ic io  a lgunos de los Oficiales á  qu ienes  se h a  refe
r ido  el Sr.  N ouvilas .  A lgunos  de ellos h a n  v ue lto  p o r  v i r tu d  
de acu e rd o s  y d isposic iones de las Ju n ta s  revo luc iona r ias .  Esto  
no e s ta rá  a r reg lad o  e s t r ic tam en te  á  la  j u s t i c i a ; pero  es u ñ a  
considerac ión  que debe tene r  p resen te  todo Gobierno re v o lu 
cionario .  Y a  sé yo  que el Sr. N ouv i la ’s no  profesa  como m il i 
t a r  p r inc ip ios  ta n  severos como los que profesa  como h o m b re  
polít ico: y a  sé yo  los desacuerdos que t iene  S. S. consigo m is 
m o y  con su  p a r t i d o ; pero  noso tros  no  h e m o s  de ten e r  c iertas  
obligaciones que S. S. tiene.

"Yo, como M inis tro  de la  G uerra ,  tengo  que conci l ia r  los altos 
deberes que como m il i ta r  tengo con los que m e im pone  la  r e 
volución, en la  cua l  he  en trado  v o lu n ta r iam en te .  Los acuerdos 
y  las  d isposic iones de las Ju n ta s  rev o lu c io n a r ia s  v in ie ro n  á la 
ap robac ión  del Genera l  P r im ,  M in istro  de la  G u e r ra  ; y  el Ge
n e ra l  P r i m ,  después  de hab erse  in fo rm ado  de todo ,  y  después 
de h a b e r  e x am in ad o  el asun to  con el debido de ten im ien to ,  
aprobó en u n o s  casos y desechó en o tros  lo que las  J u n ta s  h a 
bían  hecho .  Y yo p reg u n tó  á S. S. y  á  todos los Sres.  D ipu ta 
d o s : ¿ t i e n e  a u to r id ad  el Ministro  de*la G u e r ra  p a ra  d eshacer  
lo que u n  an teceso r  suyo  h a  h e c h o ?  No. E so  se r ia  la  te la  de 
Penélope .  U n a  vez adm it ido  por u n  M inistro  u n  Oficial en las 
filas del e jé rc i to ,  no puede otro M in istro  s e p a ra r  á ese Oficial. 
Si lo h i c i e r a , en tónees  sí que se r ia  u n  v e rd ad e ro  S u l t á n ; en- 
tónces sí que m ere ce r la  ese t í tu lo  que S. S. h a  dado á com pa
ñ e ro s  que h a n  se rv ido  en el M inister io  de la  G u e rra ,  y  á qu ie 
nes S. S. deber ia  re sp e ta r ,  a u n q u e  no fu e ra  m á s  que por las 
considerac iones  que se deben m ú tu a m e n te  los com pañeros  y  
los G enera les  del ejéreito.

V ino  el exped ien te  á la reso lución  del M inisterio ,  sin que yo 
h u b ie ra  ten ido  la  m en o r  pa r t ic ipac ión  n i  en su  fo rm ac ión  n i  
en su  m a rc h a ;  pasó al Consejo de la  G u e r r a ,  y  v a n  á ve r  los 
Sres.  D ipu tados  lo que el Consejo por  m edio  de su F isca l,  con 
cuya  op in ión  se confo rm ó , dice:

«Pero al m ism o  t iem po que las a n te r io re s  consideraciones,  
el F isc a l  cree que no pueden  m én o s  de tenerse  en c u e n ta  los 
h ech o s  c o n su m ad o s ,  po rque  h a n  dado derechos  á los in d iv i 
duos que despedidos del se rv ic io  ó re t i rad o s  vo lv ieron  á ac t i 
v idad,  y  que puedan  h a b e r  con tra ido  m ér i to s  que deban  tenerse  
p r e s e n te s ,  así  como si por  su  conducta  poste r io r  se h a n  h ech o  
acreedores  á la considerac ión  del Gobierno óec.»

E n  otro párrafo ,  y re fir iéndose  á la  concesicn  de c ruces  de 
S a n  HermenegUdo,  dice ese Consejo, al cual  S. S. deb ia  ten e r  
m ás  ]‘0' speto y  cons ide rac ión ,  s iq u ie ra  por  h a b e r  p e r te n ec i 
do á él:

«Y como q u ie ra  que esto re d u n d a  en pe r ju ic io  de tercero,^ 
pues el abono de t iem po p e r ju d ica  al E s tad o  por los m a y o re s  
d e rechos  pasivos que a lcan zan  los in te resad o s  y el de la  a n t i 
g üedad ,  el F isc a l  se cree en el deber de l la m a r  la a tenc ión  por 
si se e s t im a  oportuno  estab lecer  la deb ida  d iferencia  en tre  el 
separado  por causas  po lít icas  y el que lo fue por delitos co m u 
nes , auncjue p res tase  serv ic ios en favor  del ú l t im o  a lzam ien to  
nacional.))

E s  decir,  que el Consejo ju s t if ica  la  v u e l ta  al se rv icio  de 
estos Oficia les, sin  m á s  d iferencia  que la  de h a b e r  concedido 
á  u n o s  y  negado  á o tros la  an tigüedad .  Si el Sr. N ouv i las  h u 
biese  esperado á que es tuv ie ra  aqu í  el expedien te  que pidió 
h ace  tres  ó cua tro  d ia s ,  se h u b ie ra  convencido  de que el Mi
n is t ro  de la Guerra  no se h ab ia  tom ado  esas facu ltades  que 
S. S. le a t r ib u y e .  Como u na  p ru e b a  de ello,  y  p a ra  que los 
Sres.  D iputados vean  cuan  inexac to  y cuán  in fu n d ad o  es este  
.cargo, por  m ás  que está  dem os trado  en la R eal  ó rden  que S. S. 
h a  teido, voy a leer  á m i  vez la  reso luc ión  adcjptada por  el Mi
n is te r io  de la G uerra .

«No corresponde  en la fo rm a  que se p ropone  por el D irec
to r  genora l  de In fa n te r ía  ni al Consejo n i al M inistro  vo lver  
sobi-e h e ch o s  pasados  p a ra  a n u la r  las d isposic iones g u b e r n a t i 
vas  d ic tadas  por  los Clobiernos an te r io re s  á n o m b re  del R e 
gente  ó del Gobierno Prov is iona l .  E n t r a r  p a ra  ello en m in u c io 
sas in v es t ig a c icn e s  sobre el pasado de los Jefes y Oficiales Cjue 
e s tán  en el e jérci to  en d iferentes s i tuac iones ,  se r ia  d a r  lu g a r  á 
fu n d a d as  a la rm as ,  exponiendo la  ju s t ic ia  á  in fo rm es  in te r e s a -  
dcs ó a p as io n a d o s ,  a u n q u e  sea con los m ejo res  y  mjás b uenos  
p r in c ip ie s  m il i ta res ,  porque ser ia  c o n v er t ir  en a r m a  de p a r t id o  
lo que en todo caso sólo p o d r ía  ser m o tivo  de p roced im ien tos  
jucii cíales.

))La D irecc ión  de In fan te r ía ,  al h a c e r l a s  c lasif icaciones que 
p e r ió d icam en te  hace  cada  dos años en a lg u n as  clases y h a s ta  
cierto l ím i te  de las e sc a las ,  no está  n i  se puede  facu l ta r  p a ra  
p roponer  por m ed io  de la  clasificación el que se an u le n  por 
exped ien tes  g u b e rn a t iv o s  las g rac ias  é indu ltos  concedidos. Lo 
Cjue le co rresponde  h a c e r  en d ichas  c lasificaciones es e x a m in a r  
p a ra  p ro p o n e r  á la Sección de G u e r ra  del Consejo de E s tad o  
si los que son objeto de la  co n su l ta  m erecen  por sus  notas ,  
an teceden tes  y  c cn d u c ta  p o s te r io r  las clasificaciones de si son 
aptos p a ra  colocación , p a r a  el ascenso ó p a ra  c o n t in u a r  en 
sus empleos,  como se h a  ven ido  p rac t icando  desde h a ce  m u 
chos años. O tra  co sa ,  r e p i to ,  se r ia  poner  en te la  de ju ic io  lo 
que y a  h a  sido in d u ltad o  ó p e rd o n a d o ,  dando  al o lvido lo p a 
sado, y  p roduc ir  la  a la r m a  en todas las clases,  que es el p r in 
cipal in te rés  de los que tan  a rd ie n te  y a p a s io n a d am e n te  com 
b a te n  las in s t i tuc iones  que el país se h a  dado.

) )F in a lm e n te , la in ic ia t iv a  p a ra  p rocede r  c o n tra  los Jefes y  
Oficiales ju d ic ia lm en te  co rresponde  á los C ap itanes  genera le s  
y  A uto r idades  que por  O rd en an za  se seña la .  Los expedien tes  
ins t ruc t ivos  no h a n  de ser los m ed ios  p a r a  p rocede r  en ju s t i 
cia con tra  el Oficial, m en o scab an d o  sus  derechos.)»

Ya ve S. S. que no m e  he a r ro g a d o  la  facu l tad  de conceder  
indultos y  a m n is i í a s  : p re c isa m e n te  h e  com batido  s iem pre  ese 
s istema. E s  c[ue el Sr. N o u v i las  se h a  ofuscado de ta l  m an e ra ,  
que h a  creído que he  h e c h o  lo c o n tra r io  p rec isam en te  de lo que 
he hecho. Y ah o ra  ju zg u e  el Congreso. ¿Puede h a b e r  m á s  re s 
peto h á c ia  el derecho del Oficial? S in  duda  el Sr.  N ouvilas ,  
ocupado en cosas m á s  g ra v es  p a r a  S. S., no h a  podido fi jar su  
a tención en esto.

¿Qué es lo que el Sr.  N o u v i las  p re tende  con su  p roposic ión  
de censu ra  p a ra  el M in istro  de la  G uerra?  ¿Qué es lo que desea 
que h a p  mi sucesor, caso de que yo  sea censu rado  por  la  Cá
m ara ,  ó qué h a g a  yo si no  lo soy? ¿Quiere que d e s t ru y a m o s  lo 
que la  revoluc ión h a  h ech o  ? P u e s  eso no lo h a ré  yo. ¿Desea 
que se emplee el p ro ced im ien to  de los expedientes g u b e rn a t i 
vos? Tampoco lo h a r é  yo, y lo dejo al l iberal ism o repub licano  
de S. S., en la seg u r id ad  de. que no op in a rán  como S. S. sus  
corripañeros de la m in o r ía .  ¿Quiere  que yo , por m i  p rop ia  a u 
toridad, anu le  lo que h izo  el G enera l  P r im ?  No h a ré  n u n c a  tal  
cosa.^S. S. lo podría  hace r ,  puesto  que s irv iendo á las  ó rdenes  
del General Primj estuvo s iem p re  en c on tinua  oposición con él.

Yo, que respeto la m e m o r ia  y  los actos del Genera l  P r im ,  
no  lo he  de hace r  a u n q u e  rec ib a  20  censu ras  de la C ám ara .  
¿Quiere  el Sr.  Nouvilas  que con providencias  a rb i t r a r i a s  l leve 
la  desconfianza y  el de sconten to  al ejército? T am poco  he  de

h a c e r  eso, po rque  eq u iv a ld r ía  á  co n v er t i r  el M inisterio  de la,. 
G u e rra  en un' T r ib u n a l  in q u is i t o r i a l , y  la  d isc ip l ina  q u e d a r ía  
d e s t ru id a  por completo.  A d e m á s , como he  dicho á n t e s , si h o y  
se ap lica ra  este c r ite r io  á  delitos comunes,  m a ñ a n a  se ap lic a r ia  
á  delitos polít icos por c u a lq u ie r  causa.  S. S. m ism o  se r ia  v íc 
t im a  de este s is tem a,  puesto  que h ab iendo  ju ra d o  al R e y  y  h a 
b iéndose después p roc lam ado  republicano^  con u n  expediente- 
g u b e rn a t iv o  se le podia  q u i ta r  á  S. S. el empleo (El Sr. Nou-- 
viles: P u e s  que lo hagan .) ;  pero  yo no quiero  eso. Y o ,  que r e s 
peto los servicios p re s tad o s ,p o r  el Sr.  N o u v i las ,  no p o d r ía  h a 
cer u n a  cosa con la  c u a l  podr ía  quedarse  S. S. sin  empleo p o r  
h a b e r  fa ltado á  sus  deberes  en lo que h a  ju rad o .

Los p r incip ios  con que he  gobernado  y  g o b e rn a ré  en el Mi- 
ñ is te r io  de l a  G u e r ra  son m u y  sencil los. E n  lo g u b e rn a t iv o  
h a r é  ú n ica m en te  lo que sea indispensable ,  y  por  eso he  t r a íd o  
en  los p resupues tos  todas  las d isposic iones que o tros M in is t ros  
h a n  tom ado  g u b e rn a t iv a m en te .  N ad a  de a rb i t r a r i e d a d  por  m i  
parte :  todo lo que corresponde  á los deberes del Oficial, c ú m 
plalos ó no, lo m a n d a ré  á  los T r ibuna les .

E s to s  son  los p rinc ip ios  que el Gobierno ra d ic a l  em plea  en  
o tros p ro ced im ien to s ,  y  no h a  de ser  el Ministro  de la  G u e r ra  
q u ien  se separe  de la  po l ít ica  de sus  com pañeros .  Si á S. S. y  
á  sus com pañeros  no les parece esto b i e n , y  la  m a y o r ía  de la  
C ám ara  e s tu v ie ra  de acuerdo  con S. SS., yo no p e rm a n e c e r ía  
en este banco  n i  2 ^  horas.

E l  Sr. N ouv i las  empezó por decir  que los M in is tros  de la  
G u e r ra  se h a n  a r rogado  todos los de rechos  que co rre sp o n d en  
á la au to r id ad  del R e y  y  de las Córtes. P u e s  yo exijo  de S. S, 
que señale  u n  h ech o  m ió  en que eso h a y a  sucedido; y si S. S. 
no  le señala,  q u e d a rá  p robado  que no h a  tenido razón  al a ta c a r  
al Ministro. T am b ién  está  S. S. en el deber  de d e m o s t r a r  que 
los Ministros h a n  ho llado  los derechos  de los Oficiales y  h a n  
rasgado  l a s 'h o ja s  de la  Ordenanza .  Quien  no h a  conocido los 
a r t ícu los  de l a 'O rd en a n za  h a  sido S. S., pues s iem pre  que h a  
h ab lad o  de ella h a  sido p a ra  q u i ta r le  la a u to r idad  que lo con
ceden todos los m i l i ta r e s  que no t ienen  las ideas de S. S.

Que h a n  desorgan izado  los M inistros de la  G u e r ra  las a r 
m a s  é in s t i tu to s  del ejército. Yo no  he  h ech o  n a d a  en este  
pun to ,  y  todas las re fo rm as  las he  dejado pa ra  la d iscusión  de 
los p resupues tos .  ¿O es que cree S. S. que es u n a  d e so rg an iz a 
ción el h a b e r  dado las l icencias  á  los so ldados que h a n  c u m 
plido?

S. S . , haciéndose  eco de v u lg a r id a d e s , lia liccbo el cargo^ 
no  sé á qué Ministro,  de l iaber dado un empleo de R r ig ad ie r  
por la  i i inucncia  de u na  ba i la r ina .  Yo no (‘(>noz('0 un G enera l  
que h a y a  h echo  tal  cosa , y no c i t o  que en n in g u n o  de ruK'S- 
t ros  pa r t idos  b a y a  G enera les  de esa (*]as(\ S. i iojuiedí ' e c h a r  
este borron  sobre  nadie .  Hable  S. S. c la ro ,  y diga á quit'n so 
refiere pa ra  que, si no es cierto , no so prnala. decij* r¡ue h a y  u n  
R r ig ad ie r  que de esa m an e ra  ha  obtenah! ose en)])]oo ; y  a u n 
que fu e ra  c i e r to , s iqu iera  por p a tr io t ism o  y por am o r  al e jé r
cito no h a  debido decirlo  S. S.

P e ro  S. S., con trad ic iéndose  á  sí propio, en un a r ra n q u e  v e r 
d ad e ra m e n te  m il i ta r  h a  d icho  que h a y  pocos Oficiales que no 
sean dignos en el ejército. E n tó n e es  ¿]ioi’ qué exige S. S. qiu' el 
M inistro  de la G u e rra  inves tigue  k s  d e l i t o s  y fa ltas  que h a y a  
cometido  cada u no  de los Oficiales?

Recia S. S.: «¿Se p re tende  apelar  á in fo rm es  secretos p a ra  
p roceder  co n tra  a lgunos  Oficiales?))

Ym he d icho Cjue n i  á  secre tos  n i  á públicos,  p o rque  el IVi- 
n i s t ro  de la  G u e rra  t iene  in te ré s  en que en lodos los casos se 
p roceda  con e n te ra  ju s t ic i a  po r  qu ien  corres]»onda.

¿Pre tende  S. S. da r  indu ltos ,  decía  el Si*. Nouvilas?  No: yo  
no he  dado n inguno ,  porque  este es un derecho  (hd Rey,  q i i 'en  
al aco rdar los  oye p re v ia m e n te  al T ribu í  al c ru q  eieiife. m'ia- 
dia el Sr. Nouvilas :  «¿'i va á dai* S. S. m:;; c i- i íec^ E: O 'i -  
b ie r iK 'no  se p e rm i t i r á  n u n c a  nada e u f  ( 'c n o c ta  a: Rmóci' le
gisla o v o .

Y  con esto queda  tam bién  (‘on1cs1a(h¡ S. S. eo ]a j a r te  r e 
la t iva  á si yo m e a rrogaba  la au to r idad  de bc ivar  l os  (hditns. 
P a r a  lo que yo no tengo au to r id ad  es jicra cas t igar  ih d i to sq u e  
h a n  sido perdonados ,  y. cuyos  a u to re s  han  sitó) absimltos.

E s to y  fa tigado y  m e s ie n to ,  en la cordlanza. de (luo la Cá
m ara  re so lv e rá  lo m á s  ju s to  y ace r tado .

E l  Sr.  C í á f i f l a r a :  S iem p re  tengo la desgracia, (te que m is  
ideas no sean c o m p ren d id as  ])or el Sr. NonvÜas. Hoy nos hca 
dicho, in te rp re ta n d o  como ha tenido por (T iivenicnh ' la R ( ‘al 
ó rden  que h a  leído, s i -e ran  esas las facu ltades  qut' ye  (jueria  
d a r le  al Ministro  de la G uerra .

V oy á re co rd a r  á S. S. lo que di je  el otro  dia. S. S. p rovocó 
la  cues tión  de la rev is ió n  de ho jas  de soi'vicios, y dijo que los 
Oficiales que por  comisión de delitos con ium 's  h ab lan  sido se
pa rad o s  de las filas 'y  vue lto  á ellas deshoni 'ahan el u n i fo rm e  
que ves t ían .  Yo m e asocié al pensam iím to  di' S. S . , y le dije  
que si h a b ia  Oficiales que deshonra l jan  su imiform e,  leo f rc c ia  
m i f i rm a  p a ra  p re se n ta r  una  proposic ión de ley con objeto de 
que esos Oficiales fue ran  separados.  S. S. ha jUTseidado h o y  la  
proposic ión  y  no h a  con tado  con m i  firma, sin duda ])orque esa 
p roposic ión  t iene  u n  ca rá c te r  polít ico. ¿ H a y  Oficiales que des
h o n ra n  el u n i fo rm e  cjue vis ten?  P u e s  deben ser  scparaclos p a ra  
p u r i f icar  el ejjército y  p a r a  ev ita r le  el se id im icn to  que le debe  
c a u sa r  u n a  d e sh o n ra  que v iene  sobre  él. ¿No los hay ,  como h a  
d icho el Sr.  M in is t ro  d é l a  G uerra?  P u e s  an1e la m an ifes tac ión  
del Sr. M in istro  y  an te  la  lec tu ra  del infoimic del Co]isejo S u 
p rem o  los m il i ta r e s  no  ten em o s  m ás  que ba jar  la  cabeza; pero  
si S. S. cree  a u n  que h a y  Oficiales que desh o n ran  su un ifo rm e ,  
insis to  en o frecerle  m i f i rm a  p a ra  que p resen te  u n a  proposic ión.

L as  facu ltades  que yo q u e r ía  d a r  al Sr. M in istro  de la  Guer-  
r r a e r a n  p a ra  que dijese á  aquellos  Oficiales que h a b ía n  ju ra d o  
defender  al R e y  y  á  las in s t i tu c io n es  l ib e ra le s ,  y  que después 
h a b la n  fa ltado  á  sus deberes,  que no m ere ce n  la  confianza  del 
M in istro  de la  G u e rra  n i  de nádie ,  p o rque  no sólo h a b ía n  fal
t ado  á  sus  deberes como m il i ta res ,  sino  como h o m b res  de dig
n idad .

Sobre  la  rev is ión  de las  h o jas  de se rv ic io ,  in s is to  en c ree r  
que desde el m o m en to  en que se h a  h ech o  de e lla  u n  a r m a  de 
p a r t id o  es inconven ien te ,  p o rque  no  h a b r á  n i  c r i te r io  n i  au to 
r id ad  p a ra  h a c e r  esa  rev is ión .

E l  Sr. M inistro  de la  Cínerra: A firm a  el Sr.  G á n d a ra  que  
h a y  en el e jé rc i to  Oficiales que d e sh o n ran  su un ifo rm e .  (Else-^ 
ñor Gándara: No he  d icho  ta l  cosa.) E n tó n e es  no d iré  nada ,  y  
agradezco á  S. S. que  m e  lo h a y a  advert ido ;  pero  aq u í  se d ice  
por  a lgunos  que h a y  Oficiales ind ignos  de v es t ir  el un ifo rm e ,  
y  yo h u b ie r a  sen tido  que m i  respe tab le  am igo  el Sr. G á n d a ra  
h u b ie ra  p a r t ic ipado  de e s ta  opinión. E s to y  conform e con la s  
aprec iac iones  de S. S. E l  G obierno t iene que h a c e r  uso de su  
a u to r idad  p a ra  sep a ra r  de u n  m an d o  á u n  Oficial que no c u m 
pla  ló que h a  j u r a d o  g u a rd a r .

R especto  al o tro  pun to ,  estoy  conform e con lo que h a  d icho
S. S. en cuan to  á  la  rev is ión  de las ho jas  de serv ic ios tal  como 
el Sr. G enera l  N ouv i las  quiere  que se haga.  Cada m e s .s e  r e v i 
san  las  ho jas  en los reg im ien tos ;  y  si a lgún  Oficial h a  com etido  
a lg ú n  acto punible ,  en tónees se e x a m in a  an te  los T r ib u n a le s  su  
conducta ,  y  no h a y  los in conven ien tes  que el Sr.  G enera l  N o u 
v i la s  h a  indicado.

E l  Sr. i^ oiiv ilas: E l Sr.  G enera l  G á n d a ra  expone su s  
ideas  con t a n ta  c laridad, que s iem pre  las comprendo .  Y a  sab ia  
yo que podia  con ta r  con la  f i rm a de S. S. p a ra  u n a  proposic ioa
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‘ p idiendo que fue ran  expulsados del ejército  los Oficiales r[ue 
h u b ie ra n  sido condenados por deli tos comunes;  pero  rni p ro 
posición do ho y  se re ílere  ún ica  y  ex c lus ivam en te  á los que 
han  sido separados,  no por sen tenc ia  jud ic ia l ,  sino por e x p e 
diente gubernativo .

No tengo que hace r  m ención  respecto de los otros pun tos  
que S. S. h a  tra tado,  porque  son a jenos á mí propósito.

E l  Sr. M inistro  de la  Ctuerra h a  empezado y h a  concluido 
queriendo d a rm e  lecciones de conveniencia  p a r la m e n ta r ia .  Se lo 
agradezco á S. S., pero no quiero conocer las a r t im a ñ a s  que 
aquí  suelen usarse .

Que era  u n a  vu lg ar id ad  lo que he indicado de u na  ba ila rina .  
No tengo yo p a ra  qué en tra r  cu cues tiones do esta  n a tu ra le z a  
en este sitio. Tengo derecho  p a ra  d e n u n c ia r  todo lo que es in 
m oral .  (El Sr. M inis tro  de la Guerra:  Y yo de combatir lo .)  E n 
h o ra b u en a  ; pero sin  q u e re r  d a rm e  lecciones de conveniencia.

Que no se h a  legislado por los M inistros de la G u e rra  poi‘ 
Reales  órdenes.  (El Sr. M inis tro  de ¡a Guerra:  ¿Por m í? )  P o r  
S. S. y  por todos los Ministros de la G u e rra  desde 1833, y apelo 
al tes tim onio  del Sr. Moncasi,  F isca l  del Consejo S uprem o de la 
Guerra ,  p a ra  que diga si es ó no cierto  que todos los a rt ícu los  
de la O rdenanza  es tán  modillcados.

R ecuerdo  que dije u n a  vez al Genera l  O’D onne l l ,  s iendo 
M inistro de la G u e r ra :  h á g am e  Yd. el gusto  de decir  cuáles 
son hoy  las obligaciones del cabo de escuadra ;  y me contestó: 
N ou v i las ,  no las sé. Pues  d ígam e V d . , añad í  con la  b u e n a  fe 
con que a h o ra  estam os h a b la n d o ,  cuáles  son las  a tr ib u c io n es  
del Ministro  de la G u e r r a .....

E l  Sr. V ic e i p r e w i í S e B i t e  ( M o s q u e r a ) : R uego  á  S. S. que 
se l im ite  á la rectificación.

E l  Sr. rVoMVDliusí: E s to y  rectificando, supuesto  que se me 
h a  pedido la p ru e b a  de que no es tán  rasgadas  todas las ho jas  
de la  O rd e n an z a .....

E t  Sr. V f i c e p r e « i 4 l e í a í e  (Mosquera):  P r e s e n ta r  p ru eb as  
no es rectificar.

E l  Sr. : P e ro  como esas p ru e b as  se m e lian p e 
d id o .....

E l  Sr.  V ic ep a * e í$ i< a efa íe  (M o sq u e ra ) : Nádie  pu ed e  ex ig ir  
de nád ie  lo que está  fue ra  de reg lam ento .

E l  Sr. i ^ o í i v i l i i s : Oreo que estoy rectif icando un  concepto 
equivocado.

E l  Sr. V i c e p r e s i í i e n f e  (Mosquera): L a  conversac ión  de 
S. S. con el General- O’Donnell  no es rect if icar  un  concepto 
cíjuivocado.

El Sr. P ^ o í i v i l a » :  P u e s  me contestó  que tam poco  lo sabia.  
{El Sr.  O lave : P ido  la p a la b r a  p a ra  defender a  un  ausente .)  E l  
Sr. Ministro de la G u e r ra  h a  dicho que yo q u e r ía  que la se 
parac ión  fie los Oficiales se haga  por exped ien tes  g u b e rn a t i 
vos. Pre(*isamente f[uiero todo lo c o n tra r io ;  quiero  que des-  
apai‘czca, ese expedienteo de que s iem pre  he sido enemigo. Lo 
que ({iiicro es que desaparezca  la inm o ra l id ad  que hace n iu -  
elios años pesa sobre nosotros, y que se cu m p lan  las s e n t e n 
cias de los T r ib u n a les  de jus t ic ia .

S. S. ha  leido par te  del informe del Consejo Su p rem o  de la 
Guerra ,  y p a ra  fo rm ar  ju ic io  exac to  e ra  necesar io  que se le
yese t o d o .

Tam poco  me h a  d icho el Sr. Ministro cuándo  ni por qu ién  
han  sido indu ltados  los Ollciales que liabieiido sido co n d en a 
dos por los T r ib u n a les  volvieron á las lilas por acuerdo  do las 
Ju n ta s  revo luc ionarias .  Y á propósito do esto, diré ([uc no quio- 
1*0 yo (juo esos Oliciales sufran  la. pona corporal  ([uo so los h a y a  
iinpiuísto: en buen hora  f[iie no la. su f ran ;  lo <[ue yo quiero  o s  
<[Lic s(! respeten las sentencias,  y ([ue osos Oliciales no vue lvan  
á las lilas del ejército.

Si el Sr. Ministro de la G u e rra  profesa  igual  respeto  que 
yo á los .Tr ibunales  de ju s t ic ia ,  ¿qior qué h a  d ic tado S. S. esa 
Real órden, que por c ierto  está  re d ac tad a  de u n a  m a n e r a  tan  
confusa  que no se entiende? Con sólo decir  que los exi)edientes 
de los Oficiales separados ile las tilas por sen tenc ia  jud ic ia l  
vo lv ie ran  á los T r ib u n a les  h a b la  concluido S. S., y no h u b ie 
ra  yo tenido necesidad de p re sen ta r  mi proposición.

El Sr.  M inistro de la í i J i i e r r a :  Ha  dicho el General  N o u 
vilas fiiu' yo he piadendido dar le  lecciones. No he tenido p re 
tensión de tener  tal  discípulo, poriiue S. S. es de los (jue no 
(|uit'rcn {*on^■encorse.

Así como S. S. lia tenido d o r c c h o p a r a  d i r ig i r  un  cargo por 
el ascenso debido á la inf luencia  de u n a  ba ila rina ,  yo tengo el 
derecho de con tes ta r  al cargo.

(Jue todos los a r t ícu los  de la O rd enanza  es tán  ba rren ad o s .  
¿Los he a lte rado  y o?  Oíteine S. S. cuándo  lo he hecho. Pe ro  
iiay tam b ién  que tener  en cu en ta  que Ja legislación del e jé r
cito corresponde  al R ey ,  y por consiguiente  nad a  tiene  de e x 
t raño  que })or R eales  ó rdenes se m odifique la O rdenanza .

Si el Sr. Nouvilas, P re s id en te  de u n a  Ju n ta  n o m b rad a  p a ra  
p re sen ta r  u n as  Ordenanzas,  no se h u b ie ra  indis]iuesto con el 
Miiiisti‘o por u na  cuestión  polít ica, y no se h u b ie ra  l levado el 
j iroyecto de Ordenanza,  esta  e s ta r ía  en vigor si las Córtes la 
i iub ie ren  aproliado. Si el Sr. Nouvil las  no se h u b ie ra  apode
rado do un  t raba jo  que al Estado  portenecia,  ia Ju n ta  uo se h a 
bría  visto en la necesidad de hacer  u n a  n u ev a  Ordenanza ,  que 
yo espero  que tal vez se })ueda presm itar  en esta  leg is la tu ra ,  y 
(pie se p re sen ta rá  si no en la j iróxima.

¿Por qué, pues,  el General  N ouvilas  viene á h acer  un  cargo 
j'iorque la. O rden an za  no está  c la r a ,  según S. S. dice, cuando 
S. S. t iene  la culpa de que no h a y a  u n a  O rdenanza  nueva? Y 
(xm esto doy ocasión al Sr.  General Nouvilas  para, que entere  
á la C ám ara  de los t raba jos  que h izo  en esa Jun ta ,  porque S. S. 
es uno de los Generales  que s iem pre  que p e ro ran  en publico y 
(3!i privado  h ab la n  do sus servicios. Y de ese modo quizá  p o d a 
m os (íonocer esos trabajos ,  pues creo que S. S. no h a  en terado  
á nádie  h a s ta  a h o ra  de su proyecto  de Ordenanza .

H a d ich o 'S .  S. que la  R eal  órden  es reservada .  E sa  R eal  
órden e ra  contestafaion á u n a  consu lta  ; y  n a tu ra lm e n te  no p e 
d ia d i r ig irse  á  todas las Direcciones,  sino á  la  que h a b ia  con-* 
sultado.

(xfue yo no lie dicho quiénes son los indu ltados .  P u e s  si he  
repetido  v a r ia s  veces que no los conozco, ¿cómo lie de decir  
quiénes son?

L re o  h a b e r  contestado á las a íl rm ac iones  de S. S., y me 
sien to ,  dispuesto  á  con tes ta r  á todas las que S. S. h a g a  des
pués.

E l  Sr. l I o B 3 c a « i  : E l  Sr. Nouvilas  m e h a  a ludido como 
F isca l  del Consejo S uprem o  de la G u e rra  p a ra  que d i je ra  si la 
O rd en an za  es taba  ó no ba r ren ad a .  No soy F iscal,  sino M agis
t rado  de ese Consejo ; pero  p rescind iendo  de eso, en trando  en 
el fondo de la  a lu s ión ,  empiezo m an ifes tando  que lo que yo 
liabia de decir y a  lo h a  dicho el Sr.  Ministro do la Guerra.  Las  
disposiciones de la  O rdenanza  en la p a r te  penal  h a n  tenido que 
ser modificadas porque  no estaban  en a rm o n ía  con el cambio  
político sufrido  por el país  desde 1833, y  lo sensible es que no 
se h a y a n  modificado a lgunos a r t ícu los  h a s ta  m u y  rec ien te 
m ente .

E s  c ie r to ,  por t an to ,  lo que el Sr.  General  Nouvilas  h a  d i -  
cdio acerca  de que m u c h a s  disposiciones de la O rden an za  están  
m odificadas,  y a  por R eales  ó rd e n es ,  y a  por la  ju r is p ru d e n c ia

(51̂  Tribunales que vienen á suplir el derecho ; pero esas 
m odificaciones, léjos de ser censurables son plausibles^ porque

la  O rdenanza  respondía  á las costumbres,  ele los t iempos en que 
se rcda( í ió , f|ue d is taban  m u ch o  do los presentes.

P o r  ú l t im o ,  debo decir  que está  sometido al exám eu  del 
Consejo Suprem o un proyecto  de O rd e n an z a ,  como h a  ind icado  
el Sr.  Ministro de la Guerra .

E l-S r .  (Mosquera): El Sr.  Olave h a  pe
dido la paíalira pa ra  defender al General O’Donnell; pero como 
el General O’Donnell no h a  sido combatido  en sus actos , y  
como la C ám ara  no h a  acordado conceder á S. S. la  pa labra ,  
sieulo no poder concedérsela  á S. S.

E l Sr. E l Sr. M inistro  do la G uerra  se h a  re ferido
á los (p.ie h a lúan  desem peñado -cargos en el antiguo T r ib u n a l  
Sirpretno de G uerra  y Marina; y en este sentido croo que p ue
do lia.ccr uso de la pa lab ra  p a ra  a lus iones  personales.

E l  Sr.  Ministro de la Csíaaíírra.: No he a ludido á S. S.
E l  Sr.  El Genera l  O’Donuell no necesita  d e 

fensores. Lo que he d icho es que rne h ab ia  indicado que no 
eouocia  las obligaciones del cabo do escuadra ,  porque no e s ta 
ban es(‘r i ta s  tales como hoy  exis ten  en n in g u n a  parte. E n  esto 
uo ofendía cu nada  al General  O’Dounell.

E l  Sr. á íoncasi ha  venido á conf irm ar  lo que yo he dicho 
respecto  á los cambios do las O rdenanzas  por Reales órdenes. 
P o r  lo demás, yo no digo si esas modific*aciones son ó no cen
su ra b le s ;  me limito á consignar  que existen. Y paso á rectifi  
car  al Sr.  Ministro. S. S. tiene s in  d uda  á sus órdenes unos 
c uan tos  polizontes que m e sigan , cuando  S. S. sabe lo que yo 
digo en mis conversaciones pa r ticu la res .

Me ha culpado S. S. de (pac el e jército  no tenga Ordenanza.  
Como ose es u n  t raba jo  de mi exc lus iva  propiedad, me h a  p a 
recido conveniente  guardar lo  ; y estoy  seguro  de que S. S. no 
accptaria,  ese trabajo,  porque  en él se ha llan  consignados p r i n 
cipios republicanos que S. S. no acep ta rá  m ié n t r a s s c a  m o n á r 
quico al ménos. (El Sr.  M in is tro  de ¡a Graerra: Guando S. S. 
hizo la Ordenanza ,  ¿era republicano?) He sido republicano  en 
el fondo de m i corazón toda mi v id a ,  y he venido al pa r tido  
republicano  en el m om en to  cu que liabia doc tr ina  republicana .

Volviendo al pun to  do que m e estaba  ocupando, diré  que el 
Sr. Duque  de la Torro  reconoció mi derecho  p a ra  g u a rd arm e '  
la  O rdenanza .  L a  J u n t a  lo que hizo fué rev is a r la  y aprobarla .

H a  dicho  el Sr. M inistro  de la G u e rra  con tono irónico que 
se r ia  m u y  b u e n a  esa  Ordenanza, pero que no la enseño á n á 
die. L a  enseño á  todo el que quiere  verla .  E l  li'iismo P re s id en te  
de la actilal J u n t a  la h a  rev isado  ho ja  por hoja: uno  de los A u 
ditores  de G u e rra  de esa J u n ta  la  h a  ixívisado tam bién ,  y ellos 
podrán  decir al Sr. M inistro  si es buena  ó m ala ,  y  si está  ó 
no coimluida.

Y co n c lu y o ,  rep it iendo  que m e quejo  de que S. S . , al con
tes ta r  al Dire(*tor de 'Jn fan te r ía  no le h a y a  d ich o :  esos Oficia
les separados del servicio por deli tos com unes  y  vueltos  á  él 
cb'spucs, y sobre los cuales me consulta , en tréguelos  V. E. á l o s  
T ribuna les .

El Sr. M inistro  de la : No podía  d a r  esa órden,
])orquo el Director uo tiene com petenc ia  p a ra  en tre g a r  á esos 
Oficiales á lo s  T ribuna les .  El M inistro d é l a  G u e r ra  lo lia dicho 
repetidas veces ; no puede calificar á los Oficiales que son d ig -  
ncis do u n a  (musa, y e>,to es lo que no quiere  en ten d er  el señor 
Nouvilas.

A petición del Sr. 01a\'e, se leyeron los a r t ícu lo s  i39  y 140 
del reglaniento.

E l  Sr.  ('Mosquera) : S. S. t iene la p a la 
bra ,  si es qu(: h a  sido a ludido en su p e rsona  ó sus hechos .

E l  Sr. O E a v e :  Lo he sido, porque  el Sr. Genera l  N o u v i 
las, t lespucs de ped ir  yo la pa lab ra  pa ra  defender al Ctencral 
O’Donnell,  ha  dicho que no h a b ia  tenido in tenc ión  de o fender
le. P e ro  voy á ser su m a m e n te  breve. No necesi ta  de m i defen-  
f>a u n a  p e rsona  tan  i lu s tre  como el G enera l  O’Donnell;  pero es 
bueno que conste que h a  hab ido  aqu í  u n a  voz que se levan ta  
á p ro tes ta r  del sentido  que parecen  tener  las pa lab ras  del se
ñ or  General  Nouvilas, porque  se r ia  otensivo p a ra  el General 
O’DonncIl suponer  que no sab ia  las obligaciones de las clases 
del ejército, y que no t r a ta b a  de poner rem edio  á los defectos 
(]uc en pun to  á O rdenanza  se n o taban .

Lei(,la n u ev am en te  la prcgiosicion, y p u es ta  á v o tac ió n ,  se 
pidió por suficiente n ú m ero  de Sres.  D ipu tados que fuera  n o 
m inal;  y ve r if icada ,  re su ltó  aquel la  de sechada  p o r ' i ‘33 votos 
con tra  6"?,en la fo rm a  s iguiente :

F e rn a n d ez  Morales. 
Gutiérrez  Gamero. 
Nicolau.
Callejón.
S im ón y Castañer.  . 
Ptuiz.
E rcazti .
A riño.
Gal indo.
Otero.
Becerra.
Coronel y Ortiz. 
F e rn a n d ez  Muñoz. 
Escosura.
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Morán (D. Valentiri j .
Y agüe.
Martínez Perez.
Alvarez  Osorio.
García  de la  Foz .
VMldés.
Rais .
Sanz y Berra.
Villaverde.
Marqués de Bcnam ejí .  
Fe rn a n d ez  de las Cuevas.. 
R uano .
Mathet.
Sr.  Vicepresidente  (Mosquera).

señores Cjue d i je ron  s i :

C arr ion .
Martra.
Navarre te .
Zugasti .
Garnazo.
P ida l  y Mon.
Barberá .  ..
Sorní.
Corominas.
R obert .
H ilar io  Sánchez .
Solier.
F an to n i .
Lap izburú .
González (D. José F e rn a n d o ) .  
Sa lm eron  (D. Nicolás).  
R o m ero  Ortiz.
Pay e la .
Plá .
G-arrido.
Mola.
Morán (D. Miguel)
Baltá .
A barzuza .
A u r a  Boronad.
P a sc u a l  y Orrios.
Muñoz Nougués.
B arto lom é y  S an tam a r ía .  
ViliamíJ.
F íg u e ras .
Cas telar.

S eñores  que d i je ro n  no:

López (D. Cayo). Cintron.
Calvo Asensio . Huelves.
M artes  (D. Cristino). Z urita .
B erangcr . T orres  del Castillo.
G arc ía  de Guadiana . Fu e n te s .
A lca lá  Z am ora . Delgado.
Sa inz  de Rozas. Guzm an Lúeas.
Are  lia no. Martínez Conde.
G ándara . M art ínez (D. Ju an  Manue
Perez J im énez. F e rre i ro .  .
R odriguez  (D. Vicente). Pe  re ira.
E sear t in . Mañanas.
H adarán . Sanz (D. Márcos).
Sa inz  de B aranda . F  er n an dez Cuer v o .
L a  Orden. Miranda.
Soto. Ros(^ll.
Uiloa (D. Jnan). Alons(5 de Vmraza.
A ng lada  (D. .laeiiilo). R íos y Po rt i l la .
López Silva. T orres  Mena.
Sendin . López Pelegrin .
Pozas. Calvo Madrina!.
F a ja rd o . Valora.
López Olaríc . Pe layo.
Re US. P asa ró n  y L as tra .

T liarra . Vázquez Gómez.
Pnig . Durán."
Izquierdo. Pascua l  y Genis.
Moncasi López. Piñol.
Guardia. Dieguez Am oeiro .
A lvarez  Taladrid . Saenz de Torre .
Urcullu . Alonso y G rim ald i .
Carino na. Mata.
Escobar. Porti llo .
Soriano  P la sen t . Laffitte. .
R odriguez  (D. Gaspar). Vicens.
Gallego Díaz. E ch e g a ra y  (D. á f ig u e ]).
■t^azquez Rojo. Rosillo.
Gil Sanz. Conde de V il lam ar.
R uiz  Huidobro . Mol i ni.
Higuera . R am o s  Caldeimn.
Olave. F  e rn an de z V a z q u e z .
PYciños. Boceta.
C asto lió. Cocona.
Bona. Aguilar .
Ariza. Orozco.
Canalejas. Anglada  (D. Juan) .
Aguiar. Suanzes.
La  Hoz. Moreno (D. Benito).

Moreno Ptodriguez.
Morayta.
E scuder .
Jim énez  Mena.
Maisonnave.
V ázquez  López.
González Janer.
Calzada.
M art ínez  V illergas.
Nouvilas .
Isabal.
R oldan .
Gu t ié rrez  Agüera .
U iloa  (D. Augusto).
Cabello.
Cisa y Cisa.
Sicil ia.
G arcía  Martínez.
S am per  e.
Somolinos.
Pre fum o.
Conde de P a l la re s .  ■
E s téb a n  Collantes.
C aram és .
Conde de Toreno .
Soler  y Plá .
T u tau .
Jove y H évia  
P í  y  Margal!.
Pe rez  de G uzm an.
Pa lanca .

Tota l,  G2.

El Sr. .ItoB íf ian  : He pedido la p a lab ra  p a ra  reco rd a r  al se
ñor  M inistro de la G u e rra  u n a  p re g u n ta  que le d ir ig í  hace  
m u ch o  t i e m p o , y  á  la  cual  no h a  dado o t ra  con testac ión  que  
u n a  indirecta ,  y  por c ierto  que no se re lac io n a  e n te ra m e n te  
con el a sun to  á que m i p re g u n ta  se re feria .  P o r  eonsigu ien te ,  
p regun to  de nuevo  al Sr. Ministro  s i , después del la rg u í s im a  
tiempo t r a scu r r id o  desde que dijo que h a b ia  pedido al C ap itán  
genera l  de las P ro v im ü as  V a sc o n g a d a s , cree del caso r e c o rd a r  
á  esa  A u to r id ad  la rem is ión  de los docum en tos  que yo reclaméx 
y que uo de iúan  es tar  en su poder, sino en Madrid y  en las  
Dirocciones de las a r m a s , re la t ivos  á los asírensos y  g ra c ia s  
dados á los ind iv iduos  del ejército  de operac iones con m otivo  
do la  úlsirna in su rrecc ió n  carlis ta.

Y y a  que estoy  de p ié ,  p reg u n ta ré  al Sr. ?iíinistro de H a 
cienda  si está  d ispuesto  á  r e m i t i r  los docum entos  que acred iten  
la fecha del n ac im ien to  de las m o n ja s  in c lau s t rad as  y de los fra i
les exc lau s trad o s  cuyas  pensiones se p agan  por el presupuesto .

E l  Sr. V í c e p r e s s r í e n í e  (Mosquera):  Se p o n d rán  las p re 
g u n ta s  en conocim iento  de los Sres. Ministros á qu ienes  se 
d i r ig e n .

E l  Sr. I S e c e r r a :  P re sen to  u n a  exposición  ¿e a lgunos v e 
cinos del l ibe ra l  d is tr i to  de la L a t in a  de M adrid ,  en  la cual  
p id e n  que el Congreso se s i rv a  abo lir  la  pena  de m uer te  por 
delitos políticos.

E l  Sr. V f ig S e r b a s :  P ido que conste mi voto conform e con 
la m in o r ía  en la  proposición de ayer,  r e la t iv a  al nc f t ib fam ien to  
del Sr. Gam inde.

E l  Sr. Bís^atsaB : Deseo p re g u n ta r  al Sr. Ministro  do F o 
m en to  si está  dispuesto  á hacer  que la C om pañía  de c an a l i z a 
ción del E bro  cu m p la  la conuicion á que está su je ta  por la ley  
de su c reación, de h ace r  depósitos t r im estra les ,  porque de otro 
modo re su l ta  que h a y  u n a  pore ion de empleados que no co
b ra n  sus haberes .

E l  Sr.  C í á s í a l a r a :  P ido  á la m esa  que h aga  constar  mi voto  
j conform e con la m a y o r ía  en  la proposic ión re la t iv a  al n o m b r a -  
! m ien to  del Sr. Gaminde.
j El Sr.  Wjm P resen to  una exposición do la D ipu tac ión
I p rov incia l  de la  p rov incia  de León, en la cual liacc observa* 
j clones acerca  del p royecto  de ley sobre a rreglo  del clero.
5 El Sr.  Voy á hace r  á*los Siark Ministros de la
I G uerra  y la Gobernación, que s iento  que no se i iallen aq u í ,
1 unas p reg u n ta s  que me parecen im portan tes .
I Deseo saber  si el Sr. P re s id en te  del Consejo está  d ispuesto
j á hacer  que el Gobernador  de V allado lid  r e m i ta  u n  recurso  do 
\ a lzada  .que le lia elevado la D iputmüon prov inc ia l  con tra  u n a s  
i disposiciones to m ad as  por aquel la  A u to r id ad  contra  ia m a y o -  
í r ía  de la corporac ión,  a trope llando  la ley.
I T am b ién  deseo saber  si S. S. está  dispuesto á  reso lver  la  
! cues tiou  su sc i tad a  cu tre  la Diputación provincial  de S a n t a n -  
! dcr, y á revoca r  la  resolución del Gobernador,  que ha su sp en -  
J d id o 'a rb i t r a r i a m e n te  un  acuerdo de la  m isma, 
j Y deseo, por  ú ltimo, que el Sr.  Ministro de la G ue rra  m e
j diga si está  d ispuesto  á adoptar  las m edidas necesa r ia s  j i a r a  
I que cese el desórden que exis te  en a lgunos cuerpos de in fán to -  
I r ía  y miballería  en lo re la tivo  á su ad m in is t rac ión  económica, 
j y á \ l a r  á esos cuerpos los recursos  necesar ios para  que sa t is -  
I i'agan las 'muchas deudas que t ie n e n ,  y que lam en tan  m ás  que 
1 nád ie  los encargados de ad m in is t ra r lo s .  .- 
l E l  Sr.  : P resen to  á las Cói’-
1 tos una  exposición del Secre tar io  y . Contador de la Diputación 
1 de León pa ra  que se modifique la disposición trans ito r ia  de la  
 ̂ ley  provincial  explicando que h a n  de respetárseles  los sue ldos  
1 que tenian  sus destinos, obtenidos por oposición cuando  los 
I obtuvieron, porque de o tro  modo la inam ovilidad que les r e c o -  
j noce es ilusoria.
I El Sr.  CssirEiiiofsa: Deseo que conste mi voto con la  i n a -  
I yor ía  en la proposición presen tada  ayer  por el Sr. F ig u e ra s .
\  ̂ El Sr. ^ 'Ic*esís :  P re sen to  una exposición del A y u n ta m ie n to  

de ia villa  de B lanes,  prov incia  de Gerona, p id iendo  se co n ti 
núe la l ínea fé rrea  h a s ta  la f ron tera  de F ra n c ia .

El Sr. l io le i*  y  Presento  u n a  exposición  do los Cxa-
tcdráticos de la  E scu e la  industr ia l  de B arce lona  p idiendo se 
consigne en la  ley  de presupuestos lo necesa r io  p a ra  darles los 
ascensos que les corresponden.

El Sr.  F e r e i r a , :  Presento  v a r ia s  exposiciones de los P r o 
curadores de los Juzgados  de V aldeorras ,  Vigo, Verin  y  N o y a  
pidiendo no se apruebe  la proposic ión del Sr. Becerra  p a ra  q'ue
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todos los españoles p u e d an  p re sen ta rse  por sí an te  los T r ib u 
nales.

Los Sres. l i e u s  y  S im ón  p id ie ron  que constasen  sus  votos 
con la  m ay o r ía  en la  p roposic ión  del Sr.  F ig u e ras .

E l  Sr.  F t i e s í í e s :  P re se n to  á las Cortes u n a  exposición  de 
v a r io s  P ro cu rad o re s  p id iendo se deseche la  p roposic ión  c i tad a  
del Sr. Becerra.

ÓRDEN BEL DIA.

Continuando  la  discusión pcndicnto  sobre el p royec to  de 
arreglo del clero, dijo

É l  Sr. E l  Congreso, señores ,  está  y a  fatigado
del a sun to  sobre  que voy á h ab la r ;  pero es u n  a su n to  t a n  im 
p o r tan te ,  que a u n  cuando se h a n  p ro n u n c iad o  m u ch o s  d isc u r 
sos ace rca  de el, aun  podrían  p ro n u n c ia rse  m u ch o s  m á s ,  p re 
sen tán d o le  bajo pun tos  do v is ta  e n te ra m e n te  nuevos.  Este  p ro 
yecto,  s e ñ o r e s , es ú n icam en te  polít ico; es u n  nuevo  a taque del 
p a r t id o  p rogres is ta  al clero y  á  sus in tereses ;  a taque  que no 
es extraño ,  jiorque esas dos en tidades  h a n  sido s iem pre  ene
m i g a s , por nías que el c lero h a y a  can tado  el Te De.um cuando 
h a n  t r iun fado  los p rog res is tas ,  y  por  m á s  que estos ha^yan 
b lasonado s iem pre  de católicos.

Y la p ru e b a  de que el p royec to  es co n tra r io  al clero es el 
in te rés  con que le h a n  a tacado  los r e p re se n tan te s  de los p a r t i 
dos conse rvadores  y  reaccionarios .

No m e  e x t r a ñ a  á  m í ,  señores ,  que el pa r t ido  prog res is ta  
h a y a  sido siempre  adversa r io  del clero católico, y que h a y a  
t ra ta d o  de re b a ja r  su  in f luencia :  sabido es que h a y  u n a  com 
p le ta  incom patib i l idad  en tre  el clero católico y  sus in te reses y  
el progreso^: yo c re o ,  p u e s ,  que el p a r t ido  prog res is ta  hace 
b ien  en lo que hace com batiendo  los in tereses del clero, porque 
l i is tó r icarnen te  la o rganizac ión de la  Iglesia  ca tó l ica ,  ah o ra  
como s iem pre ,  h a  sido enem iga  del progreso.

Yo no combato, por lo tam o,  el proyecto  por el objeto que 
tiene  y que he indicado, s ino porque  supongo que no va á  l le
n a r  ese objeto. Y án tes  de e n tra r  en este pu n to  en m ate r ia ,  
debo tocar  u n a  cues tión  im portan te :  la de la signiíicacion de 
la  pa lab ra  Iglesia. Se t r a ta  de d a r  al clero u n a  can t id ad  e n ’ 
compensación- de los bienes tom ados á la Iglesia,  y  esto no 
puede  ser: el clero no es la Iglesia; la Ig les ia  es la c o m u n id ad  
de los fieles; pero no es el clero, que sólo es su  a d m in i s t r a 
dor;  la p a r ro q u ia  la fo rm an  los feligreses, no el Pá rroco ,  que 
no hace m ás  que a d m in is t ra r la :  no puede decirse, pues,  que 
h a  hai?ido despojo de la  Ig les ia  ál in ca u ta rse  la N ación de sus 
bienes,  porque  si los b ienes e ran  de esta, como la Ig les ia  es la 
com u n id ad  de los fieles españoles, r e u n id a  la  Nación en Córtes 
h a  podido d isponer  de esos bienes,  sin que por  ello p u ed a  q ue
ja rse  el clero, que no  e ra  m¿is que a d m in is l rad o r  de ellos. Al 
querer  u n a  indem nizac ión  por ese hecho, el clero quiere  co
m ete r  u n  abuso, y nosotros no debem os de jar  que le cometa.

Y no hablo,- sudores, de los abusos que el clero h a  hech o  
de esos bienes,  porque  h em os visto Arzobispados,  como el de 
Toledo, que p roducían  an u a lm en te  m uchos  millones,  y  que no 
los em pleaban  en provecho de la  Iglesia, sino en p rovecho  p ro 
p io ,  ten iendo  magníficos palacios y  su n tu o s ís im as  m esas  de 
E s tad o  con el dinero  que deb iera  haberse  empleado en socor
r e r  á los pobres de aquella  Iglesia . P o r  esta  razón  los que h a 
d a n  ese abuso sienten  a h o ra  tan to  que esos bienes se les q u i 
ten,  y  p re tenden  a legar u n  derecho que es p e rfec tam en te  i lu 
sorio" L a  Nación españo la ,  p u e s ,  no tiene  que p ag ar  al clero 
cató lico  porque  le deba  n a d a ,  sino po rque  esa  obligación se 
consigna  en el Código fu n d a m e n tá l  del Estado.

Pero  de todos modos,  yo no com prendo  que este Gobierno, 
que estfqen el aire, que no tiene apoyo en P a lac io ,  de donde 
puede  v e n ir  un papelito como otros que h a n  salido do allí; que 
no  le túrne tampoco en el pueblo, r e nga  á at izar el ódio de ese 
im p lacab le  ec^] liqo, á quien va  á perjudicar,  sin que esto pueda  
traer lo  venm le' li gima, sino por medio de un  p royec to  que no 
t-endrá cor  .c i -li^ua p rác t ica  n inguna .

Esto  en mi ju ic io  es u n a  tem erid ad  inaud i ta ,  y  que se de
r i v a  del desconocimiento  que el Gobierno t iene de-la  real idad .  
E l  p royecto  no puedo tener : n si inpatías  por incompleto :
no puede tene r  las de los pu m-, j orque ios g ra v a  ; no puede  
lener  ins del clero, porque le ; |u fiea: ¿qué s im p a t ías  son, pues,  
l a s q u e  han  do sostenerlo? Y o n  ) lO comprendo; y  al ver que el 
Gobierno'  con unos y  con otri>- pxv yectos desafía  á todos los 
p a r t i d ' - ,  no puedo mónos do r> - . - rd a ráD .  Quijote  m ontado  en ; 
el Cdm lleno y c reyendo que jab a  por las regiones aéreas, |
cu 'to 'lo en rea l idad  estaba cu lui c m al  y m on tado  en un cab a -  '

E .   ̂ )bi m di^c 'iim t v   ̂u ' ' i  la 1 es casi absoluta , y que 
no 'Ic^ ; m i- r nr njj Murcíca, en A l-
ijacet L lU r i L  ' ’ . i i^ar, en Abreos, en G ra za -
lenn..  i ix n^im . i tm'x ^rn,  e i  toda Cata luña  y  en
o t ra -  un  ̂  ̂ r p ‘o <i ' i x 
Y s ■ I X j s t  ̂ r
0 !. " do l e j .

Ui j como mdo e p re sen tan  los Gobiernos
eií inci ^ , í ma resis ten  después de v o t a d o , y  por
corufi-, ii' ip 1 rá  la ley lo se i iub iera  hecho. Y yo
s ie u i j  m ucno  que el Gobiern en el cam ino  de p re sen ta r
este I roy^‘ -t i nara  que sea i ; pero sin em bargo  creo
que .L . Yo, que he sido i adversa r io  decidido, a u n 
que [u m ), del catolic is in  c 1 cual  veo desde los siglos
me li u na  rem ora  del p rogreso ,  me alegro ai ve r  cua lq u ie r
p s s y c ' i o  que tiendo á h ace r  que esta  re ligión deje de ten e r  in -  
íi ' ‘ ‘ '̂ii las a lm as y en la sociedad, y  en este sentido  h u -
b. * " ’o , nc lanne  c te ¡ vjpxcto ; pero la decadencia  del
clero "c .oji ‘O 1 m pa rece  c a  n si ole, que doy poca i in p o r -  
L i i  " o ]) IV coad,; u\ ‘  ̂ c , porque de todos modos la

■"■'ni lia ue s c n i r  a su f ^ liento,  del que no podrá  le-
v< ' ' '  “ sin que en est^ 'u i r  - ey, que considero sin  ern-
la<- } 'cserilada c-on esa u n e  ciun.

^ *. Yí'sidente, v a n  á da r  las seis y  voy  á e n tra r  en m ate 
ria .  j  ̂ lo cua l .....

a . (M o sq u era ; :  Se  suspende esta

So yó y fuó aprobado sin discusión el d ic tá m e n  de la co-
nir xv-x ' V l a r a n d o  compatible  con el cargo de D ipu tado  el que
de'-cn''i coa  el Sr. Urcullu .

0:3 rjyo ,  y  quedó sobre la mesa, el d ic tám en  de la  comisión 
de a^uas ¡jroponicndo la aprobac ión  d é l a  de G rac ia  y  la  a d m i
sión uel Sr. Roig.

El Sr, ^ i c n p r e í í l c l e i i t e  (Mosquera):  Se suspende  la  s e 
sión honta las nueve  de la noche.
. E ran  las seis.

bm demas no h a y  novedad. 
V nicir m ás  desconten to  aun

producido  este proyecto, sino á las  que podem os l la m a r  su b s i 
d ia r ias  y  an ter io res .  Yo decía  esta  ta rd e  que la  Ig les ia  cató
lica, p rep o n d eran te  por tan to s  siglos en E s p a ñ a , h a b la  sido y  
e ra  u n  m a l  p a ra  el p ueb lo ,  y  que h a  ven ido  en  decadencia  
constan te  d u ra n te  a lgunos siglos ; s iendo cada  paso que en la 
v ía  del progreso  se h a  dado por la  Nación española* un golpe 
p a ra  la  Iglesia , ya  en lo espiritual,  y a  en lo tem poral .

Ŷ esto no  tiene nada  de ex tra ñ o  si coiis ideram os cuáles son 
los f u n d a m e n to s  esenciales de esa  religión. Sus  fu n d am en to s  son 
la  r e n u n c ia  á  los goces de la vida: co n s id e ra r  al m u n d o  y  á 
la  carne  como enemigos de los del a l m a ; co n s id e ra r  esta  v ida  
como u n  va lle  de l á g r im a s ,  como u n  pein'odo corto  de p ru eb a  
á que nos som ete  el Creador, p a ra  que, según  n u e s t r a  c o n d u c 
ía aquí,  d a rn o s  la recom pensa  en la  o t ra  vida,  en tendiendo que 
esta  que gozam os hoy  no es la  v id a  ve rd ad e ra .  A s í ,  cuanto  
m ás  nos m orti f iquem os en esta  v ida  , t an to  m ás  segura  tene
m os la  fe licidad etern'á en la otra;  d o c tr in a  in h u m a n a ,  a n t i so 
cial, c o n t r a r ia  al desenvolv im ien to  de la  h u m a n id a d  sobre la 
t ie r ra ,  y  c o n tr a r ia  á la  m is m a  m oral .  Gomo consecuencia  de 
esta  m is m a  d o c t r i n a , la Ig les ia  h a  l iecho santos,  tom ando  en 
cu en ta  p a ra  ello á los que h a n  v iv ido como vagos pidiendo 11- 

p n o s n a ,  y  n u n c a  h a  santificado al h o m b re  p o rque  h a  pasado, 
toda  su  v id a  t raba jando .  L a  Ig les ia  h a  d icho  que es v i r tu d  el 
casarse ,  pero  que es m ay o r  v i r tu d  la  a b s t in en c ia  ab so lu ta ,  no 
h ab ien d o  n u n c a  tenido en c u en ta  p a ra  h ace r  san to  á n inguno  
que h a y a  proc reado  m u ch o s  hijos, sino que h a  hech o  santo al 
que h a  p resc ind ido  por completo de hacer los ,  p rec isam en te  por 
e s ta  abst inencia .

A h o r a  b ien :  si  el fundam en to  de la  re l ig ión  católica  es la  
negac ión  de la  v ida  h u m a n a  ; si la  t i e r r a  no es m ás  que un  
valle  de l á g r i m a s , la consecuencia  lógica  es que cuan to  m a 
y o r  sea  el ca to l ic ism o del h o m b r e ,  m ás  g ra n d e  se rá  la p o b re 
za  y  m en o r  el desarro l lo  de la  r iq u ez a  del país . L a  h is to r ia  
nos d e m u e s t r a  con datos i r recu sab le s  esta  verdad. Y a  en o tra  
ocasión, d iscu tiendo  el art.  21 de la  C onsti tuc ión  vigente,  a d u 
je  los m ism o s  datos que voy  a h o ra  á reco rdar ,  y que v ienen  
m u y  á  pelo. Al reu n ir s e  las Coronas de C a s t i l l a , y ai hace rse  
la  conqu is ta  de Granada ,  cons t i tuyéndose  toda  la lYacion bajo 
el dom in io  de los R eyes  Católicos, al conclu ir  el siglo XV  h a 
b ía  en E spaña ,  según  unos  es tad is tas  20 m il lones de h a b i t a n 
tes, y según  otros 14; yo tomo el té rm in o  m edio ,  y  creo que 
h a b r ía  la  m is m a  población poco m ás  ó monos que existe  hoy. 
P e ro  en aquel la  época no ex is t ían  la  m itad  de las co rporac io 
nes  ó in s t i tu to s  religiosos q u e s o  funda ron  oii los siglos XV I 
y XVII.  H ab ía  l iber tad  ó to le ranc ia  de cultos p a ra  las re lig iones  
ju d á ic a  y' m a h o m e ta n a ;  pero los R ey es  Católicos aca b a ro n  
con el culto m osáico  y m ah o m e ta n o ,  obra  que concluyeron  
después los R ey es  de la  casa  de A us tr ia .

P u e s  bien: en aquel la  época h a b ía  de 70 á 80.000 in d iv i 
duos del clero secu lar  y reg u la r ;  y desde que se estableció la 
u n id ad  católica, d e s t ruyendo  dos de las re lig iones exis tentes ,  
empezó á a u m e n ta r  el clero y el n ú m ero  de conventos  y  á d i s 
m in u i r  la  r iqueza,  y  con ella  la  poblac ión de E spaña .

Cuando ex is t ia  la l ibe r tad  re lig iosa  á  fines del siglo XV  ŷ  
pr incip ios del XVI, E sp a ñ a  e ra  la p r im e ra  Nación in d u s t r ia l  y 
c o m e r c i a l , con tando  las dos Castil las c iudades populosas que 
h a n  d esa p a re c id o , donde h a b ia  infin idad de te la res  de seda  y 
de paño, fábricas  de g u an te s  y  o tras  clases de artefactos,  v ién 
dose sus cam pos perfec tam ente  cult ivados .  T oda  aquel la  p ro 
ducción  fuá d i sm in u y e n d o  con la  población á m ed id a  que se 
iban  a u m e n tan d o  las  iglesias y  los m onas te r ios .  Y a  he  d icho 
que el clero en t iem po de los R ey es  Católicos , c uando  h a b ia  
c e rc ad o  d7 m il lones de h ab itan te s ,  no pasaban  de 70.000 in d i 
v id u o s ,  m ié n t ra s  que en 1690 h ab ia  y a  78.000 sacerdotes ,  
90.000 frailes y 31.000 m o n ja s ,  hab iendo  quedado reducida  la 
población á poco más d o ' 7 m il lones de hab itan te s  ; y yo p re 
gunto:  si las causas  que d e te rm in a ro n  la d ism inujnon  de esle 
modo de la  pob lac ión ,  y con ella la riqueza,  Imbieraii  seguido 
en los dos siglos poste r io res ,  ¿qué rosu ltar ia?  Que E sp añ a  se  
habida  concluido, y  que no habida m as  en ella que ciums, f ra i 
les y  m onjas,  y ni au n  esto, porque, como no t r a b a ja n  ni p ro 
crean ,  se habida acabado todo.

Si no  b a s ta ra  esta p rueba  de los efectos funestos p a ra  la s o 
c iedad de la  fé católica, dem ostrados  por estos hechos ,  t en -  
d r iam o s  u n a  c o n trap ru eb a  en los dos siglos poste riores .  He 
dicho  y a  los f ra i le s ,  curas  y m on jas  que h ab ia  en 1690. P u es  
bien: los frailes, que e ran  entónces 90.000, en 1788 e ran  ya 
sólo o2.000 y  las m onjas  26.000; y el clero secu la r  l iab ia  ba
jado  desde 168.000 á 90 000, m ié n t ra s  que la  población l iabia  
crecido de 7 á  9 m il lones y medio. E n  1797 no l legaban á 45.000 
los sace rd o tes ,  á 24.000 las m on jas  y  á 50.000 los frai les.

P a sa n d o  al siglo actual,  el p r im e r  da to  es do 1835, en el que 
en co n t ram o s  que el clero secular  no llega á 55.000, á  22.000 
las  m o n ja s  y á 32.000 los frailes.

E s  preciso ten e r  en cuen ta  que y a  cu esta época se hab ía  
pagado por la  década  al despotismo de Fernaiñlr) VII,  en que 
h a s ta  los legos de los conventos se Ies excoptuaija  (Id servicio
(10 las a rm a s ,  con lo que no t iene  n a n a  do exti*ano que •efi-

Continuando la sesión á  las  nueve  y cuarto,  y  s igu iendo  en 
el uso do la pa labra  , d ijo

E l  Sr. Ciarrifio: P a ro d ian d o  á u n  célebre o r a d o r ,  g lo r ia  
del Pa r lam ento ,  al Sr.* A lca lá  G a l ia n o , podría  yo em p e za r  d i 
c iendo :  «Sres. Diputados y  señores  b a n c o s ;»  y  en efecto no 
e s ta rá  fue ra  de lugar que yo r e p i t a :  «Sres. D iputados y  seño
res  bancos.» P a ra  apreciar  en toda  su  im por tanc ia  el p royec to  
de ley que se discute,  y  la c an t id ad  de 100 y pico de m il lones  
que se p iden p a ra  el culto y  clero, es necesario  d i r ig i r  u n a  m i 
r a d a  r e t ro s p e c t iv a , no sólo á las eaiisas in m ed ia tas  que h a n

r ie ra n  ser fra i les  á sokladf's.  l ^ u e s b ie n :  cu loA-;, ci, m a q u e  
estalló la rovolucion, no h a b ia  ou Espaiia  m ás  que idOiJ frai les 
y '17.000 monjas;  poro en cfimbio la po!)laci')u o¡’a de 16 600.000 
almas.  En 1872 los frailes l ian quedado redimidos á  cero , las 
m onjas  á 13,000 y  la pol.dación llega ya  á 17 m il lones do l ia -  
biíantes .  E s ta  d em os trac ión  es la p ru eb a  conclnyen to  do lo que 
vengo diciendo, y  por eso las naciones que en  el siglo X'Vd se 
a par ta ron  de la  Ig les ia  cató l ica  nos h a n  llevado uníi v e n ta ja  
en el desarrollo de su  c iv il ización, de su  r iq u ez a  y dol a u m e n to  
de población de cerca  de t res  siglos.

Pues  bien: si todos los progresos de la  sociedad m o d e rn a  
son otros tan tos a taques  á la re lig ión  cató lica  6 im p l ican  su 
decadencia, ¿qué significa el p royecto  de ley que h o y  se d is 
cute? Un a taque  débil  y  em bozado  á la  re lig ión  y  en favor de 
la civilización. Así es que, f ran cam en te ,  me da lás tim a  cuando  
oigo á los que dan  este adaque e c h a r la  do católicos,  po rque  no 
son tales católicos ni p ueden  serlo, porr|UG según d e j o  í lem os-  
trado no cabe ser re fo rm a d o r  sin  p e r ju d ica r  á los in torcsos del 
clero si se quiero b u sca r  la  p ropiedad y la  r iqueza  de la  N a 
ción, porque y a  dejo d e m o s trad o  que esta  está en razó n  in v e r 
sa de la fé católica.

Desde que los Papas ,  c u y a  infal ib il idad  no me asusta ,  e m p e 
zaron á hacer  C oncordatos p r inc ip ió  su  decadencia,  como lo 
revela ese m ism o Cqncordato  en 1851, que tanto invocan  aqu í  
los conservadores.  Yo es toy  seguro  que si á Inocencio  HI, que 
puede presen ta rse  como el g ra n  P a p a  de la época del p re d o m i
nio de la  Iglesia, se le h u b ie ra  dicho que había, de h a b e r  un 
Papa  que h ic ie ra  u n  Concordato  como el de 1851, le i iu b ie ra  
m andado á la Inqu is ic ión ,  á e s ta r  en sus m anos .  '

E n  efecto, en ese Concordato  se establece que no puede l ia -  
ber en E spaña  m ás  que 21.000 m o n ja s ;  y ¿qué deli to h a n  co
metido las dem ás que q u ie ra n  dedicarse  á la v id a  m o n ás t ica  
pa ra  no poder hacerlo?  Si e s ta  p roh ib ic ión  v in ie ra  de los r e v o 
lucionarios, la c o m p re n d e r ía ;  pero que venga de un P a p a  y  de 
un  R ey  católico, es cosa que debería  e scandalizar  á  todos los 
católicos, y  sobre todo á las católicas, porque se t r a ta b a  de las 
monjas.  .Es  m á s :  c e r c a d o  40 órdenes m onás ticas  h a y  en la 
Iglesia  rom ana,  y  en ese Concordato  se consigna  que no i iay a  
en E.spaña m ás  que cuatro ;  y  no a treviéndose  á decir  que u n a  
de ellas sea la de los j e s u í t a s , se designan  tres, y  la  o t ra  se

dice que se rá  la que so acuerde  ; es decir,  que son católicos ve r
gonzan tes  ; y  si esto hacen  los que se d ec la ran  infalibles y los 
que publican  el Síjllalnis, ¿no h a  de cau sa r  r i sa  y  lás tim a?  ¿Me
recen  t a n ta  consideración  p a ra  p re sen ta r  un proyecto  que va  
de soslayo al fin que se p roponen  sus autores?  H a r ta  m engua  
es p a ra  E sp añ a  que hace  m u ch o s  años  esté rea l izado  esto p ro 
yecto en su esencia  en P o r tu g a l .

Allí  el clero p a r ro q u ia l  está  á cargo del Municipio; el N u n 
cio y  el P a p á  no se confo rm aron  con esto; se m arch ó  el N unc io ,  
y  se le dijo: b uen  v iaje ;  d isponiéndose que d u ra n te  el plazo de 
ocho años no se co n sa g ra ra  n in g ú n  sacerdote; y án tcs  de espi
r a r  ese plazo se conform ó el P¿xpa infalible .  Y a u n q u e  esto no 
se refiero al proyecto  que d i s c u t i m o s , no puedo  m énos  de i n 
te rc a la r  u n a  consideración  á propósito  de u n a  cosa que he visto  
011 la  G a c e t , \  en un  considerando  ace rca  de un  cad áv er  que un  
Sr. Obispo que r ía  que se d e se n te r r a ra  por e s ta r  sepu l tado  en 
sagrado  y ser su ic ida  el difunto.  E n  el informe que sobre esto 
em ite  el Consejo de E s tado  dice que la Corona tiene  obliga
ción de hace r  r e sp e ta r  los cánones,  q Señores,  después de la  re 
volución de 1868, con u n a  Consti tuc ión  en que sólo se dice que 
el E s tad o  h a  de m a n te n e r  el culto  y sus m in is t ro s  , se declaró  
que el Gobierno está obligado á h a ce r  re sp e ta r  los cánonesl  
Todas las re laciones del E s tad o  con la Ig les ia  después  de p ro 
m u lg a d a  la  C onsti tuc ión  de 1869 no p ueden  sor o t ras  q u e  las 
de m a n te n e r  el culto  y los m in is t ro s  de la re lig ión  católica,  
siendo nosotros solos los jueces  de la  c an t id ad  que deba  da rse  
p a ra  este objeto. E se  considerando  m e h a  e scanda lizado  c u a n 
do lo he le ido ayer .

Hoy, que está  p ro c lam ad a  la  l ib e r tad  de cultos,  no se co m 
prende  que so q u ie ra  consignar  la obligación de h ace r  re sp e 
ta r  los cánones. E sto  es a n t ic o n s t i tu c io n a l ,  y  no puede pasa r  
con u n  Gobierno que tiene la j ire tonsion de l lam arse  radical.  
Lo con iprenderia  cuando  e ra  M inistro  de G rac ia  y Ju s t i c ia  ci 
Sr. Ptomero Ortiz ,  que so s te n ía ,  d iscu tiendo  conmigo, que se 
debía  indem nizac ión  por la v e n ta  de b ienes de la Iglesia;  p r i n 
cipio que hoy  no es admisib le,  pero  que le su s ten ta l ian  los 
conse rvadores  doc tr inar ios ,  a u n q u e  no deben n i pueden hacerlo  
los radicales .

E s ta  tardo he t ra tad o  de d e m o s tra r  que h a b ia  u n a  confu
sión lam en tab le  respecto del significado do la p a lab ra  Ig les ia  
católica, á propósito d e j a  id e a d o  indem nización  po¡’ los liienes 
eclesiásticos; pero como no es taba  p resen te  el Sr. Ministro  de 
Gracia  y Jus tic ia ,  me voy á ]ieriniti r  i 'cpotir lo ,  y t en d ré  g ran  
satisfai 'c ion en oír su pa recer  solirc esta  m alc r ía .

Yo he dicho, como m anifosté  ya  en las Córtes C o n s t i tu i e n 
tes, que la Ig les ia  la c o n s t i tu y e  la com unidad  de los íiclcs, g 
que h a y  aquí u n a  confusión de ] ia lab ra s ;  ([uo el clero no era 
prop ie ta r io  de esos bienes,  sino su a d m in is t rad o r ,  y por consi
gu ien te  que si los fieles re u n id o s  en Córtes lian d ispues to  de 
esos bieAts,  h a n  usado de su  perfecto  derecho, sin despo jar  á 
nádie,  po rque  ellos e ran  los que co n s t i tu ian  la Iglesia .

C ont inuando  a h o ra  en la i rapugnaiñon del art.  L ”, tengo i[ue 
hace r  o t ras  consideraciones  de diversa. índole.  La ley f u n d a 
m en ta l  dice que la Nación m a n tc n u rá  el culto  y sus m in is tros ;  
pero ¿son culto  y  m in is t ro s  los e s tu d ian tes  de T eo log ía ,  para  
qu ienes  se consigna  u n a  can t idad  con el olijcto  ae a iirncntar  
los sacerdo tes ,  cuando  h a y  m ás  de los que hacen  fa lla?  E n  
lu g ar  de pagar n a d a  p a ra  e s tud ian tes ,  c o n v en d r ía  i in i ia r  lo que 
en P o r tu g a l  hizo Doña María II: m a n d a r  que no se d ie ran  nue-  ' 
vas  ó rdenes  ecles iást icas  h a s ta  que no q u e d a ra  reducido  el 
c lero á lo necesar io  p a ra  el culto  católico.

Lo  m ism o  se puede  decir  do las  m onjas.  L as  m o n ja s  no  son 
sacerdotes  del culto. Ya sé yo qitc so me d i rá  que so dice que 
á las m onjas  so les dtobc utui indenmiza.ídon, y ([lu  ̂ nomo esta 
so e n cu en tra  ya- esta bloc id o, no se hace más (pie accpi aido i I 
coeio  so en o íK ■; ri r a ; jiis’o á erio manifccpii'á y a  (i mi i c v  ( c e  
hicieron  mal les p r im eros  de rmnorli/:ad>>rcs (pu; iniiiaiam bie
nes fio las m onjas  en asipni,Mides inia. ]ícnsio:i íie 70 y nifis d a 
ros anuM.los, })or([iio lo (iue corresponfiia  l ia lr 'r  hecho era. f iar
los el dote (|uc l levaron. Esto, ]ior lérniiiio nicílio, ñu'-df'fi.ídl iQ 
reales, en (*annbio del cual se les viene dando  7(1 du ros  di' r c n la  
al año, con la  c i rc u n s tan c ia  s in g u la r  de que h a y  m o n ja  tino 
cuo ida  ya  I 4 i  años de edad, fie lo (juo yo me feli(*il(^.

Hay tam b ién  en el tiroyeclo algo tan  in justo,  (¡uo no en po
sible de ja r  fie oi 'uparso fio ello. Sioiiilo ci precepto cons t i tuc io 
na l  el de ])agar al culto  y á sus in in i s l ro s ,  no liay parid*M mi 
el r epar to  (pao so liricc; |)ues micnti 'as  unas na.rr '(¡uias tinncii 
g randes  fioreclios fie osioia.. y pié fie a't.a.r y mm'lia. - imbiacion, 
en o tras  esta  es m u y  roducü.la y los derechos insigi;iíica:'.tcs. 
Sa lam anca ,  p-..,.r ejemplo, ciioula con 12.000 a lm as  y vn in íf ian tas  
1)0 . 'roíjuias ; m:(ñil:i*as Cartagena , (¡110 t iene (‘('rea do 6ó.()!H) til
m a s ,  sólo cuenta, u n a  pariarji i ia  y (ins a y u d a s  de jiarroqu-a. 
Hay, pues,  una. g ran d e  despr^ .norcion eñiro oí nu m ero  fie h ab i
tam os y el fie píarrnqíií.MS, y c¡*a indisiie.-.-sablc (juc ]iara. l levar  
á  cabo ( îsto proycctfj se Indiiora cmpí 'zado ])or ja 'organizai'  bis 
] r n - r o f j U Í a s  (mn arrc 'fio  á la poblac i 'm  y á la riípmza ; p m m  esto 
no se limrá. sino rc\'!)iaciona.riainonte, como so lian licídio cási 
todas las reñ irm as  ('pie han  arra.igad(j cu el tniís, cuando  no hay 
liGcesidad de tene r  contoíniñacionos.

En el CoiK'ordato dio 1851 está  inanfia-do el arrir r lo  da; ¡lar- 
ro(iuia,s, y  lo cpio se iia hecho  lia sido aiimoidiar Ir.'-; nue habia 

.fiíjude se suponía. (jUc faltaban, poro no (piitai* niiigiiin'i donde 
S()bra.ban. E sta  re fo rm a  no puede hacerse  m ás  (pío ñ forUori;  
pci’o JOS Gobiernos que se l lam an  rafiica.ics t ienen considera 
ciones con sus enem igos do sotana,  (que no les ha  do perdonar  
el mal que les hacen  por el fpie los de jan  do hacer .  O tra  fio 
las  cosas que fa ltan  en esto iiroyocto es el modo cómo los 
A y u n ta m ie n to s  h a n  fie a te n d er  á la obli.gac!on que se les im 
pone. Yo creo que debía  de járse les  en l ib e r tad  jiasaa que osa 
obligación la  cubricjaan sólo los (pue fu e ra n  católicos; porque 
de esta  m an e ra ,  si r ea lm en te  tienen  fé, lo p ag arán ,  y no se dará  
el t r is te  caso do obligar á pagar á aquel  ([uo jirofosa o t ra  re l i 
gión. D iré is ,  Sres. Diputados, (¡no, dadas  m is  opiniones,  me 
pa.rozco al diablo m etido  á p red icar ;  poro n u e s t r a  d o c t r in a d o  
Ja separacixsi fio Ja Ig les ia  y el E s tad o  Ja l ian defendido aqu í  
m u y  bien ios Sr(3S. Maisonnavo y  Rrilfian, y t)or eso ho a ta 
cado el proyecto  bajo el pun to  de v is ta  de los p rinc ip ios  é in
te re se s  del p a r t id o  radical .

Yo, que soy abso lu to  en p r in c ip io s ,  c uando  se t r a t a  de h e 
chos creo que debe tenerse  en cu en ta  el m o v im ien to  histórico, 
y no rae ha so rp rend ido  que los rad ica les  no h a y a n  tenido v a 
lor p a ra  se p a ra r  la Iglesia  del Estado .  De todos m o d o s ,  yo me 
h u b ie r a  dado por sa t is fecho con u n  proyecto  m ás  pract icable  
que este, con u n  p royecto  v e rd ad e ra m e n te  rad ical .  T iene ade
m ás  el in í 'onven ien te  de que, como no satisface  á n á d ie ,  v a  á 
r e su l ta r  que os un  t rab a jo  i n ú t i l , porque  no p odrá  rechazarse .  
Los conse rvadores ,  si fueran  poder, no lo acep ta r ían ;  y  con el 
p a r t id o  repub licano  es evidente  que el p royec to  no t en d r ía  vida 
po rque  es tab lece r íam os  la separac ión  de la Iglesia y  el E stado;  
de m a n e r a  que los rad ica les  t ienen  la  desgrac ia ,  en  esta  como 
en o tras  cosas, de p e rd e r  el t iem po , hac ien d o  u n a  cosa pa rec i
da  á  la  que h a c ia  Penélopc con la tela.

Si el proyecto  h u b ie ra  ven ido  con c ie r ta s  m odificaciones en 
el r e p ar to  de los p r o d u c to s , en los d e rechos  de estola  y pié de 
a l t a r ;  s i  se h u b ie ra  dejado á los A y u n ta m ie n to s  en l ibe r tad  de 
p ag ar  al c lero como lo j u z g a r a n  co n v en ien te ,  y  so h u b ie ra  
acom pañado  á  él la d iv is ión  de p a r ro q u ia s  p roporc ionada  á la 
población y r iq u e z a  del p a í s , el p a r t id o  rad ica l  h u b ie ra  tenido
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á  su  laclo á los r e p u b l ica n o s ,  cpsa c[ue no podemos h ace r  hoy, 
por m ás  que veam os que la  idea  del Gfobierno es rev o lu c io n a r ia .

Concluyo, Sres. D ip u ta d o s , dándoos las g’rac ias  por  la  b ene
vo lenc ia  con que me habéis  escuchado, y  me siento , en la  se
g u r id ad  do que ni el Gobierno n i  la  comisión m o d ií ica rán  el 
proyecto .  '

E l  Sr.  ©osüKííiiIeífi CC,giítesares: Más por  de sem p eñ ar  m i 
cometido  que por gusto  de te rc ia r  en este debate, voy á  h ace r  
uso  de la  p a la b ra ;  y  no pienso d a r  á m is  observac iones el ca
r á c te r  de un  ve rdadero  d iscurso, sino á t r ad u c ir  con fidelidad 
las im pres iones  que m e h a  causado el d iscurso  del señor  
Garrido.

Ya sé yo que es ley del m u n d o  que los excesos m aten  s iem 
pre  á la  pasión  ó al alecto de donde nacen. L a  gu la  concluye  
por  da r  m uer te  al gloton; la inco n t in en c ia  es s iem pre  el m a ta 
dor dtíl incon tinen te;  los excesos de la t i r a n ía  m a ta n  á  ios t i r a 
nos;  pero lo que m e llena de anitargura es que la l ibertad m u ere  
por el exceso de la l ibertad;  y corno aquí  {Designcmclo á la '^na- 
yoría.)  es dónde se h a  delendido la  l ibertad ,  y  como los h o m b res  
que se s ien tan  en este lado de la  C ám ara  t ienen  tan tos  t í tu los  
como el que m ás  p a ra  que se les respete  bajo esa considera 
c ión ,  ju s to  es que la  C ám ara  pe rm i ta  que sa lgan  de m is labios 
estas  quejas.  A qu í  estam os p resenc iando  u n  espectáculo m u y  
orig inal,  y  yo. necesito  da rm e  c u en ta  p ro l ija  do ,1o que sucede 
p a ra  t raduc ir lo  en u n a  idea que me explique  ([ué fenómeno es 
el que se v iene  obse rvando  en esta  Cám ara.

Do los bancos de enfren te  no oini'^s o t ra  cosa que e n to n a 
ciones bíblicas, a m en azas  que pa recen  m ás  á p ropósito  p a ra  
figurar  en cantos épicos que en d iscusiones  p a r la m e n ta r ia s .  
¿Buscáis la s a b id u r ía  y la conciencia  de la  pa tr ia?  P u e s  ah í  
están. (Señalando los hancos republicanos.)  ¿Deseáis a v e r ig u a r  
dónde se e n cu en tran  las fuerzas de la  Nación? I^ues id á  b u s 
car las  á  los bancos de enfrente.  ¿Tiene la m a y o r í a  u n a  g ra n  
con íianza  en los h o m b res  que ho y  gobiernan ,  la t iene tam b ién  
el M onarca  y  la  t iene  el pa ís  que a g u a rd a  de ellos la felicidad 
anhelada?  P u e s  n a d a  se conseguirá ,  porque  la  acción no v iene 
de pa r te  de los republicanos.  Y h a s ta  se dice m ás:  se dice que 
si el pa r t ido  rad ica l  es podeiq no lo debe á sus m erec im ien tos ,  
sino á la benevolencia  de los am igos  del Sr.  Garr ido .  ¿Hubo 
en  1868 u n a  revo luc ión  de consecuencias  im portan tes?  P u e s  
sólo se hizo p a ra  que se com prendiese  la  a l ta  significación de 
los republicanos.

Y ai m ism o  tiem po que  se dice e s to ,  no se dice que enco
m endada  la  revo luc ión  á h o m b res  de m u ch o  e m p u je ,  fac i l i ta 
ron  el cam ino  y consiguieron v encer  todos los obstáculos p a ra  
que los republicanos  v in ie ran  sin  m ás  Vítulos que el de sus  
s im p a t ías  y el de a lgunas  gest iones an te r io re s  de ineficaces re- 
sult.'ulos. Así se h a  form ado lo que en esos bancos  se l la m a  la  
opinión gcuei’al y los e lem entos p reponderan te s  de la  Nación. 
E n  u n a  ])alabra: h a y  el cnijicño en a lgunos D ipu tados de esos 
bancos do a tacar lo  y a tropella r lo  todo, y de a t r ib u i rse  u n a  in -  
te l igem na  m ás  su p re m a  que todas las in te l igencias .

En  cam bio  de esto , nosotros n u n c a  hem os  lanzado  desde 
aquí el descrédito ,  ni  hem os buscado el modo de ofender á n in 
gún  pa r t ido  ; pues si de a lgún  defecto adolecemos, es del de 
in sp i ra rn o s  en los sen t im ien tos  m ás  nobles y generosos ,  y  por 
lo m ism o  no h a b rá  padecido e x trañ o  que h a y a n  form ulado  al 
p rinc ip io  c ie r tas  quejas.

He considerado (]ue debia  esta  fran([ueza á la  just ic ia ,  y  no 
podia to le rar  ([uc se h ab la ra  desde esos b a n c o s  c o n  u n  d o g m a 
t ism o  p r o p i o  (lo u n a e s t n i e i a  p o c o  s i m p á t i c a  al Sr. G a rr ido  y  á 
sus  C ( . ) in ) c iñ e r o s .  No ])or e s o  t e n g o  el p r o p ó s i t o  de c o r r e g i r  lo 
que so d i c e  j o r  e s a  m i n o r í a .

Y v in iendo  a h o ra  á  la cues tión  del m o m e n to ,  p r o c u ra ré  
condensar  en breves observac iones toda  la d o c tr in a  del señor  
Garrido . H a  emiiozado S. S. diciendo que este p royec to  es 
opuesto á  los in te reses  de la Ig les ia  c a t ó l i c a , po rque  h a y  u n  
ve rdadero  an tag o n ism o  en tre  el p rogreso  y la  Iglesia .  S egún  
S. S., all í  donde la Iglesia  h a  dom inado,  no h a  ex is tido  p ro g re 
so n inguno ;  allí  donde la Ig les ia  p reponderó  , las a r te s ,  las 
c iencias y his indus tr ia s  h an  estado en decadencia .  Yo no he 
de co n te s ta r le ,  porque h a y  un  tes tim onio  p a ra  S. S. re sp e ta 
bilísimo; u n a  a u to r id ad ,  g lor ia  do la C á m a ra  y  de la  escuela  
á  que S. S. p e r te n e c e , que le va  á dar  cu m p lid a  r e sp u es ta  en 
m i  nom bre.

Me refiero al Sr. Oastclar.  ¿Tiene presento  el Sr. G arr ido  lo 
que su amigo ilus tro  opina  sobre el c a rác te r  y  las inf luencias  
de la Iglesia  (‘atólica? Pues  t ra ig a  S. S. á  la  m e m o r ia  lo que 
acerca  de esto p un to  dice el Sr.  Castelar,  y  v e rá  que a f irm a  que 
el cato l ic ismo no es sólo u n a  re ligión, sino  u n a  neces idad  n u e 
va, u n a  n u e v a  polít ica, n u e v a  sav ia  que c o m u n ica  fecunda  v id a  
á  los pueblos; y allí  donde ve las m anifes tac iones  sub l im es  del 
ar te ,  dice el Sr. Castelar:  «hé ah í  el catolicismo;» y  all í  donde 
los pueblos se de sa rro l lan  y  las in d u s t r ia s  crecen, donde  qu ie ra  
que el Sr. Castelar  e n cu e n tra  a lg u n a  cosa d igna  de a d m i r a 
ción y  de estudio , exclam a: «el cato l ic ismo es la  causa  de todo 
esto.» Y no es que el ca to l ic ismo necesite  de los elogios del 
Sr.  Castelar,  por m ás  que va lgan  m ucho ;  es que la  v e rd ad  l leva  
s iem pre  consigo la e jecu to r ia  de su  va ler .  '

Por ]o dem ás, yo tengo aprendido que es cuando m énos  
una prueba do benevolencia no decir aquello que se sabe ha  
de enojar; y como S. S. no es católico, no tengo para qué con
tinuar en una defensa que es innecesaria, porque el ca to lic is
m o sale com pletam ente ileso de los ataques obcecados que S. S . 
le dirige.

Y ya que el Sr. Castelar ha dado respuesta al Sr. Garrido 
en esta parto, vengam os ahora á uno de los conceptos que m ás 
han sobresalido en el discurso del últim o. Nos ha dicho el se
ñor Garrido que el proyecto de ley  contiene la m ism a idea que 
proclam an los conservadores, que en el proyecto hay  una hos
tilidad así como escondida al ca to lic ism o ; y  nosotros debem os 
declarar que ni S. S. ni ninguno de los dem ás Sres. Diputados 
tienen el derecho de atribuir al proyecto in tenciones y  fines 
m uy lejos de él.

Quedan, pues, rectificados esos conceptos. Si sois lógicos con  
vuestros principios, decia el Sr. Garrido , ¿para qué declaráis 
aquí el derecho que tiene la Iglesia á ser dotada, fundándoos 
en una ley  de indem nización? No podéis buscar disculpa en el 
precepto constitucional, porque en él se declara que la N ación  
está obligada á m antener al culto y  clero, pues no se indica que 
ese deber tenga por causa el de la indem nización. Ya veo que 
así como ha olvidado el Sr. Garrido las doctrinas del se 
ñor Castelar, ha relegado tam bién al olvido lo que hicieron las 
Cortes C o n stitu yen tes, en las cuales hubo de m antener S. S. 

.una  polém ica bastante em peñada con el Sr. M oret, que con  
otras dió por resultado el art. ^1 de la Constitución.

S i S. S. trae á su m em oria lo que entonces se discutió, se 
podrá convencer de que el M inistro y la com isión han obede
cido al precepto constitucional y  á la razón de ese proyecto.

U saba el Sr. Garrido otros argum entos, pareciendo como 
que se convertía en intérprete, en apoderado absoluto del cri
terio universal de todos los elem entos sociales, y  decia: las 
clases conservadoras rechazan vuestro proyecto; las clases m e
dias también, y  á nosotros no nos agrada: ¿dónde están, pues, 
s u  m érito y  su razón? S. S. citaba varios ejem plos, m al av e
nidos con el actual caso, por lo que no diré una sola palabra 
sobre ellos.

Tampoco debo seguir al Sr. Garrido en otras observacio

nes.  E l  aum en to  y  b a ja  de la  población obedece á n u m ero sas  
causas,  y  buscarlas  solo en la  es tad ís t ica  de los conventos es 
lo m ism o  que si q u is ié ram os exp licar  u n a  consecuencia  nac id a  
de infin idad de antecedentes,  ap rec iando  uno  solo.

«¿Cómo se pagan las monjas?  ¿Dónde está  la  razón  de a s ig 
na r le s  las cantidades que en el p royecto  se consignan? L as  
m o n ja s  no son clerob) E sto  h a  d icho el Sr. Garrido.

S. S., que es m u y  i lus trado, debe Sciber que en los cánones 
y  en los Concilios y eñ n u e s t ra s  leyes c iviles se com prenden  
las m o n ja s  ai h ab la r  .del clero. P o r  consiguiente,  la  dificultad 
que S. S. encon traba  desaparece  por completo .

H a  dicho tam bién ,  c en su ran d o  el proyecto, que no co n 
tiene  la  n u ev a  organ izac ión  de p a rroqu ias ,  y  qui^ establece d e s 
igualdad  en tre  los Párrocos .

El Sr. Garrido  sabe b ien  que el a rreg lo  pa rroqu ia l  no es 
a tr ibución  exclusiva  del Estado, y lié aqu í  evidenciada  la  con
trad icc ión  que h a y  en el d iscurso  do S. S. E l  h a  dicho que el 
proyecto  sostiene las m ism a s  ideas que S. S., y  á con tinuación  
asevera  que el Estado  puede legislar  en m ate r ia  de disc iplina.  
P u e s  bien: nosotros sos tenemos que eso no puede ser; nosotros 
creem os (jue el Estado, cuando  llega á los l ím ites  de la v e rd a 
d e ra  disciplina,  se detiene esperando á que la A u to r idad  ecle
s iás t ica  re su e lv a  esas cues tiones con la  a rm o n ía  que debe h a 
ber en tre  esa  potestad y  la civiL

E l  Sr.  Garr ido  habló  como de paso de u n  punto  grav ís im o,  
raan ifes tando  que h ab ia  sido ya  t ra tad o  por  el Sr. R o ldan  y  
otro Sr. Diputado:  me refiero á  la  separac ión  de la Ig les ia  y  
del Estado .

No h a b la ré  de los m otivos polít icos que u n  h om bre  de E s 
tado  n u n c a  o lvida al tiempo de legislar;  y  dando al Sr. G a r 
rido  gusto  en sus aficiones, p re g u n ta ré  ú n icam en te  si la c ie n 
cia  que S. S. posee h a  llegado á conseguir  establecer la  l ínea  
d iv isoria ,  d e te rm in a d a  y  c la ra  giitre la m o ra l  y  el derecho. Yo 
no sé que eso esté resuelto  por n in g u n a  escuela  fi losófica; y  
m ié n t r a s  oso no su c e d a ,  n i  s iq u ie ra  m olesto  m i  ju ic io  en b u s 
car  la separac ión  de la  Iglesia  y  del E stado .

Todas las  filosofías, todas las po lít icas  h a n  dicho que s in  
m o ra l  no puede  rea l iza rse  el derecho.

P e ro  la  escuela  r ep u b l ican a  sostiene que la  m o ra l  no es 
f ru to  de n in g u n a  re lig ión  positiva.  Cuando esto oigo, m e parece 
e scu ch a r  al que p ro sc r ib ie ra  el alfabeto diciendo que no s irve  
pa ra  a p ren d e r  á  leer, después que él ya  supiese.

Cuando  la  m o r a l , fru to  de u n a  religión, esté  fo rm ulada ,  
entónces se d ice :  «la re lig ión  no hace  falta;» la  generación  
presen te  acaso c o n se rv a r la  la  m o ra l  s in  re ligión. P e ro  ¿y las  
generaciones que v ienen, cómo p o d rá n  a d q u i r i r  la  m o ra l  s in  
u n a  re lig ión  posi t iva?

E l  Sr. G arr ido  no h a  debido o lv ida r  que  las  ideas p rofesa
das por el m a y o r  n ú m e ro  m erecen  respeto; y  como S. S. no  
puede d u d a r  que la  m a y o r ía  de los españoles que t ienen  r e l i 
gión posi t iva  p rofesan la  católica, creo que, si no confeso, h a d e  
quedar  convicto por lo m énos.

Acabo, p u e s , m an ifes tando  que sen t i r la  h a b e r  equivocado  
a lg u n a  de las ideas del Sr. Garrido , porque  qu is ie ra  ev i ta r  rec 
tif icaciones.

E l  Sr.  C Sarr lc l© :  He oido con g ra n  gusto  al digno in d iv i 
duo de la  com is ión  que acaba  de hace r  uso de la  pa lab ra ;  pero 
como S. S. no h a  combatido  m is  a rg u m e n to s  en co n tra  del a r 
tículo que se discute,  no tengo apénas  que re c t if ic a r ,  y  ú n ic a 
m en te  tengo que h ace rm e  cargo de u n a  especie de co n tra d ic 
ción que S. S. h a  quer ido  res tab lece r  en tre  el Sr.  C aste la r  y  
yo sobre la m a n e ra  de ver  en p u n to  al catolic ismo. S u p o n g a 
m os que esa con trad icc ión  ex is tie ra ;  ¿y qué? No sigaiificaria 
m ás  que u n a  d ife renc ia  de aprec iac ión  en tre  el Sr. C aste la r  y  
yo; pero no ser ia  a rg u m e n to  en c o n tra  de lo que yo he  sos
tenido.

Más g rav e  m e pa rece  la  con trad icc ión  que exis te  en tre  el 
u l t r a m o n ta n is m o  que cam p ea  en el d iscu rso  de S. S. y  las  
ideas sos ten idas por  otro  in d iv id u o  de la  m ay o r ía ,  el Sr. C a n a 
lejas, que en su  e locuente  d iscurso  de la o t ra  ta rd e  expuso  las  
v e rd ad e ra s  ideas rad ica les  con ap lauso  de la  m ay o r ía .

Como las considerac iones  en que S. S. se h a  ex tend ido  
sobre la  m o ra l  y  el derecho  son  e n te ra m e n te  e x tr a ñ a s  á m i  
discurso  y  no m e  he  ocupado de ellas, concluyo  es ta  rect if ica
ción con estas  b re v ís im a s  pa lab ras .

Pu es to  á  vo tac ión  el a rt.  1.“, y  pedido por  sufic iente  n ú m e ro  
de Sres.  D ipu tados  que fu e ra  n o m i n a l , quedó aprobado  por 93 
votos co n tra  48 en esta  form a:

Señores que d i je ron  no:

Señores  que
López (D. Cayo).
Calvo Asensio.
Gasset y  A r t im e .
Montero Rios.
R u iz  Gómez.
M artes  (D. Orist ino).
R u iz  Z o r r i l la  (D. Manuel) . 
E c h e g a ra y  (D. José).
B eranger .
A re l lano .
F e rn a n d e z  Vázquez .
Becerra .
POZEUS.
E scosura .
So r iau o  P lasen t .
R odríguez  P in i l la .
Soto.
López Silva.
Orozco.
Bobillo.
F a ja rd o .
Nicolau.
Puig .
Mathet.
Fociños.
Escobar.
A lcalá  Z am ora .
Alonso de Veraza.
Porti llo .
Bona.
R uano .
T o r re s  del Castil lo.  .
Gómez (D. Manuel) .
Callejón.
Pelayo .
Coronel y  Ortiz.
R o m ero  Girón.
R odríguez  (D. Gaspar).  
M art ínez  (D. J u a n  Manuel). 
Rojas .
G u t ié r rez  Gam ero.
Vázquez  Rojo.
P a sa ro n  y  L as tra .
Valora.
Gil Sanz.
Guillen.
Gallego Diaz.

Total,  93.

d i je ron  s i :
F u e n te s .
G u z m an  L úeas .
G uard ia .
Ariza .
A guia r .
A n d ré s  Moreno.
Sa inz  de Rozas.
L lano  Pé rs i .
R eus .
Sanz  y  Serra .
D urán .
Urcu l lu .
M v a r e z  Osorio.
Soria .
Vicens.
Perotes .
Sa inz  de Torre .
Nebreda.
Mañanas.
Sanz  (D. Márcos).
Miranda.
T o rres  Mena.
Bosch .
Alba.
Moncasi.
González Ugidos.
Dieguez Am oeiro .
Castelló.
R u iz  Huidobro .
M artínez Conde.
Enriquez .
Fon tana ls .
F e rre i ro .
Pa t iño .  .
P e rs i ra .
González Gutiérrez .
E c h e g a ra y  (D. Manuel) .  
F ra n q u e t .
R a m o s  Calderón.
Aguilar.
López Pe legr in .
Nieto.
Garc ía  M artin .
Corona.
F e rn a n d ez  de las Cuevas.
Sr. V icepresiden te  (Mosquera).

\ Moreno R odríguez . Pa lan ca .
í Morayta. P í  y Margall .
1 Caramés. Jim énez  Mena.
i Sa laverr ía . Escuder .
¡ Ulloa (D. Augusto). Vil lam il  y Canelo.
1 E s téb an  Collantes. García  Martínez.
j Sorní. P ida l  y Mon.
j Vázquez Gómez. Morán (D. Miguel).
j Vázquez  López. PbOldan.
[ Cisa y Oisa. Q uiroga  Gorncz.
1 Cabello .; T u ta u .

Lap izburú . Sam pere .
í F an ton i . B lanc .  •
1 Som olinos . Muñoz Nougués.  •
i Isabal. Orense (D. Antonio).
1 S an z  y  Posse. Gu t ié rrez  Agüera .
\ Chacón  (D. Ricardo). Abarzuza .
¡ V a ldés  (D. Daniel) . M arqués de la F lo r id a .
1 Jove y  Hévia. Calzada.
1 Garr ido . Garrion.
i González  Jan e r . Solier.

B a ltá . Prefimio.
N av ar re te . B arto lom é y S a n ta m a r ía .
Z ugas t i . A lvarez  Bugallal.

T o ta l ,  48.
So leyó el a rt.  2.° y la s igu ien te  e n m ie n d a :
«Los Diputados que suscr iben  t ienen  la  h o n r a  fie p roponer  

la  s igu ien te  en m ie n d a  al p royecto  de ley fijando el p re su p u es 
to de obligaciones eclesiásticas y  las re laciones económ icas en
t re  el clero y el Estado:

«El a rt.  2.° se re d a c ta rá  en la fo rm a  siguiente:
«Art. L as  p a r t id as  que á con tinuac ión  se exp resan  cons

t i tu y e n  las obligaciones genera les  eclesiásticas, y  se sa t is fa rá n  
por c u en ta  de los fondos genera les  del E stado :

Pesetas.

P a r a  las fábricas de San  Ped ro  y  S a n  J u a n
de L e t ran  en R o m a .......................................... 93.92S‘oO

P a r a  el Nuncio  de S u  S a n t id a d  que res ida
en E sp a ñ a  desem peñando  su  c a r g o   30.000

P a r a  gastos del personal  y  m ate r ia l  del
T r ib u n a l  de la  R o t a .......................................... 74.600

P a r a  gastos del pe rsonal  y  culto de la  Co
leg ia ta  de Covadonga....................................... S1.200

P a r a  ídem  id. de .la  cap il la  de G r a n a d a . . .  ^7.000

T o t a l  ........... 2Q>2.&22^'^0

1.^

3.^

4.* 

6.^

E l  art.  3.“ se su s t i tu i rá  con el s iguiente :
«Art. 3.'° P o r  cu en ta  de los p roduc tos  de la  b u la  de C ru za 

da  é in d u lto  c u ad rag es im a l  se sa t is fa rá n  los gastos re p ro d u c 
t ivos del pe rso n a l  y  m a te r ia l  de la  m ism a ,  reg u lad o s  en 69,700 
pesetas.»

E l  a rt.  4.® y  s igu ien tes  se v a r ia r á n  en e s ta  form a:
«Art. 4.“ L as  Cortes f i ja rán  en cada  año, al d iscu ti rse  los 

presupuestos,  la  can t id ad  con que deban c o n tr ib u i r  las D ip u 
tac iones p rov inc ia les  y A y u n ta m ie n to s  p a ra  el pago de las  
a tenciones que se e n u m e ra n  á con tinuación ,  y  que re p re se n ta 
r á n  u n  tan to  por 100 de te rm in ad o  de reca rgo  sobre las  c o n t r i 
b uc iones  t e r r i t o r i a l , cu lt ivo  y  ganade r ía ,  y  lá  in d u s t r ia l  y de 
comercio.

OBLIG AC IO NES TRO YIN CI AL ES.

L as  i 2  p r im e ras  que e n u m e ra  el d ic tám en  de la comisión, 
su p r im ién d o se  la  décim aterc ia .

O BLIG AC IO NE S M U N IC IP A L ES.

L as cu a tro  que d e te rm in a  el proyecto.
«Art. 5.° E l  art.  6.° se red ac ta rá  en la  fo rm a  que lo e s tá  

el 4.® del p royecto  de la  comisión.»
«Art. 6.^ L as  D iputac iones p rov inc ia les  sati&farán á los Obis

pos las obligaciones p rov incia les  que les co rrespondan  h a s t a  
cu b r i r  el im por te  de las m ism as,  si p a ra  ello bastase  el tan to  
por 100 de reca rgo  que d e te rm in a  el a r t .  4.* S i  h u b ie re  so 
b ra n te s  , in g re s a rá n  en fondos p ro v in c ia le s ; pe ro  en n i n g ú n  
caso p o d rá  ex ig irse  m a y o r  can t idad  por d ichos Obispos y  
c o r p o ra c io n e s , que la  d ' is tr ibuirán  p roporc iona lm en te  si n o  
llegase  á  c u b r i r  las do tac iones actuales.»  ̂ .

«Art. 7.“ Los A y u n ta m ie n to s  sa t is fa rán  las obligaciones m u 
nicipa les  ecles iást icas  que c o rre spondan  á sus  respec tivas  de 
m arcaciones .»

«Art. 8.® Los A y u n ta m ie n to s  pe rc ib irán  el im porte  re ca u d a 
do en sus dem arcac iones  por l im osnas  de Cruzada, con deduc
ción de la  can t id ad  n ecesa r ia  que p roporc iona lm en te  les co r
responda  p a ra  el pago de las a tenciones d e te rm in a d as  en el a r 
t ículo  3.°»

«Art. 9 .“ Los A y u n ta m ie n to s  sa t is fa rán  d ichas  obligac iones 
m u n ic ipa les  ¿por c u en ta  de los fondos de C ru zad a  y  a rb i t r io s  
h a s ta  c u b r ir  el tan to  por 100 que d e te rm in a  el ar t .  4.° Si h u 
biese sobrantes ,  in g re sa rá n  en  fo n d o s .m u n ic ip a le s ; y  no  b a s 
tando  este tan to  por 100 p a ra  cu b r i r  las  actuales- a tenciones ,  
lo d is t r ib u i rá n  p rop o rc io n a lm en te  en tre  los acreedores  á  las  
mismas.»

«Art. 10. Cuando un a  p a r ro q u ia  ten g a  pueb los  p e r te n ec ien 
tes á d is t in tas  d em arcac iones  m u n ic ip a le s ,  el P á r ro co  de e lla  
pe rc ib irá  de cada  A y u n ta m ie n to  la  p a r te  p roporc iona l  que le 
co rresponda  sa t is facer  con re lac ión  al n ú m e ro  de vecinos y  r i 
queza  de los m ism o s  en  cada  té rm in o  m unic ipal ,  s in  que  p u ed a  
exceder su  do tac ión  de la  can t idad  que  ac tua lm en te  le e s tá  
asignada .

« Igua lm en te  cuando  u n  Obispado se compong’a de pueblos de 
d is t in ta s  p ro v in c ia s ,  pe rc ib irá  de cada  u n a  de ellas en la  
m is m a  proporción  la  can t idad  correspondien te  h a s ta  c o m p le ta r  
su  dotación, s in  que pueda  exceder del tan to  por  100 d e te r 
m in a d o  en el art.  4.* el g ra v ám en  im p u es to  p a ra  ello á  cada  
prov incia .

«Art. 11. Se redac ta rá  como el décim(3| del proyecto  d é l a
comisión.» .
“tH; «Art. i2 .  Se red ac ta rá  como el décim otercio  del re ferido
proyecto.» i x

«Art. 13. Se r e d ac ta rá  como el déc im ocuarto  del proyecto.»
»E1 a r tícu lo  t r an s i to r io  y los t re s  adic ionales ig u a lm en te  

q u e  los del proyecto.»
«Palacio del Congreso 13 de Noviem bre  de 1 8 i » .= R ic a r d o  

Decoroso Vázquez .= José L a g u n e r o .= R o m a n  Otero P i l l a d o .^ :  
E l  Marqués de S a r d o a l .= J o a q u ín  d e H u e lv e s .= J u a n  A nge l  R o 
s i l l o . ^ F r a n c i s c o  B en ito  N eb re ra .= M ig u e l  Morayta.»

E l  Sr. C i o in e z :  Per teneciendo á  la  m a y o r í a  de
esta C á m a r a , com prendere is  que me levan to  con s e n t im ie n to  
á  com batir  el p royecto  presentado por el Sr.  M in is t ro  de G ra 
cia y  Justicia , á  q u ien  considero como u n a  g lo r ia  de n u e s t r a  
patria,  y á  qu ien  profeso un  pa r t icu la r  car iño .

Pero  he  es tud iado  de ten idam ente  es ta  c u e s t ió n ,  y  puedo 
aseguraros que no  he  visto que el p royec to  re sp o n d a  á  l a  doc
t r in a  del pa r t ido  rad ical .  Puedo  a se g u ra ro s  t a m b ié n  que, si n o  
h u b ie ra  v is to  la  f i rm a que lo a u to r iz a ,  no  h a b r ía  c reído  que
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n in g ú n  gallego ni n ingún  a s tu r ian o  h u b ie ra  podido firmarlo; 
an te s  que hacer  eso me h u b ie ra  yo cortado la m ano  derecha .

E l  Sr. Ministro de Gracia  y Ju s t ic ia  decia: este  proyecto  no 
es republicano, porque  le c o m b a te n  los republicanos ; no es 
conservador,  porque le co m b a ten  los conservadores.  Pues  bien: 
y o  me Icvgnto á decir  que el proyecto, no sólo no es radical ,  
sino  que no es ni a u n  progresista .  Los m oderados  en i84b  
combatie ron una cosa igual  por reaccionaria .

Este  p royecto  e n tra  perfectam ente  en las ideas del Sr. f i 
lial; y estoy seguro  de que, si el Sr. P ida l  lo combate,  es ú u i -  
cainente  po rque  el p royecto  es irrealizable.

PIÓ allí por qué yo, al ver que el pa r t ido  rad ica l  h a  re n e 
gado de sus principios,  me levanto á sos tener  estos y á recoger 
la b an d e ra  que-está  a rro jada  por el suelo.

Decís en el proyecto que el clero ha sido despojado de sus 
bienes.  Si esto es ve rdad ,  si lo que se h a  hecho  h a  sido un 
despojo, tenéis que reconocer la  necesidad do la indem nización.

P e rd o n a d m e ,  señores ,  que me exprese  con un  poco de ca
lor: yo seguiré al partido rad ica l  m ié n t ra s  enarbo le  su bande
ra ;  pero no podré seguirle  cuando  no la lleve: m e iré á mi casa 
an te s  que seguir  á un  M inistro  que no enarbo le  esa bandera, 
por  m u y  respetable, por m u y  i lu s trad o  que sea. Y, señores, este 
proyecto  no está  calcado en los princip ios radicales;  si la cues
tión  se de ja ra  libre, P í  p ro v in c ias  por lo m énos  no vo tar ian  el 
proyecto  y lo eal i i lcarian  de malo.

E n  484o h o m b res  tan  im p o r tan te s  como el Sr. Pas to r  Diaz, 
como el Sr. Pacheco, como el Sr. L lórente,  combatían  un p ro 
yecto  sem ejan te  diciendo que h a b la  tenido efecto la desam o r
t izac ión  , y e ra  preciso acep tar  el derecho que hab ia  creado. 
S i  la  Iglesia t iene derecho á u na  indem nizac ión  por los bienes 
vendidos  después de 48bb, ¿.por qué no h a  de tenerle  por los 
bienes vendidos ántes? ¿Hay ese derecho? Pues  h a y  que reco 
nocerle  cu todos los bienes de la Iglesia.

Yo acepto las ideas del Sr. Garr ido  porque son las m ías  , y
es más;  son las que debía is tener  tam bién  vosotros. Confundís 
l a  Iglesia  con el clero, y esto no debe ser. Los v"'atólicos fo rm an  
la  Iglesia , y entre  ellos está  el clero ; pero el clero no es la 
Iglesia,  sino u n a  par te  de ella. Y los cató l icos,  dueños de sus 
bienes, h a n  querido darles  o t ra  forma de adm in is t rac io ñ  y  lo 
h a n  hecho  en su pleno derecho. El par tido  prog res is ta  no" ha 
reconocido nunca  el derecho á indem nizac ión  en el clero, y es 
m ás; n i  siqu iera  lo h a n  reconocido m uchos  h o m b res  del partido  
m o d erad o  y n inguno  del pa r t ido  conservador.

Decia el Sr. Ministro de Gracia  y Jus tic ia  que el proyecto
era  religioso y político. Respecto á lo de religioso, so lo "pue- 
-den decir á S. Sé los Guras y los Obispos; yo, como no lo soy, 
no  tengo paim qué en tra r  en esta m ate ria .  Pe ro  ¿es el p royec
to polít ico porque sea econórniím? Xo: y o  no veo en esto la 
econom ía  que pueda es tar  en las idean' del Sr. ól in is tro  de 
Gracia  y Justic ia :  las ideas económicas que anu í  se descubren  
son las del Sr.  R u iz  G óm ez,  cuyo  pensam ien to  so concre ta  á 

'descargar  el presupuesto  g e n e ra l ,  a rro jan d o  todas las cargas 
sobre los Municipios. S. S., al ver que iu nave  pr inc ipa l  h e v a  
m u ch o  lastre, le a r ro ja  sobre las lan ch as  que la rodean, y no 
calcula  que lal  vez de este modo haga zozobrar  á la vez^á la 
lias e y a j.as lancnaiS.

Yo he de probar,  señores, que el pensam ien to  no es econó- 
1 ’ y tam bién  (jue es im popu la r  é injusto.  ¿A qué escuela  
(  ̂ eco su economía ■? Yo he recibido lecciones det Sr. Moret 
 ̂ bUj F ig u e ro la ,  y  les he oído sos tener que el im puesto  

es el pago de servicios que el E s tado  pres ta  á  los pa r ticu la res ,  
p- que deficn pesar igua lm en te  sobre todos los capitales. E l  sc-

p M i n i h r )  di!‘(' que seria  u n  inconveniente  h acer  que un  
A mita:nic]b.o y g r^ m  el clero h  c le  r^ e^t
g ‘''0 en 'Y  v s t e m a ,  y consiilci iJ 0 ( ^ 1
( ' í - i i !. es ile . i  ̂ r c
i Ya L - b ' m c 'Zr lo debr i - i 
j - o p'- ' . t C- ' iz pagara  I nc  ' i a
d? . 0=̂ h. bita'iU-s (jii!' tu v ie ra^  m  ̂ un
d ‘ la corno la del eleio, u m  ̂ Y
t'ide no p ’mvle méine-í do pagoG - 0 m n 
zue  la dotación eclesiástica, ''dmi i
ues tom ados al clero.

Yo no necesitr) esforzar u n  a rg u m en to  his tórico  que pu d ie 
ra  aducir  en pro de m is ideas,  porqiu ' no es h o ra  de liazeido; 
pero  ¿no habéis  visto  que s iem pre  se h an  pagado servicios 
uando bienes? Las donaciones hechas  á  la Corona ¿son acaso 
de Isabel II? Yo; pues otro tan to  ha sucedido con los bienes del 
clero.

No h a y ,  i m e s , iudem nizac ion  : todo lo p u e  resoc_ <b- i o^ta

E l  Sr. (R om ero  Girón): Se suspende
esta d iscusión.

Se concedió licencia á los Sres. L a  R osa  y  L arro eh e .
So leyó y pasó á la conpjsion una  e n m ien d a  al p royecto  de 

ley  de a rreg lo  del clero.
E l  Sr. i ’á e e p r e s í s d e s í S e  (R om ero  Girón): Orden del dia 

p a ra  m añ an a :  Los asuntos pendientes.
Se levan ta  la sesión.
E r a n  los doce.

S O C I S D A B E S

Compañía de los ferro-carriles de diudad-Eeal 
á Badajoz y de Almorcbon á las minas de carbón 

de Belmez.
Aviso  (l Jos viajeros que se d ir i jan  á  A n d a lu c ía .

L a  C om pañ ía  de los fe rro -ca rr i le s  de C iu d a d -R e a l  á Dada- 
joz pono en conocimiento  del público que, ín te r in  se i f t l la  cor
tada  l a v i a  de Andalucía ,  puede efec tuarse  el v ia je  por su l í 
n e a  á  Córdoba, Sevilla, Aíálaga, Cádiz y los Pue r tos ,  s iguiendo 
el i t in e ra r io  que á con tinuac ión  se expresa :

A íad r id , A l c á z a r , A íanzanares,  C iu d a d - R e a l ,  A lm orchon ,  
B elm ez  y  la  Alhoncliguilla.

E n  este ú l t im o punto  h a y  establecido un  serv ic io  re g u la r  
de d i l igencias  que hace en seis h o ra s  el t ray e c to  á Córdoba. 
H a y  ad em ás  p roporción  de h a l l a r  c a r ru a je s  pa r t icu la res .

M adrid  d i  de Noviem bre  de 18 7 2 .= E 1  A d m in is t ra d o r  de
legado, José C analejas  y Casas.

N O T I C I A S _ _ O F I C Í A L E S
Bolsa d e  M adrid .

Cotización oficiad de dS de NovieniJjre d e i S l d ,  comjparada con la 
del dia  a n te r io r .

;U0 s e n a  lo- 
1 clero como 

c] la.  q ue  "'O 
. - -U.S. ..er ii ■* i 

]u opurciuii 
n ’ Y: la carga  
t  ̂  ̂ y el E s -  
1 U-aU púYiiea 
)ii ]!or los bie-

C A M B IO  AL C O N T A D O .

. páblic©»»
OiaS7. Dia 28.

Renta perpéíua al 3 por 1 0 0 . . . . . . . . . . . 27‘30 27'35-40A5-40
p e q u e ñ o s . 27 45 27‘30- 55 - 50

á  plazo. ». 27‘65 íin prox. ífr.
Idem id  .ex ter io r  a l 3 por 100............... 31-¿5 31 '35-40

p e q u e ñ o s . 31 \3 5 n
no piiUicado. 3r35 »

ClUetes hipotecarios del Banco de Es
paña. S.'' áér ie ........................ .. » 103‘05

BüiiOS del T esoro , de 2.00tírs,.6 pcríOí
interés anual............................................ 7S‘10 78‘00-10

á plazo. » 78‘70 fin próx, v/é.
Idem id .—En cantidades p o q u t ñ i s . 78‘20 7S'15-10

Resguardos al portador de la Caja df
Depósitos.................................................... 8ü‘4 0 9

Billetes de la Deuda flotante’ del Tesorc
al 12 p. I'OO.—De los dos vencimientos. 9 7‘50 x>

.Acciones de carreteras generales, 6 poi
lOü anual ,  emisión de Abril de
1 850, de 4,000 r s ................................ .. 80‘i0 »

no puhlicado. » 80‘10
Idem de L ” de Jiilio 1856, de 2.000 rs.  . 63'50
O b l ig a c io n e s  g e n e r a l e s  p o r f e r r o - c a r r i i e b

da 2.000 r s ............................ '................ . 53‘93 54'00
Idem id., de 20.000 rs ............ .................. 53-.ro
A cciones  del Banco do España.. . . . . . . . i »

no publicado.. ¡176'Ofi 177 00 ó.
Idem delaSo^x hsp.“ de Gréd.® Comercial,; ! 23‘50 i 24‘00

3ainLio3 oñcialus sobre plaisas del reino.

A l b a c e t e . .
Aiicanteo.. 
A í n e r í a . . .

Badajoz...  
Barceicna. 
Bi!i)ao. . . .

\ N a  es malo.1 y por e.-vo es m a la  la enac-ienda, yo lo cí'uileso, i Chai¡7. . .
E.  ̂ m a l -  1 - r 'CUS h a  1;onidr^que ace; Cá'aiyo "ceto ;j Qg', ' ;Q:
de la  cu]i]i^i fjj i. 'A'

¿ Q u ' h . 1- >  r d r afn: qim ¡ - 1  ̂ TR u ) (lo I
esos h'i(‘' Es\) irnxiutó de jor b l!  ̂ I os 1 ejhíG? ’
cuando • < ' j ) ) u 1 ( (C di^ R \ f e - ' . ' ó íl lU- j
taba de 1 iciíos (le  ̂ ad( 1 '  ̂ '  ̂ 1 JÍ  ̂ 9 no ! Pro onda
ore i a ncceuc' s ‘ m lo-, acb 1 ' ' . m 0 Ci‘ > u 0 j 1 s r ¡ P Cíe'i abo
DXis;̂  Puc-  ]ti mi mo I " sucedido alio ' 1 'rhiel-ro. .
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Y h a y  quien d ru '  de el pjroyecto d ic ie rd o  que oblipaará al 
cdero á hace r  la curcm ^^ripcion do diócesis y  el a rreglo  p a r r o 
quial  ; pero ¿qué nos im p o r ta  esto, si h a y  u n  art ículo en que 
so dice que aun  cuando se su p r im an  curatos y  Obisparlos los 
pueblos h a b r á n  do seguir pagando lo mismo? H ay  tam b ién  
quien  dice que no h a y  inconveniente  en aprobar  el luroyecto, 
porque  es imposible. Sí loes ,  señores; pero con él dais un a r m a  
g ra n d ís im a  á los Gobiernos que qu ieran  explotarle.

I toral  nos dejais en m anos de los G obe rna-  
Lcner  en las prov incias  de su m ando  A y u n -aores,  <

tam iei i iu^  r .c ' ..b m un  año al clero? ¡Ah, señores! Yo os ase
g uro  que SI esto sucede y m a n d a n  vuestros  adversarios,  n i  uno 
solo de vosotros vendrá  á este sifio, sea  cua lqu iera  la influen
cia que en su d is tr i to  tenga.

Que se les dan á los Ayuntarnioritos  los consumos. Pero  ¿no 
sabem os todos que el producto  de los consum os está  en las 
g ran d es  cimhrius, y que el clero lo l ian de p ag ar  los pueblos 
pequeños? ¿Qué esperáis de los consum os los gallegos y  a s tu 
r ian o s  que form áis  p a r te  de la  comisión? ¿No sabéis  que en 
n u e s t ro  país los consum os no pueden  p ro d u c ir  nada?  ¡Parece 
que h abéis  nacido en el Congo!.¿Qué h a  de c o n su m ir  u n  Aíu- 
n icipio cuyos ha b i ta n te s  no cornea pan m ás  que dos m eses  ai 
año? ¿L^  ̂ m que en esos Municipios era preciso  h a ce r  el 
r epar to  i i 1, y  que h oy  lo t ienen que hace r  lo m ism o, p o r
que aunui 1 icn  l ibe r tad  p a ra  imponer  a rb i t r io s  no los en -  
cuentranc ¿Lo sabéis que h a y  a lgunos en que la  r iq u ez a  t e r 
r i toria l  esta  g rav ad a  con 50 ó 60 por 100 porque no h a y  otra?

Voy m ás a l lá ,  y  esto no m e  lo n eg ará  el ,Sr. P a sa ró n .  Los 
Municipios no consum en  n a d a ;  pero au n  cuando se con su m a  
en  ellos, ¿cómo se h a r á n  efectivos los consumos? All í  las  casas 
e s tá n  esparcidas por los campos,  no fo rm an  poblaciones, no se 
a g ru p a n  cási; ¿vais á poner  p u e r ta s  al campo? Y adem ás ,  si el 
c lero de esas parroquias  se red u ce  , ¿ se rá  justo  que s igan p a 
g an d o  por él lo mismo que á n te s  de reducirse?  ¿Será  ju s to  tam -  
pofip que pague el miserable gallego, que apénas t iene n ro p ie -  
dad, lo m ism o que el rico andaluzá j  el acaudalado ex trem eño?

Sr. Prosiclenlo, yo estoy fatigado; es ya  rnny tarde,  y q u i 
s iera  que me pcrmitio'^e Y. S. c o n t in u a r  m añana.

LBOD . . . .
L A d d a . . .  
Logroiío.

R 2  i:1 M a l a g a .................
R 4  i:1 M u r c i a ..................

» l l ó r e n s e .............. ..
3t4 í| O v i e d o ............. ..

3[4 d.  1 F a l e n c i a ___ . . .
; P a m p l o n a ...........

3¡S 1 P o n t e v e d r a . , . .
» i S a l a m a n c a ..........

1 d. ji Sa n  S e b a s t i an . .
S a n t a n d e r . .  . .  .

» a¡ S a n t i a g o .............
, R 4  íi¿ S e g o v i a ...............

5|S S e v i l l a ..................
I S o r i a .  . . . . . . . .

» ll T a r r a s r o n a . . . . .
1 T o r i i c ! ..................

« i T o l e d o . . . . . . . .
» ¡ V a l e n c i a .............

R4 ¡ Y a l l a d o l i d .........
•1l4 í V i t o r i a .................
A . C1 Z a m o r a ................

»  d Z a r a g o z a .............í
S [ 8  d. "

par  p. 
par.

»
par.

par .

»
par  p. 

»
par  p, 

»
par.

»

par.

M2
»

5í8 p.
'í

»
a *

i d.

í)
5[8
:a

R2

P¡2

3i4
»

4¡4

B o l s a s  e x t r a n j e r ^ . B .
P..4PU3 27 Louíbmcre.—FonHyg españoles: B por 1 00 exterior, á 29 3{4̂

¡ 3 por t o o ......................... á 62 90
Fondos franceses, h ' e  0 0 . . . . . . . . .  á 7650

f O por t o o ..............................  »
Nuevo................................á 85‘80

Consolidados ingleses. ......................................     á 92 18[t 6.
C a m b i o s  o ñ c i a l e s  s o b r e  p l a z a s  e ^ t r a n j e r ^ i ,  

Lóiidres, á 90 días fecha, 49^5,
París, á 8 dias vista, 5 ‘to.

O bservatorio de Madrid.
Ooservaciones m eteoro lóg icas  de l  dia  28 de Noviem bre  de 1872.

m o r a s .

ALTUilA
del 

barómetro 
reducida á O*"' 
y en milíme-  

Iros.

TEMPBEATÜRA
y humedad del aire.

Í>IRHCCI0̂

y c la se  del v i e n to

BS7ál>®

del cie lo .
■SERM(5?dETR0

S e c o .
H u m e d e 

c id o .

6 de la m. 71 0.01 6 ,6 6 ,0 S, 0 . . . Calma.. Cási cub.°
9 de la m. 7 1 0 , 9 0 8̂ 3 7 ,5 S. S. 0. Brisa . . G.", chisp.®

12 del dia.. 7 1 0 , 6 8 9,8 8.8 S. 0 . . . ídem. . Cubierto.
3 de la t . . 7 1 0 , 0 9 12,6 1 0 , 6 0 S. 0. B.“ fte. ídem.
6 de la t . . 7 1 0 , 9 0 8 ,8 7 , 2 O . N .  0. Brisa. . Despejado*
9 de la n.. 7 1 1 , 3 7 7 ,8 5,3 0 Idem .. . Idem.

Temperatura máxima del aire , á la  sombra..................... .....
Idem mínima de i d ..........................................................................

Diferencia..................... ............ ........................... ..
Temperatura mínima de la tierra, á cielo descubierto.........
ídem máxima al sol, á t,47 metros de la tierra......................
ídernid. dentro de una esfera de cristal...................................

Diferencia...................................................................*.*'
LhiV la en las 24 uitim.as horas, en milímetros  .........

t2.8
5.9
6.9 
4,3

t6,8
37.0
20.4

^ Dirección general de Correos y  Telégrafos,
Según los parles recibidos, ayer llovió en Lugo, Falencia, Ponteve

dra, Segovia y Vitoria.
OO O Q O ̂3 O OCWW —.....

Ayuntam iento popular de Madrid.
Del parte remitido en este dia por la In tervención del Mercado 

de granos y nota de precios de artículos de consunTo resulta  lo 
siguiente:

Carne de vaca. d e l 4 ‘50á t5 ‘30 p e se ta s la a r ro b a ;  d e 0 ‘47á 0‘70 R 
libra, y de 1 ‘4 / á t ‘52 el kilogramo.

Trigo , de 11 á 12/50 pesetas la fanega, y de t 9 ‘91 á 22‘63 el hec
tolitro.

Cebada, de 5‘73 á 6 25 pesetas la fanega , y de 10‘A1 á 11 ‘31 el hec- 
tólitro.

N o ta .— Reses de go l l adas  a ye r .
V a ca s ...........................    116
C a r n e r o s . . . . ...........................   531
T eineras . .....................................  8
Cerdos......................................    297

T otal........................... 952

Su peso en l ib ra s . . .  127.404.—Idem en. k i lo g ram o s . . .  58.609‘524.

Resultado d é la  recaudac ión  del a rb i t r io  sobre a r t ícu los  de comerá 
beber y  a rd e r  ob ten ida  en el d ia  de ayer.

PUNTOS DE RECAUDACION. Ptas. Cénts,

Toledo............................................................. 3.776*62
Segovia........................................................... 1.681 72
Atocha............................................................. 3.687*54
Alcalá ó carretera de Aragón................... 556*75
Bilbao............................................................. 778*96
Estación del Mediodía................................ 6.440*72
Idem del Norte ............................................. 3.273*46
Diligencias y correos.................................. 44*96
Matadero.—Arbitrio Sobre las c a rn e s . . . 11.649 26

T o t a l ............................. 31.269*99

Lo que se anuncia al público para su conocimiento.
Madrid 28 de Noviembre de 1872.=E1 Alcalde Presidente, Simeón 

de Avalos y Agrá.

L

P A R T E  NO O F I C I A L

Anuncios.
A COMISION LIQUIDADORA DE LA Q UIEDRA DE D. ANTONIO JOSÉ
R om ero ,  vecino que fué de la eii idad de L orca ,  c u m p l ie n 

do con lo que p rev ien en  los a r t ícu lo s  I i  y 15 del convenio  ce
lebrado  en dicha, c iudad  en los d ias  4 y 5 d(' F e b re ro  de I8?.7 
e n tre  el citado R om ero ,  sus h i jos  y  acrecdoiaes, y de lo (|U(‘ 1.a 
m a y o r í a  de estos acordó en j u n ta  genera l  celebrada  en á iin’Y/f 
el 50 de N oviem bre  de I87 I ,  saca á púlil ica subasta  c x ó 'c iu -  
clicial, que t e n d rá  lu g ar  en L o rca  en los dias 5, l y  5 du' ifa//:» 
de 1873, todas las m inas,  fábricas y acidones en einprese-- (¡û * 
por c u a lq u ie r  concepto pe r tenec ieron  al D. aVntonio José LÍo- 
m cro .

S iendo  el objeto p r in c ip a l  de esta  su b a s ta  a m o r t i z a r  los 
r e sg u ard o s  que co n tra  la l iqu idación  ob ran  en poder  de los 
acreedores,  sólo se a d m i t i r á  á la  l ic i tación  á los tcnedoiM's de 
este  papel, s in  que puedan  hacerse  m ás  jiagos en efectivo rna' 
los de pequeñas  iVa.c(di 
de el acto d.;̂  la suí.u^ñ 
lo que se iann.il::i'e ai ' 
que do otro im>do ; nd ierau  ]:í’i-jnd;(a-u.si> 
c o n cu rr ie ran  ;l la sníjasía., toda vez (¡uí' e 
jiara cu b r i r  los credilos  contra, la. liqnidaídnn. J.os g.'i, 
esciuíuras, iiujaiesto sobro t ras lac iones  de dm nin io  (‘ ii 
eion en el R eg is tro  do la  p rop iedad  serán  da‘ la ex 
cuenla  do los com pradores ,  así como v e n d rán  estos oi* 
á re sp e ta r  los con tra tos  p en d ien tes  y  á re spom h 'r  á los 
de la  superficie  en que se s i tú an  las m in a s  de los dm'jos ¿ 
pe r ju ic ios  que les c a u s a re n ,  y  á  re sp e ta r le s  los dcrcclios 
tu v ie ren  como i-iropielarios del suelo.

L a  su b as ta  i i r inc ip ia rá  á las diez de la m añ an a  de lo's c i ia -  
dos dias  3, 4 y  5 de E n e i’o p róximo,  y  c o n l in u a rá  liasi.-i 
ne rse  el sol, s in  m ás  in te r ru p c ió n  que la de dos á o’,' 'a 
ta rde ,  ten iendo  lu g ar  en el dom ic ilio  d é l a  l iquidacit  ay c. B ' 
de ĥ , Corredera ,  niím. 43.

L o rca  ‘75 do Noviemliro cíe lS7:?.-=Por la l iqu idación .  ]'h ;-:i-

a juu 'io  íle 
se ])apol ^o

la cí
-oí iz.'l 

\ei ii '

inisioo (jne i 
i'á ¡ro-n el ga
- i 1 . ;
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Santo del dia.

S a n  S a tu rn in o ,  Obispo y m á r t i r .  

Cuarenta lloras en la ])arroqiña de San Amhí

Espectáciüos.

T e a t r o  IVacioiasAlí d e  Iííh Ó p e r a i .— A las ocho y  media ée 
la noche. — F unción 3 6  de abono.— Turno 3 .“ is jr .- - 
Trovador.

T e a t r o  sS e l — A las ocho y  m edia  de la  rioche.—
F u n ción  6 3  de abono.— T urno 3.° im par. — A u r o r a r - 
Los dos viejos.

T e a t r o  d e  l a  í ^ a r E o e l a .  — A la s  o ch o  y  m ed ia  de la
n oche.— F unción  78 de a b o n o .— Turno 3 .“ p a r . -  Ei
Conde y  el condenado,  zarzuela nueva en tres actos.

T e a t r o  — A las ocho de la  noche.-—Gomo m arido y
como a m ante .— Hijo po r  hijo . — Como la espuma.  — E l '  
bautizo .— B aile.

T e a t r o  « le  V a « ’á e f la € íe f i f .— A la s  ocho  y  m edia de la 
n o ch e .— Bruno el tejedor.— Segim áo  acto de la m ism a.— 
L a cabeza á pá jaros.— Chiton.

T e a t r o  M a r t i n . — A la s  och o  de la  noche . — F unción  78 
de abon o.— Turno par .— La leyenda del diablo,  co 
m edia de m ágia en cuatro actos.

T e a t r o  t l e l  S t e c r e o .  — A las ocho de la  n o c h e .—La isla 
de San Balandrán.—El entrometido.— Ojo, art is tas .

T e a t r o - C a f é  e le  C a p e l l a n e s ! . — A las s ie te  de la  noche: 
A lz a  p i l i l i !—B a ile .— A las ocho: Un cuarto en compa
ñ ía .— B aile .— A las nu eve: No m ás qu in tas . — B aile.— 
A las diez: El monaguillo de las Salesas.— B aile .— A las  
once: El juram ento  de Casimiro.— B aile .

IM PR E N T A  NACIO NAL.


